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APRESENTAÇÃO 

 
O Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Direito da Faculdade ITOP ɀ 
ITOP   foi elaborado tomando por base: 

RESOLUÇÃO CNE/CES N° 9, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2004 que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso 

de Graduação em Direito e dá outras providências, levando em 

consideração os desafios da educação superior diante das 

intensas transformações que têm ocorrido na sociedade 

contemporânea, no mercado de trabalho e nas condições de 

exercício profissional, seguindo o que estabelece a Portaria nº 

147, de 2 de fevereiro de2007, que dispõe sobre a 

complementação da instrução dos pedidos de autorização de 

cursos de graduação em direito e medicina, para os fins do 

disposto no art. 31, § 1º, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 

2006. 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï LDB n.º 

9.394/96; Lei n.º 13.168, de 6 de outubro de 2015, que altera a 

redação do § 1o do art. 47 da Lei n.º 9.394/1996.  

Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de Educação: 
Resolução CNE/CES n.º 3, de 2 de julho de 2007, que dispõe 

sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de 

hora-aula, e dá outras providências;  

Parecer CNE/CES n.º 239, de 6 de novembro de 2008, não 

homologado, que trata da carga horária das atividades 

complementares nos cursos superiores de tecnologia.  

Requisitos Legais - SINAES: Lei n.º 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá 

outras providências;  

Lei n.º 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que estabelece a 

Proteção dos direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; Lei n.º 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a 

Política Nacional de Educação Ambiental;  

Lei n.º 10.861/2004 - Lei do SINAES, que estabelece os 

princípios da avaliação da educação superior; 

Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que dispõe 

sobre a Língua Brasileira de Sinais ï Libras;  

Decreto n.º 4.281 de 25 de junho de 2002, que estabelece as 

Políticas de Educação Ambiental; 

Decretos n.º 5.296/2004, n.º 6.949/2009, n.º 7.611/2011 e 

Portaria MEC n.º 3.284/2003, que estabelecem condições de 

acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; 

Resolução CNE/CP n.º 01 de 17 de junho de 2004, que institui 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana; 
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Resolução CNE/CP n.º 1 de 30 de maio de 2012, que 

estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos 

Humanos; Resolução CONAES n.º 1, de 17 de junho de 2010, 

que normatiza o Núcleo Docente Estruturante;  

Parecer CNE/CP n.º 8 de 6 de março de 2012, que estabelece 

as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; 

Informações Acadêmicas (artigo 32 da Portaria Normativa n.º 

40 de 12/12/2007, alterada pela Portaria Normativa MEC N.º 

23 de 1/12/2010, publicada em 29/12/2010);  

Instrumento de avaliação de cursos de graduação presencial e a 

distância, de outubro de 2018 - MEC/ Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira ïINEP. 

 

 

 

CONTEXTUALIZAÇÃO DA IES  

 

Å Nome da Mantenedora. 

Instituto Tocantinense de Educação Superior e Pesquisa Ltda- FACULDADE ITOP 

 

Å Base legal da Mantenedora (endereço, razão social, registro no cartório, atos 

legais). 

Instituto Tocantinense de Educação Superior e Pesquisa Ltda, instituição com 

finalidade lucrativa, situada à ACSU SE 40, Conj. 02, Lt. 16, Av. NS 02, Centro, sede e foro 

na cidade de Palmas (TO), inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob o nº. 

07.919.717/0001-80  

 

Å Breve histórico da IES (criação, trajetória, áreas oferecidas no âmbito da 

graduação e da pós-graduação): 

A Faculdade ITOP ï ITOP foi credenciada através da Portaria MEC nº 1.449, datada 

de 26/11/2008 e publicada no DOU de 27/11/2008. Atualmente a IES tem autorizados e 

reconhecidosos seguintes cursos de graduação:  

 

CURSOS HABILITAÇÃO 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
TURNO VAGAS 

DURAÇÃO 
MÍNIMA 

(semestres) 

Administração 

 
Bacharelado 

Renovação de Reconhecimento 

pela portaria n° 704, de 18 de 

dezembro de 2013. Publicação 

no Diário Oficial Nº 246, de 

19/12/2013. 

Noturno 200 8 

Ciências 

Contábeis 

 

Bacharelado 

Renovação de Reconhecimento 

pela Portaria Nº - 935, de 24 de 

agosto de 2017. Publicação no 

Diário Oficial Nº. 164 de 

25/08/2017. 

Noturno 200 8 

Enfermagem  Bacharelado 

Aut. Portaria nº 214 de 

23/06/2016. Publicação no 

Diário Oficial de Nº 120 de 

Noturno 70 10 
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24/06/2016 

Engenharia Civil Bacharelado 

Aut. Portaria nº- 866, DE 

8/08/2017. Publicação no Diário 

Oficial de Nº 152, de09/08/ 

2017 

Noturno 50 10 

Gestão de 

Recursos Humanos 
Tecnológico 

Aut. Portaria Nº 427 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

170 de 03/09/2013. 

Noturno 100 5 

Gestão Pública  Tecnológico 

Aut. Portaria Nº 427 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

170 de 03/09/2013. 

Noturno 100 5 

Letras com 

Habilitação em 

Língua Portuguesa 

e Respectivas 

Literaturas 

Licenciatura 

Reconhecimento pela portaria n° 

54, de 09/03/2016. Publicação 

no Diário Oficial Nº 47, de 

10/03/2016 

 

 

Noturno 100 7 

Logística Tecnológico 

Aut. Portaria Nº 405 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

169 de 02/09/2013. 

Noturno 100 5 

Marketing Tecnológico 

Aut. Portaria Nº 405 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

169 de 02/09/2013. 

Noturno 100 5 

Pedagogia Licenciatura 

Renovação de Reconhecimento 

pela Portaria nº 1.093, de 

24/12/2015, DOU Nº 249, de 

30/12/2015. 

Noturno 150 8 

Segurança do 

Trabalho 
Tecnológico 

Aut. Portaria Nº 405 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

169 de 02/09/2013. 

Noturno 100 7 

Serviço Social  Bacharelado 

Aut. Portaria Nº 405 de 

30/08/2013. 

Publicação no Diário Oficial Nº. 

169 de 02/09/2013. 

Noturno 100 8 

 

Além dos cursos de graduação mencionados a IES oferece vários cursos de pós-

graduação lato sensu em nível de especialização e cursos de extensão. 

Apresenta-se o Índice Geral de Cursos ï IGC obtidos pela Faculdade ITOP no período de 

2012 a 2016.  

ANO IGC 

2016 4 

2015 4 

2014 3 

2013 2 

2012 2 

 

Å Missão da Faculdade:  
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 A missão da Faculdade ITOP é Construir competências que agreguem valor 

profissional, promovendo o desenvolvimento de cidadãos através de ações educacionais 

pautadas na ética e na excelência do ensino, pesquisa e extensão. 

 

 

Visão 

O futuro almejado pela Instituição tem o papel de extrapolar os anseios diários do ensino 

superior na dimensão temporal. É o desejo da Faculdade ITOP relacionado com a projeção de 

oportunidades futuras. Com isso a Faculdade ITOP tem como visão: 

¶ Ser uma Instituição de Ensino Superior de Excelência em Ensino, Pesquisa e 

Extensão. 

 

Valores 

As ações da Faculdade ITOP são direcionadas e conduzidas pelos seus valores 

institucionais de: 

¶ Autonomia 

¶ Qualidade 

¶ Ética 

¶ Transparência 

¶ Inovação 

¶ Responsabilidade Social e Ambiental 

 

A partir dos valores institucionais a Faculdade ITOP realiza suas atividades de forma a 

conduzir para onde a Instituição quer chegar, como quer ser percebida e reconhecida na oferta 

do Ensino Superior, nas modalidades presenciais e a distância, com isso alcançando a Missão 

e Visão institucional. 

 

CONTEXTUALIZAÇ ÃO DO CURSO 

 

 
a) Nome do curso: Bacharelado em Direito 
b) Nome da Mantida: (4969) Faculdade ITOP 
c) Endereço de funcionamento do Curso: 

Quadra ACSUSE 40, Conjunto 02, Lote 16, s/n 
AV NS-02 ɀ Plano Diretor Sul ɀ CEP 7700-000 
Palmas - TO 

d) Número de vagas pretendidas ou autorizadas: 120 vagas por ano. 
e) Turnos de funcionamento do Curso: Matutino/Vespertino . 
f) Carga Horária Total do Curso: 3856 horas 
g) Coordenador do Curso: 

Prof. Me. Virgilio Ricardo Coelho Meirelles 
h) Tempos mínimo e máximo para integralização: 

Tempos mínimo para integralização = 5 anos 
Tempos máximo para integralização = 10 anos 

1.1.1 Vagas 

Com fulcro no disposto no inciso IV do artigo 53 da Lei nº 9.394/1996, observadas as 

peculiaridades da Instrução Normativa nº 1 de 23 de fevereiro de 2017 da Secretaria de 
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Regulação e Supervisão da Educação Superior a Faculdade ITOP estabelece anualmente a 

oferta de vagas no Curso de Direito, tendo em conta a capacidade institucional, as demandas e 

oportunidades identificadas.  

1.1.2 Dimensionamento das Turmas 

 

Amparado no disposto no artigo 53 da Lei nº 9.394/1996, os colegiados superiores do 

Faculdade ITOP estabeleceram que os candidatos classificados em processo seletivo e 

matriculados serão divididos em grupos de 40 alunos, em aulas teóricas e/ou expositivas, 

podendo haver a junção de grupos, enquanto que, nas atividades práticas, os grupos têm as 

dimensões recomendadas pelo professor, com aprovação da Coordenação de Curso, sempre 

respeitado o limite máximo de 30 alunos por turma prática.  

1.1.3 Regime de Matrícula 

Semestral. 

1.1.4 Turnos de Funcionamento 

Matutino e Vespertino.  

1.1.5 Duração do Curso 

O Curso de Direito tem duração de 3.856 horas, a serem integralizadas no prazo 

mínimo de 10 e máximo de 20 semestres. 

1.1.6 Base Legal 

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito do Faculdade ITOP foi concebido em 

consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Direito (Resolução 

CNE/CES nº 09/2004) e nas Instruções Normativas nº 01, de 19 de agosto de 1997, nº 02 e nº 

03, de 05 de dezembro de 1997, atualmente substituída pela Instrução Normativa nº 1/2008, 

todas da Comissão de Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB. Atende ao disposto no 

Relatório Final do Grupo de Trabalho MEC-OAB (Portarias nº 3.381/2004 e 484/2005), 

criado com a finalidade de realizar estudos para consolidar os parâmetros já estabelecidos 

para a análise dos pedidos de autorização de novos cursos. 

 

ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO -PEDAGÓGICA  

1.2 PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO 

1.2.1 Relevância Social do Curso de Graduação em Direito e suaCaracterização Regional 

da Área de Inserção da Instituição 

 

 O Estado do Tocantins, na divisão geopolítica nacional, situa-se na região Norte (Figura 

1) e na Amazônia Legal (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 

Roraima e Tocantins) (Figura 2). Área territorial de 277.720,520 km2, 9º Estado em extensão 

territorial, 3,2% do território nacional, 7,2% da região Norte e 5,4% da Amazônia Legal. Faz 

limite geográfico com seis Estados da Federação, sendo Goiás ao sul, a Sudoeste Mato 
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Grosso, a noroeste o Pará, a norte e nordeste o Maranhão, a leste com o Piauí e o Estado da 

Bahia. 

 

 A capital, Palmas, foi instalada em 1990 e atualmente o estado conta com 139 

municípios. O Tocantins é subdividido em oito microrregiões conforme o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE): Bico do Papagaio, Araguaína, Miracema do Tocantins, 

Jalapão, Porto Nacional, Rio Formoso, Gurupi e Dianópolis. Para a Secretaria do 

Planejamento e da Modernização da Gestão Pública do Estado (SEPLAN), são 18 regiões: 

Araguatins, Augustinópolis, Tocantinópolis, Xambioá, Araguaína, Colinas do Tocantins, 

Goiatins, Guaraí, Palmas, Pedro Afonso, Paraíso do Tocantins, Novo Acordo, Natividade, 

Gurupi, Dianópolis, Paranã, Arraias e Taguatinga. 

 

 

 

 
Figura 1: Localização do Estado do 
Tocantins 

Fonte: IBGE (2012) 

Figura 2: Amazônica Legal 
 

Fonte: IBGE (2012) 

 
 O regime climático possui característica atmosférica da região amazônica, as 

precipitações pluviométricas médias anuais situam-se de 1.300 mm na região sudeste a 2.100 

mm na região oeste do Estado; temperatura média anual do ar de 26ºC, temperatura máxima 

de 42ºC e a mínima de 8ºC, na microrregião de Dianópolis. Seu clima é úmido, tropical; 

encontra-se na região de contato dos biomas amazônico e cerrado, com a região de floresta 

concentrada ao norte do Estado (9,7%) de extensão da área do Estado e de cerrado ocupando 

(87,8%) da sua extensão territorial (SEPLAN, 2012). 

 

Os sistemas hidrográficos são formados pelos rios Araguaia (37,7% da área do Estado) 

e Tocantins (62,3% da área do Estado).  No sistema hidrográfico do rio Araguaia predominam 

os rios de planície e no do rio Tocantins predominam os rios de planaltos e depressões. 

 

As áreas de uso intensivo para a produção estão predominantemente na porção sul do 

Estado. Os solos latossolos, que ocupam 22% da área total do estado, embora de baixa 

fertilidade, são facilmente corrigidos e sua aptidão agrícola está voltada a culturas de ciclo 

curto e longo e para pecuária intensiva. Na planície do Araguaia predominam os solos 

plintossolos, propícios à agricultura irrigada e subirrigada (11% da área total); na região leste 
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do Estado (microrregião do Jalapão) predominam os solos de areias quartzosas, inaptos para a 

agricultura, sendo recomendados para pastagens naturais e/ou silvicultura; na região norte do 

Estado, os solos característicos são os latossolos, podzólicos e pequenas porções de solos 

litólicos possuem limitação reduzida, sendo necessário o uso intensivo de corretivos e adubos 

(SEPLAN, 2012). 

1.2.2 Características demográficas econômicas 

1.2.2.1 Características demográficas 

 

 Desde o Censo Demográfico de 1991, o crescimento demográfico vem demonstrando 

desaceleração. No período censitário de 1991 a 2000 a população cresceu a taxas de 2,6% ao 

ano, na década seguinte (2000 a 2010) a taxas de 1,8% ao ano, mesmo assim, acima do 

crescimento nacional que no mesmo período (2000 a 2010) cresceu 1,2% ao ano, em 2016 a 

taxa de crescimento demográfico do Tocantins, era de 1,17% ao ano. No entanto, o 

crescimento tem se apresentado bastante desigual, pois 64 (46% do total) municípios 

tocantinenses ou apresentaram taxas decrescentes ou crescimento inferiores a 1% ao ano. A 

cidade de Palmas, no período de 2000 a 2010 foi a capital que mais cresceu no país, com taxa 

de 5,2% ao ano.  

 

Os dez municípios mais populosos respondiam por 49% da população do Estado, 

segundo o Censo Demográfico de 2010, e localizam-se às margens da rodovia 

Transbrasiliana, ou distância máxima de 70 km, excetuando-se Araguatins, que dista 150 km 

da rodovia. 

 

Tabela 1: População Total Tocantins: 1991/2010/2016. 

 
Unidade Tocantins 

1991 920,116 
2000 1.157,098 
2010 1.383,445 
2016 1.532,902 

Densidade 1991 (hab/Km²) 3,31 
Densidade 2000 (hab/Km²) 4,17 
Densidade 2010 (hab/Km²) 4,98 
Densidade 2016 (hab/Km²) 5,52 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991 a 2010 

 

 

Tabela 2: População dos 10 maiores municípios -1991 a 2010 

MUNICÍPIOS 1991 2000 2010 

1. Palmas  24.334 137.355 228.332 

2. Araguaína  91.630 113.143 150.484 

3. Gurupi  54.429 65.034 76.755 

4. Porto Nacional 43.224 44.991 49.146 

5. Paraíso do Tocantins 28.825 36.130 44.417 
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6. Araguatins  11.851 25.301 31.329 

7. Colinas do Tocantins 21.018 26.010 30.838 

8. Guaraí  20.822 20.018 23.200 

9. Tocantinópolis  27.885 22.777 22.619 

10. Miracema do Tocantins 20.815 24.444 20.684 

TOTAL  344.833 515.203 677.804 

TOCANTINS 920.116 1.157.098 1.383.445 

(%) 
MUNICÍPIOS/TOCANTINS 37,48 44,53 48,99 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos, 1991, 2000 e 2010 
 
 O crescimento da população urbana foi expressivo de 1991 a 2010, com taxa média 

anual de 3,9% ao ano, passando de aproximadamente 530 mil habitantes para mais de 1 

milhão de habitantes. Inversamente a população rural decresceu -1,5% ao ano. Sua população 

declinou de 389 mil para pouco mais de 293 mil pessoas. O resultado desse processo foi o 

grau de urbanização que saltou de 57,8% a 78,8%, se aproximando da taxa nacional. Em 2016 

a população urbana do Tocantins já alcançava 1.207.927 (os mesmos 78,8% da população 

total). O Tocantins apresentou nos últimos 10 anos(2000/2010), o maior percentual de 

migrantes oriundos de outras Grandes Regiões brasileiras, sendo que, 155.540 pessoas 

residiam há menos de 10 anos no Estado, segundo o lugar de residência anterior, o que 

representava 68,7%, do saldo do crescimento total da população no período de 2000/2010 

(IBGE, 2010). 

 

Ciente de seu papel no cenário da educação, justificando-se a implantação pela missão 

da Faculdade ITOP, pelo histórico e descrição do cenário da comunidade onde está inserida e 

da região, pela tomada de decisão, visão de futuro e estratégia adotada pelos dirigentes de sua 

entidade Mantenedora, descritos neste projeto, a Faculdade  ITOP assume o compromisso de 

implementar um curso crítico e interdisciplinar, que forme profissionais comprometidos com 

uma aprendizagem permanente e empenhados nas mudanças sociais, como veremos no corpo 

deste documento. 

 

1.2.3 Metas do PNE 

A oferta do Curso de Direito pela Faculdade ITOP está alinhada com os objetivos e 

metas do Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001) no que tange aos seguintes 

aspectos: 

 Aumenta a oferta de vagas no ensino superior para estudantes na faixa 

etária de 18 a 24 anos, residentes na sua região de inserção, contribuindo 

para a elevação da taxa líquida de matriculas nesse nível de ensino; 

 Contribui para a redução das desigualdades regionais na oferta de 

educação superior; 

 Diversifica regionalmente o sistema superior de ensino, introduzindo 

um curso de grande importância socioeconômica. 
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1.2.4 Demanda pelo Curso 

1.2.4.1 Potencial do Curso de Direito 

A educação, indiscutivelmente, é a condição básica para o crescimento 

socioeconômico, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida. 

Um curso de Direito, além de formar profissionais com munus público, fortalece o 

próprio Estado de Direito ao disseminar o conhecimento do ordenamento jurídico entre seus 

estudantes, atendendo-se também que o Curso de Direito da Faculdade ITOP, irá fomentar a 

educação não só na cidade e sim à mesorregião. 

Desta forma, e fomentando a Educação, o Curso de Direito da Faculdade ITOP elevará 

os salários via aumento de produtividade, elevando a expectativa de vida e ganho real na 

qualidade de vida reduzindo, portanto, o grau de pobreza futuro.  

1.2.4.2 Articulação com Órgãos de Administração de Justiça e de Segurança  

A Coordenação do Curso de Direito vem promovendo a necessária articulação da 

Faculdade ITOP com órgãos de administração de justiça e segurança na região, que 

demandam por profissionais da área jurídica, com empresas comerciais, industriais e de 

serviços de médio e grande porte como forma de facilitar a inserção do egresso no mercado de 

trabalho. Inúmeros serão os convênios estabelecidos para concretizar essa articulação. 

Nesse sentido, a Faculdade ITOP mantém também laços de colaboração com 

organizações diversas, contando com a participação do Curso de Direito, integradas pelo 

objetivo comum de contribuir paraa inserção do egresso no mercado de trabalho. 

A importância do Curso de Direito na localidade pode ser observada a partir de dados 

relacionados às possibilidades de inserção profissional, quais sejam: dados relativos à 

composição dos órgãos da administração da justiça e segurança, ao número de advogados 

inscritos no Município e no Estado, aos espaços existentes para absorção de estágios e ao 

acesso às fontes e acervo de livros jurídicos.  

O mercado de trabalho para o profissional do Direito é deveras amplo, podendo o 

bacharel ingressar nas carreiras tradicionais do Direito, tal como a Magistratura, o Ministério 

Público, a Advocacia Geral, a Defensoria Pública, dentre outras, bem como exercer a 

advocacia como profissional autônomo. Há, ainda, a possibilidade de o graduado ingressar na 

carreira diplomática, sem se afastar a hipótese de ele atuar em inúmeras novas funções que 

surgem com a dinâmica do mundo moderno, como consultorias a empresas, orientação 

jurídica, e tantas outras que se apresentam aos profissionais capacitados na ciência jurídica. 

Destaque-se a Lei 12.846/2013 que instituiu a criação de mecanismos de combate a 

corrupção, aumentando e criando a necessidade de formação de profissionais de compliance, 

bem como com o advento do atual Código de Processo Civil, a resolução pacífica dos 

conflitos ganhou força com a valorização da Mediação e Conciliação ensejando o exercício da 

função social do direito. 
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1.2.4.3 Concepção do Curso 

O Curso de Direito da Faculdade ITOP foi estruturado para atender às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Direito (Resolução CNE/CES nº 09/2004) e às 

Instruções Normativas nº 01, de 19 de agosto de 1997, nº 02 e nº 03, de 05 de dezembro de 

1997, atualmente substituída pela Instrução Normativa nº 01/2008, todas da Comissão de 

Ensino Jurídico do Conselho Federal da OAB.  

Atende também ao disposto no Relatório Final do Grupo de Trabalho MEC-OAB 

(Portarias nº 3.381/2004 e 484/2005), criado com a finalidade de realizar estudos para 

consolidar os parâmetros já estabelecidos para a análise dos novos cursos. 

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito está alicerçado no Plano de 

Desenvolvimento Institucional ï PDI; e tem como fundamento as concepções do Projeto 

Pedagógico Institucional ï PPI, ambos os documentos norteadores das ações da Faculdade 

ITOP. 

A Faculdade ITOP, por meio do Curso de Direito, busca alcançar a consolidação dos 

seguintes objetivos institucionais:  

 Promover o ensino, a pesquisa e extensão pelo cultivo do saber, nos 

domínios da ciência do direito e de suas técnicas, e sua aplicação a serviço 

do progresso da comunidade e da pessoa; 

 Contribuir para a formação geral e técnica da comunidade, mediante o 

preparo de profissionais qualificados nos diferentes campos da carreira 

jurídica; 

 Atuar no processo de desenvolvimento da comunidade que vive em sua 

área de abrangência e influência; 

 Colaborar no esforço de desenvolvimento do Estado e do País 

articulando-se com poderes públicos e com a iniciativa privada para o 

estudo de problemas em âmbito regional (em especial com as questões 

ambientais e socioeconômicas) e nacional; 

 Participar, mediante a promoção de iniciativas culturais e a prestação de 

serviços assistenciais e técnicos, na solução pacifica de problemas da 

comunidade. 

Secularmente, o homem busca mediante a interpretação de conceitos e regras pré-

definidas viver em sociedade, de forma a estabelecer convivência harmônica e pacífica com 

seus pares. Assim, materializando os costumes na sociedade moderna, codificando-os por 

meio de constituições e leis, surge o profissional do Direito, cidadão que se formará apto a 

interpretar as normas de convívio, propondo sua evolução e segregando aqueles que delas se 

distanciam.  

Cabe ao profissional do Direito, decorridos os anos de sua formação na graduação, 

exercitar a cidadania na exata dimensão do comando constitucional estabelecido desde 1988: 

dignidade da pessoa. No entanto, esse profissional deve necessariamente agremiar, durante o 

período da graduação, bases sólidas de conhecimento humano, técnico e científico, de modo a 

fomentar no seio social a plenitude dos dogmas e conceitos de natureza jurídica, alicerçando, 

com primazia, o estado democrático de direito com a devida responsabilidade social, mister 

da natureza do curso. 

A metodologia de ensino-aprendizagem adotada no Curso de Direito é baseada na 

ñconcep­«o program§tica de forma­«o e desenvolvimento humanoò, princ²pio norteador do 

Projeto Pedagógico Institucional da Faculdade ITOP. Esta visão metodológica está 
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comprometida com a interdisciplinaridade, com o desenvolvimento do espírito científico e 

com a formação de sujeitos autônomos e cidadãos.  

Desta forma, desenvolve-se o potencial intelectual dos alunos, estabelecendo 

condições que possibilitem uma participação ativa na solução criativa de problemas que a 

sociedade propõe. O bacharel em Direito da Faculdade ITOP estará preparado para entender e 

construir soluções diante da realidade dos conflitos sociais e seus desdobramentos.  

O campo de atuação do profissional do Direito não está somente atrelado às carreiras 

jurídicas denominadas de típicas: advogado, juiz, promotor de justiça, defensor público, 

delegado de polícia, entre tantas outras, ou seja, as funções de estado, indispensáveis ao 

exercício do status primare civitta.  

Descortina-se ao profissional o posicionamento em áreas coligadas ao Direito, tais 

como economia, administração de empresas, diplomacia, governança, compliance em diversas 

outras, que surgem numa nova roupagem no processo de redemocratização moral por que 

passa o País, na efetiva busca dos meios de se promover a cidadania e a justiça social. 

Atuando como advogado, o bacharel em Direito dará azo ao exercício do 

contraditório, guia mestra do Direito de Defesa, regra matriz em qualquer sociedade 

civilizada. Adiciona-se a isto, a leitura de documentos, elaboração de pareceres, tudo de modo 

a mitigar os conflitos e as contendas judiciais, quando possíveis.  

É o advogado o instrumento da cidadania apto a levar ao Poder Judiciário as lides 

privadas e excepcionalmente as de natureza pública, alimentando a máquina da Justiça, 

mantendo perenemente acesa esta chama. Na linha desta profissão o pensador do direito ainda 

poderá dedicar-se a variadas carreiras públicas, a exemplo das carreiras da defensoria pública, 

da advocacia geral da União, das procuradorias do Estado e Municípios. 

No exercício das funções de promotor de justiça, o graduado em Direito representará a 

sociedade, de maneira difusa e coletiva, no embate técnico processual, atuando com destemor 

como dominus litte em matéria penal. Cumpre ao Promotor de Justiça ainda, o papel de fiscal 

da Lei, atuando preventiva e repressivamente no altar dos comandos emanados da 

Constituição Republicana de 1988. 

Optando pela magistratura exercerá o bacharel em Direito a função de julgar e fazer 

valer suas decisões, personificando o Estado em cada decisão e/ou sentença proferida. Trata-

se da função típica emanada do poder constitucional que é conferida aos membros do Poder 

Judiciário. Atua o juiz de direito na exata dimensão do princípio constitucional do due process 

of law, igualando todos os cidadãos no que concerne a aplicação e distribuição da Justiça. 

Enfim, as carreiras jurídicas, baluartes do estado democrático de direito, são 

constitucionalmente amparadas por regras estabelecidas para o seu bom funcionamento.  

1.2.5 Objetivos do Curso 

O Curso de Direito se propõe a formar profissionais conscientes da finalidade do 

Direito como instrumento de transformação social e construção da cidadania, capazes de 

aplicá-lo nos diferentes espaços da sociedade. Pretende-se, com este projeto, formar 

profissionais capazes de compreender a gênese, as transformações e as múltiplas implicações 

do fenômeno jurídico.  

 A formação do acadêmico sedimenta-se, ainda, pela ótica sistêmica do Direito, 

contemplando sua internacionalização e, principalmente, sua constitucionalização, fatores 

norteadores do processo de pacificação dos conflitos no limiar deste século. 

 Dessa forma, consideramos de grande importância associar o conceito de que 

ñpr§ticaò envolve a ñpr§tica pedag·gicaò, a ñpr§tica simuladaò e a ñpr§tica realò, sempre que 
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possível, recomendando-se que a prática jurídica perpasse todas as disciplinas e atividades 

que integram o curso de graduação em direito. 

1.2.5.1  Objetivo Geral 

O objetivo geral do Curso de Direito da Faculdade ITOP é a formação de profissionais 

do Direito com sólidos conhecimentos teóricos, fortalecidos pela efetiva prática profissional, 

com postura reflexiva e visão crítica, qualificados para o exercício das carreiras jurídicas.  

Å organizar o curr²culo do curso a partir de uma perspectiva interdisciplinar, tendo 

como espinha dorsal a Mediação e a Conciliação como eixo transversal a educação 

para um mundo sustentável; 

 

Å adotar uma metodologia que desenvolva o racioc²nio t·pico problem§tico; 

 

Å implementar estrat®gias de ensino que desenvolvam as habilidades necess§rias ao 

exercício da profissão; 

 

Å articular o conhecimento fundado nos princ²pios, na doutrina, no ordenamento 

jurídico vigente e na jurisprudência com os saberes originados na prática; 

 

Å fomentar a investiga­«o e a pesquisa no campo do Direito, de modo a permitir o 

desenvolvimento da capacidade de aprender de forma autônoma e dinâmica; 

 

Å criar oportunidades para a pr§tica do exerc²cio da profiss«o, quer em situa­»es 

simuladas, quer em atividades de estágio e extensão; 

 

Å estimular o desenvolvimento de habilidades empreendedoras ao longo do curso. 

1.2.5.2 Objetivos Específicos 

A partir dos objetivos gerais, esperamos que, ao final do curso, o aluno possa: 

 Proporcionar uma sólida formação geral, humanística e axiológica com o domínio 

dos fundamentos de compreensão e utilização do Direito em suas variadas 

manifestações e aplicações; 

 Possibilitar ao aluno desenvolver a postura reflexiva e a visão crítica que fomente 

a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica; 

 Desenvolver no aluno, juntamente com o conhecimento teórico, habilidades 

práticas que permitam a conjugação eficaz e o domínio das teorias e técnicas 

forenses e não forenses com a solução das questões complexas surgidas no cotidiano 

do exercício da profissão; 

 Incentivar o estudo dos fenômenos de massa, a evolução da sociedade brasileira e 

seus anseios, de forma a poder aplicar o Direito de forma efetiva e adequada à 

realidade social; 

 Incentivar o estudo da Ciência Jurídica nas diversas formas que se apresenta na 

realidade em que se revela, com ênfase nas questões que permeiam a questão social 

regional; 

 Permitir a compreensão, sob o ângulo jurídico, do universo dos problemas e 

questões sociais que atingem a comunidade regional, qualificando o aluno para o 

exercício da atividade profissional pertinente e, ainda, prepará-lo para adotar uma 

postura de julgamento crítico; 
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 Capacitar os alunos para as demandas da realidade onde a Instituição está 

inserida; 

 Incentivar a atuação do aluno junto à comunidade regional, como forma de, não 

apenas prover o atendimento às necessidades da comunidade, mas também de tomar 

consciência da importância do Direito como instrumento de transformação social e 

de construção da cidadania; 

 Estimular a pesquisa e a extensão, visando à produção e a divulgação do 

conhecimento jurídico adequado à realidade social, assim como a adequação da 

formação oferecida às demandas da sociedade. 

1.3 Perfil Profissional do Egresso, Competências e Habilidades 

1.3.1.1 Perfil do Egresso 

A formação acadêmica permeia a caminhada pessoal, social e profissional do ser 

humano, de forma determinante, influenciando em quaisquer atividades que venha a 

desempenhar ao longo de sua vida particular e em sociedade. 

Ao trabalharmos o perfil profissional, buscamos conferir, em primeiro lugar, uma 

formação ética, não apenas em relação ao exercício profissional, mas principalmente quanto à 

responsabilidade social.  

É de fundamental importância desenvolver a capacidade de pensar criticamente os 

problemas jurídicos a partir dos problemas sociais, políticos e econômicos. Esta necessidade é 

trabalhada em razão da demanda do mundo contemporâneo por um profissional apto a 

encontrar soluções com referência em um enfoque integrado. 

Nosso objetivo enquanto Instituição é formar um profissional capaz de possuir e 

conhecer uma abordagem interdisciplinar dos problemas jurídicos, principalmente apoiada na 

Mediação e Solução pacífica de Conflitos.  O ensino compartimentado não permite uma visão 

sistemática do Direito, gerando soluções de alcance restrito, que muitas vezes, fogem às 

finalidades do Direito e aos ideais de justiça. 

Aos cursos de Direito, especificamente, cabe a responsabilidade de propiciar uma 

sólida formação humanista e técnico-científica básica, ministrando um ensino interdisciplinar 

eficiente ao exercício da cidadania e da profissão. No entanto, é preciso perseguir o ponto de 

equilíbrio, entre formação básica (humanista) e formação profissional (técnica-científica e 

prática), alicerçada sobre a Ética geral e profissional.  

O profissional do Direito ideal deve saber redigir corretamente, interpretar o sentido 

de suas leituras; ter leituras substanciais de alto nível e variadas; deve saber falar 

corretamente; ter capacidade de argumentação lógica e coerente; precisa ter coragem para 

falar e ter o que falar; deve ter respeito pelo seu próximo, atuar com ética em sua vida 

particular e profissional, exercendo efetivamente e modelarmente o seu papel de cidadão na 

sociedade; deve acalantar bons sonhos e ideais coletivos, ser capaz de enfrentar as situações e 

conflitos complexos que exijam seu poder de conciliador; precisa saber manejar as técnicas 

jurídicas, conhecer profundamente a Ciência do Direito, ter coragem para defender aqueles 

que o procuram, seja em quaisquer instâncias; deve estar disposto a novas aprendizagens, 

sejam elas no âmbito profissional ou pessoal, mantendo acesa a chama da descoberta que é o 

mote impulsionador do ser, para o desconhecido, para a busca do que é novo. 

Tal escopo apenas torna-se viável através da emancipação do acadêmico, de forma que 

o mesmo possa não só apreender por meio do ensino sistemático, mas também buscar o 

conhecimento de modo autônomo, por meio da pesquisa e da extensão, tornando-se um 

profissional intelectualmente independente, capaz de buscar e construir o seu saber. A 

orientação para a autonomia visa a originar cidadãos-profissionais, mais preparados para as 

atividades que venha a exercer.  
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O Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Faculdade ITOP fornece o aparato 

teórico-instrumental adequado para a formação do profissional cujo perfil se encontra 

particularmente marcado por: 

a) acentuada formação humanística, técnico-jurídica e prática, indispensável à adequada 

compreensão interdisciplinar do fenômeno jurídico e das transformações sociais; 

b) domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, 

interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais; 

c) postura reflexiva e crítica que fomente a capacidade e a aptidão para a aprendizagem 

autônoma e dinâmica e a adequada intervenção na realidade; 

d) senso ético-profissional, associado à responsabilidade social, com a compreensão da 

causalidade e finalidade da norma jurídica; 

e) capacidade de apreensão e produção criativa do Direito, aliada ao raciocínio lógico e à 

consciência da necessidade de permanente atualização; 

f) capacidade para equacionar problemas e buscar soluções harmônicas com as 

exigências sociais; 

g) capacidade de desenvolver formas extrajudiciais de prevenção e solução de conflitos 

individuais e coletivos;  

h) visão atualizada de mundo e, em particular, a consciência dos problemas de seu tempo 

e de seu espaço; e 

i) capacidade empreendedora nos níveis individual, organizacional e social que 

privilegia a inovação, a flexibilidade, a ética e a responsabilidade social.  

Ao trabalharmos o perfil profissional, buscamos conferir, em primeiro lugar, uma 

formação ética, não apenas em relação ao exercício profissional, mas principalmente quanto à 

responsabilidade social. 

A Faculdade ITOP quer, também, formar um profissional capaz de uma abordagem 

interdisciplinar dos problemas jurídicos, principalmente apoiada no Direito como instrumento 

da Justiça Social.   

Também é fundamental para a formação e criação do perfil do egresso que este possa 

desenvolver a capacidade de pensar criticamente os problemas jurídicos a partir dos 

problemas sociais, políticos e econômicos. Esta necessidade é trabalhada em razão da 

demanda do mundo contemporâneo por um profissional apto a encontrar soluções com 

referência em um enfoque integrado.  

Nesse processo de formação, estimulamos nossos professores a articularem, 

permanentemente, a teoria e a prática a partir de uma análise crítica e da problematização da 

realidade. Todas as disciplinas devem ser desenvolvidas com base nessa articulação, mesmo 

aquelas que, até hoje, têm sido vistas apenas em uma perspectiva teórica, como as zetéticas. 

Temos aqui um evidente entrelaçamento entre o perfil profissional pretendido e os objetivos 

do nosso curso. 

A metodologia, que é desenvolvida especialmente com este objetivo, permite que a 

teoria seja verificada a partir de questões práticas, aproximando-se, portanto, do que será a 

vida profissional.  

O Curso de Direito da Faculdade ITOP, dentro de sua proposta de formar um 

profissional ético, interdisciplinar e crítico, pronto para aliar a teoria à prática, e apto para a 

aprendizagem autônoma e dinâmica, associa tais características ao próprio processo de 

desenvolvimento das habilidades dos seus alunos, empregando metodologias de ensino, 

procedimentos de avaliação e materiais desenvolvidos pelos docentes. 

O compromisso dos estudos jurídicos com a liberdade e a justiça e com a harmonia 

das instituições é, ao mesmo tempo, a principal forma de colocar o desenvolvimento científico 

a serviço do homem e da sociedade e o ensino do Direito a serviço do progresso e dos valores 

essenciais da pessoa humana. 
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1.3.1.2 Competências e Habilidades 

Para que o egresso alcance o perfil desejado, o Curso de Direito da Faculdade ITOP 

terá uma formação generalista e humanista voltada para o exercício da cidadania, para o bom 

desempenho das várias dimensões profissionais que a Ciência do Direito abrange e, ao cabo, 

para ajudar na construção da justiça social e de uma sociedade mais igualitária e democrática, 

tornando o egresso apto a ingressar no mercado de trabalho. 

Sempre tendo em mente as funções sociais do Direito que são: prevenir conflitos e 

pacificar, o egresso terá completado o(a). 

A. Leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos e 

normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas. 

a. exigência de leitura de textos básicos e complementares; exigência de 

trabalhos escritos, individuais e em grupo; exigência de trabalho de conclusão 

de curso; discussão e interpretação e redação de documentos em sala de aula; 

obrigatoriedade de participação em oficinas de leitura. 

B. Interpretação e aplicação do Direito. 

a. discussão e interpretação de textos legais; aplicação do direito em casos 

concretos como exercício em sala de aula; provas conjugando teoria e prática 

(análise de casos concretos). 

C. Pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do 

Direito. 

a. exigência de trabalho de conclusão de curso; desenvolvimento de trabalhos nas 

diferentes disciplinas, com utilização das fontes do Direito. 

D. Adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou 

judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos. 

a. prática simulada e prática real no NPJ elaboração de peças processuais; 

E. Disciplinas de Prática Simulada. 

F. Correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito. 

a. exigência de trabalhos escritos; apresentação de trabalhos oralmente; 

audiências simuladas; elaboração de peças processuais, oficinas de leitura. 

G. Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica. 

a. análise de casos concretos em sala de aula: provas sobre casos concretos que 

exijam do aluno a argumentação e a reflexão crítica; oficinas de leitura; 

elaboração de peças processuais. 

H. Julgamento e tomada de decisões. 

a. análise de casos concretos em sala de aula: provas sobre casos concretos que 

exijam o posicionamento do aluno. 

I. Domínio de tecnologias e métodos para a permanente compreensão e aplicação do 

direito - incentivo à utilização do laboratório de informática; prática de pesquisa na 

internet; discussão de métodos de compreensão e aplicação do direito nas análises dos 

casos concretos. 

J. Capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica indispensável ao 

exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da 

cidadania.  

K. Ênfase na resolução de casos concretos, colocados pelo professor de cada disciplina a 

partir de situações do cotidiano do aluno. 

L. Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do 

Direito. 
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No quadro a seguir são apresentadas as principais estratégias utilizadas no Curso de 

Direito da Faculdade ITOP para o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas 

do bacharel em Direito:  

COMPETÊNCIAS DA ÁREA DO 

DIREITO  

(conforme Resolução CNE/CES nº 

09/2004) 

ESTRATÉGIAS DE 

DESENVOLVIMENTO  

I ï Leitura, compreensão e elaboração de 

textos, atos e documentos jurídicos ou 

normativos, com a devida utilização das 

normas técnico-jurídicas; 

As competências pertinentes à questão da 

linguagem deverão ser trabalhadas em todas as 

disciplinas e atividades do Curso de Direito. 

Deverão possuir, entretanto, uma atenção 

especial nas disciplinas ñLeitura e Produ­«o de 

Textosò e ñComunica­«o e Express«oò; nas 

atividades de pesquisa, de elaboração do 

Trabalho de Curso e de execução das 

atividades de Estágio de Supervisionado. 

V ï Correta utilização da terminologia 

jurídica ou da Ciência do Direito; 

II ï Interpretação e aplicação do Direito; As competências vinculadas, de forma ampla, 

às questões da hermenêutica e da metodologia 

jurídica poderão ser trabalhadas em pelo menos 

04 (quatro) planos: em primeiro lugar, no que 

se refere ao domínio das suas bases teóricas e 

metodol·gicas, na disciplina de ñIntrodu­«o ao 

Estudo do Direitoò; em segundo lugar, na 

aplicação desse conhecimento aos diversos 

ramos do Direito, nas demais disciplinas do 

Curso de Direito; em terceiro lugar, quando da 

redação do Trabalho de Curso, na análise do 

objeto jurídico específico da pesquisa; e 

finalmente, em quarto lugar, nas atividades de 

Estágio de Supervisionado, buscado resolver 

questões concretas, reais e simuladas. 

VI ï Utilização de raciocínio jurídico, de 

argumentação, de persuasão e de reflexão 

crítica; 

VIII ï Domínio de tecnologias e métodos 

para permanente compreensão e aplicação 

do Direito. 

III ï Pesquisa e utilização da legislação, da 

jurisprudência, da doutrina e de outras 

fontes do Direito; 

As competências voltadas à questão específica 

da pesquisa, em nível curricular, poderão ser 

trabalhadas em especial na disciplina de 

ñMetodologia do Trabalho Cient²ficoò e no 

desenvolvimento do Trabalho de Curso. No 

âmbito extracurricular, através de projetos 

específicos de pesquisa, desenvolvidos por 

alunos e professores. Ao lado disso, a pesquisa 

e utilização das diversas fontes do Direito deve 

ser uma atividade constante de todas das 

disciplinas do Curso de Direito. 

IV ï Adequada atuação técnico-jurídica, 

em diferentes instâncias, administrativas 

ou judiciais, com a devida utilização de 

processos, atos e procedimentos; 

As competências relativas à atuação 

profissional do bacharel em Direito terão seu 

lugar privilegiado de desenvolvimento no 

Núcleo de Prática Jurídica. As bases teóricas 

necessárias para o desenvolvimento dessas 

atividades deverão ser fornecidas nas diversas 

disciplinas presentes na matriz curricular do 

Curso de Direito. 

VII ï Julgamento e tomada de decisões. 
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Além disso, o Curso de Direito da Faculdade ITOP estimula o desenvolvimento de 

algumas competências e habilidades gerais, porém essenciais para a concretização daquelas 

específicas da área, quais sejam: leitura; cultura geral; memória apurada; rapidez de 

raciocínio; elevado grau de associação, análise e coordenação de ideias; além da capacidade 

de inter-relacionar em múltiplos níveis interesses coletivos e individuais. 

Dessa forma, o Curso de Direito da Faculdade ITOP prepara o seu aluno de maneira 

que, ao concluir a graduação, ele está apto a exercer a advocacia como profissional liberal, 

trabalhar em empresas, escritórios e em órgãos governamentais, atuar na área de consultoria, 

ou ainda entrar para a carreira jurídica pública através de concursos públicos tais como, 

magistratura, ministério público, polícia civil, dentre outras. 

Enfim, buscará formar profissionais competentes, com consciência ética aprimorada, 

alto nível educacional, perfil empreendedor e preocupação com a qualidade dos serviços 

prestados, além de compromisso com o desenvolvimento regional e nacional. 

 

POLÍTICAS INSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO CURSO  

 

As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa da Faculdade ITOP, estão 

estabelecidas no Projeto Pedagógico Institucional ï PPI e constantes no PDI, os quais estão 

claramente estabelecidas neste PPC do Curso de Direito, tomando por base as diversas 

oportunidades de aprendizagem teóricas e práticas previstas no âmbito do curso, sempre de 

forma inovadora dentro dos termos das diretrizes curriculares nacionais do Curso de Direito, 

visando obter êxito na formação do perfil do egresso.  

 

Este PPC explicita as opções políticas da graduação, seja do ponto de vista da política 

institucional de ensino, pesquisa, extensão, seja das políticas de fomento, apoio, 

desenvolvimento e inserção social. A política de desenvolvimento institucional apresentada 

pela Faculdade ITOP, concebe a articulação entre os cursos de graduação e de pós-graduação 

lato sensu, efetuada por meio de uma proposta de desenvolvimento comum das experiências 

de inovação metodológica, dos projetos de produção de pesquisa e publicação e de um rico 

trânsito docente e discente entre os diversos projetos institucionais.  

 

Isso demonstra como a política de desenvolvimento institucional responde às reflexões 

do projeto pedagógico do curso, que valoriza essa integração no processo de construção de 

sua qualidade acadêmica. Por outro lado, a política de acervo, o plano de carreira, os projetos 

de qualificação docente, as atividades de extensão, os incentivos institucionais e as práticas 

avaliativas presentes no PDI confirmam uma compreensão de complementaridade entre as 

experiências acadêmicas institucionais e um compromisso de que os investimentos 

institucionais atendam às demandas pedagógicas que sustentam o PPC de Direito. 

 

Ensino 

 

 Oprojetopedagógicodo curso de Direito da Faculdade ITOPcaracteriza-

seporredefiniromodocomqueos 

professoresdeDireitoorganizemassuasatividades,porumapropostademétodo de ensino jurídico. 

A organização das atividades docentes estrutura-se em:  

(i) certa concepção e abordagem de conceitos e competências a serem lecionados;  

(ii) um determinado processo de ensino-aprendizagem, caracterizado pelo emprego de 

técnicase estratégias de ensino voltadas a um resultado, que é o aprendizado daqueles 

conceitos e competências.  
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O processo de conhecimento-aprendizagem deve espelhar estreita harmonia em 

relação aos dispositivos constitucionais, objetivando a promoção e formação contínua de 

profissionais qualificados, solidários e comprometidos com a visão institucional, regional e 

social, em sua atuação perante a comunidade; promover a produção do conhecimento, 

perpassando o ensino na perspectiva de estendê-lo à sociedade; fortalecer as condições para o 

desenvolvimento da extensão, da valorização da cultura e das manifestações regionais 

investindo na vida e nas ações solidárias; implementando a prática de gestão co-responsável, 

criativa e adequada às necessidades de Faculdade e da comunidade.  

Consolidar a pesquisa e a pós-graduação torna-se indispensável na investigação, 

informação e modificação dos saberes jurídicos.  

 

Política de Pesquisa 

 

A pesquisa é, desde o início, um dos pilares da proposta de inovação do curso de 

Direito para o ensino jurídico, especialmente no que diz respeito à produção de conhecimento 

inovador e à utilização de seus produtos no conteúdo das disciplinas de graduação e pós-

graduação. O fortalecimento do Curso de Direito no tocante à pesquisa jurídica deve 

perpassar uma dimensão interna, de aumento da cultura de pesquisa no ambiente do Curso e 

uma dimensão externa, que compartilhe a cultura de valorização de pesquisa em elevados 

padrões de qualidades por um número cada vez maior de membros da comunidade jurídica. 

Para isso, é fundamental aumentar a inserção dos membros do curso de direito em fóruns de 

divulgação de cultura jurídica.  

Ademais, é importante acrescentar que o aumento da aderência de nosso corpo 

docente à área de concentração e às suas linhas de pesquisa objeto perene de preocupação 

nossa e perpassa todas as nossas ações e iniciativas. A pesquisa desenvolvida tem como 

objetivo produzir conhecimento inovador e integrá-lo ao ensino de graduação e à sociedade 

em geral. Trata-se de colocar em prática a ideia de que um projeto educacional deve estar 

fundado na unidade indissociável entre pesquisa, ensino e extensão.  

É impossível inovar sem desenvolver conhecimento próprio, o que requer forte 

comprometimento institucional e alto grau de dedicação do corpo docente e discente à 

pesquisa.  

Na Faculdade ITOP a pesquisa é um forte elemento para formação de alunos 

pesquisadores, bem como para a produção de conhecimento científico e está baseada nos 

seguintes princípios:  

(i) Integração entre pesquisa, ensino e extensão;  

(ii) Integração entre graduação e pós-graduação;  

(iii) Estímulo à produção discente e integração com a produção docente;  

(iv) Estímulo a pesquisas empíricas, teóricas, aplicadas, interdisciplinares e 

comparadas;  

(v) Reconhecimento da produção didática como pesquisa científica. 

 

Foram criadas as seguintes políticas institucionais:  

i. Concepção e divulgação de métodos inovadores de pesquisa em Direito, 

especialmente aqueles relacionados a estudos empíricos e aplicados, como os relativos à 

sistematização de decisões judiciais (jurisprudência) e extrajudiciais, métodos de análise 

quantitativa (inferências estatísticas), métodos de pesquisa de campo (entrevistas, visitas a 

instituições etc.);  

ii. Ampla divulgação dos resultados das pesquisas realizadas no curso de Direito da 

Faculdade ITOP, dentro da diretriz de que a produção científica constitui um bem público.  

iii. Fomento das atividades de pesquisa, por meio da busca por parcerias 
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institucionais (acordos de cooperação) e financiamentos externos em órgãos públicos ou 

privados, dentre os quais destacam-se a CAPES, o CNPq  e outros órgãos governamentais, 

como o Ministério da Justiça;  

iv. Estímulo à pesquisa discente, por meio da criação e da implementação de um 

Programa de Iniciação Científica (PIC) destinado a fortalecer a formação acadêmica dos 

alunos da graduação e despertar neles a vocação para a carreira de pesquisador;  

v. Favorecimento da integração entre as atividades de pesquisa e de ensino, de 

forma que uma possa potencializar o desenvolvimento da outra. Isso ocorre, por exemplo, 

com a utilização de resultados de projetos de pesquisa para a elaboração de material 

didático. 

 

Política de Extensão 

 

As atividades de extensão do Curso de Direito da Faculdade ITOP têm como objetivo 

inicial integrar a instituição à comunidade, com intuito de promover uma ação integradora do 

Curso à sociedade, levando o discente a aplicar os conhecimentos no futuro campo de atuação 

profissional. 

A Faculdade ITOP promove a aproximação com a sociedade ao estabelecer 

instrumentos e fluxos que permitem à comunidade acadêmica integrar-se ao seu entorno, ao 

mesmo tempo em que proveem a aplicação do conhecimento que produzem, fomentando a 

transformação da sociedade.  

As políticas institucionais de extensão da Faculdade ITOP têm as seguintes 

finalidades:  

(i) Aproximar o aluno da realidade na qual trabalhará;  

(ii) Conhecer a realidade socioeconômica em que a IES está inserida;  

(iii) Elaborar na prática o conhecimento acadêmico;  

(iv) Promover atividades comprometidas com experiências que objetivem uma 

inserção social responsável.  

 

A efetivação das atividades de extensão ocorre por meio de:  

 

(i) Núcleo de Pratica Jurídica, na medida em que elas se utilizam de exercícios de 

práticas reais da advocacia para preparar os alunos à atuação profissional;  

(ii) Atividades complementares desenvolvidas, muitas das quais se realizam por meio 

de parcerias com instituições conveniadas a Faculdade ITOP;  

(iii) Atividades comunitárias promovidas em ambientes interdisciplinares e elaboradas 

com instituições parceiras e/ou entidades sem fins lucrativos;  

(iv) Palestras e debates que envolvem temas atuais;  

(v) Disponibilização de conteúdos jurídicos e materiais didáticos, por meio de 

publicações. 

 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR  

 

 A Organizaçãocurricular prevista contempla, os aspectos: Flexibilidade, 

interdisciplinaridade, compatibilidade da carga horária total (em horas), articulação da teoria 

com a prática. 

 A Estrutura curricular proposta para o curso de Direito baseia-se na teoria crítica do 

currículo, porque além de se preocupar com o que os alunos devem saber (o que saber), 

também, considera o que eles devem ser (o que eles devem se tornar) e por que o devem ser. 

Assim, a proposta verá o currículo como um processo de construção coletiva que deve ser 
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constantemente avaliado e controlado, a fim de que possam ser feitas, no devido tempo, as 

correções que se mostrarem necessárias. Em outras palavras, os currículos são transitórios e 

os conteúdos são revistos periodicamente, portanto contempla o aspecto da flexibilidade.  

Além desse aspecto, o currículo atual do curso equilibra, adequadamente, conteúdos 

de formação humanística, técnica e profissional com o fim de atender os objetivos do curso e 

o perfil do profissional do egresso, isto é, formação humana e profissional do aluno, 

mesclando conhecimentos, competências, habilidades e valores éticos e morais necessários 

para o exercício da profissão e para a vida em sociedade. Também atende as Diretrizes 

Curriculares no que se refere a sua carga horária total, isto é, 3.856 horas para a integralização 

do curso, distribuídas de forma proporcional ao longo do curso em diversas disciplinas.  

A interdisciplinaridade integrará as disciplinas, quanto aos procedimentos, aos dados, 

a metodologia e a organização da pesquisa, em conjunto com a complementaridade dos 

métodos, dos conceitos, das estruturas e dos axiomas sobre os quais se fundam as diversas 

áreas do conhecimento, que formam o currículo desse curso. E, na medida do possível, há a 

operacionalização dos planos de ensino, de forma a possibilitar que as diferentes áreas de 

conhecimento se interpenetrem e se relacionem dentro de um processo de intensa cooperação.  

O curso, também adotará procedimentos que valoriza a articulação da teoria com a 

prática, com vistas a permitir um melhor aproveitamento dos conteúdos ministrados; das 

informações vivenciadas nas pesquisas realizadas por meio dos estágios, das atividades 

complementares, das atividades de extensão, do laboratório, preenchimento de formulários 

usados no exercício profissional e demais condutas. 

Assim, a estrutura curricular do curso do Direito da Faculdade ITOP adotará 

posicionamentos que valorizam a flexibilidade dos currículos, a interdisciplinaridade do 

conhecimento e a articulação da teoria com a prática. Cabe destacar que também preceituará a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, realçando que a concepção de educação 

da Faculdade ITOP possibilita o envolvimento dos corpos docentes e discentes em atividades 

que promovam a investigação, a integração teoria e prática, o contato direto com a realidade e 

a formulação de soluções para os problemas organizacionais e comunitários. 

O Currículo objetiva oferecer aos alunos conteúdos de diferentes áreas do Direito e de 

áreas afins, que permitam uma sólida formação teórico-dogmática, numa perspectiva 

humanística, crítica, interdisciplinar, com atualização permanente para contemplar as 

mudanças que são inerentes à própria essência do Direito.  

Nossas propostas emanam das orientações contidas na Resolução/MEC nº09/04, mas, 

não nos detivemos apenas na necessidade de adequar e/ou organizar conteúdo, enfrentamos o 

desafio de elaborar o currículo de modo a ampliar as ações que favoreçam o desenvolvimento 

de habilidades e competências que deverão ser expressas no exercício profissional. 

No momento inicial do curso, busca-se construir os alicerces sobre os quais se assenta 

todo o Curso de Direito, em consonância com os eixos estruturais definidos pela UNESCO, 

localizando o estudante no tempo e no espaço. Para este fim, os conteúdos essenciais 

obrigatórios sobre Sociologia, Filosofia, Economia, Antropologia, Psicologia, Ética, História 

e Ciência Política destinam-se a desenvolver as habilidades básicas de análise, interpretação, 

reflexão crítica e a utilização de raciocínio lógico, dedutivo e intuitivo, frente ao fenômeno 

jurídico em suas diversas manifestações, integrando o estudante no campo e estabelecendo as 

relações do Direito com outras áreas do saber. 

Na organização curricular, as disciplinas Economia Política e Sociologia e 

Antropologia Jurídica aplicados ao Direito, buscam favorecer a formação de uma consciência 

crítica a respeito da realidade e procuram destacar as múltiplas variáveis econômicas e sociais 

que interferem no Direito, oferecendo ao aluno uma visão atualizada do mundo.  

A compreensão de que a linguagem tem um importante papel na formação do 

pensamento, a Faculdade ITOP definiu a Língua Portuguesa como uma disciplina a ser 
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incluída na matriz curricular, por meio da disciplina Comunicação e Expressão na expectativa 

de favorecer as habilidades cognitivas de seus alunos, buscando ampliar sua capacidade de 

reflexão e crítica, contribuir para o desenvolvimento das competências comunicativas e 

favorecer-lhes a centralidade da construção de seu próprio conhecimento. 

A disciplina Metodologia Científica, por seu turno, tem como objeto o conhecimento 

jurídico concebido como conhecimento científico. Sendo oferecida na parte inicial e final do 

curso com o objetivo de construir uma base solida e técnica na produção textual dos trabalhos 

e atividades acadêmicas.  

Em etapa seguinte à introdutória do curso, o aluno passa ao estudo da dogmática 

jurídica em que pese uma expressiva carga horária foi destinada às disciplinas 

profissionalizantes. Neste momento, novamente, ficam evidentes os pressupostos: aprender a 

aprender, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser.  

Ao Direito Civil, base do direito privado, foi destinada a carga horária de 476 h/a 

distribuídas por oito disciplinas (Direito Civil I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII) . Mas o estudo 

do Direito Civil não se esgota nelas, pois diante da concepção interdisciplinar e com o 

desenvolvimento de atividades complementares direcionadas e o estágio sendo oferecido a 

partido do 5º Período tem-se a possibilidade de aprofundamento das temáticas recorrentes em 

nossos tribunais, em particular no Estado do Tocantins. 

No campo do Direito Penal, são estudados não só a teoria geral da norma penal e do 

crime, a teoria geral da pena e os crimes em espécie, mas também as leis penais 

extravagantes, que perfaz um total de 374 h/a destinadas à matéria. 

Carga horária especial foi destinada ao Direito Público, Ciência política e TGE, 

Direito Econômico, Tributário, Direito Administrativo e Direito Internacional Público e 

Privado, Economia política, Direitos Humanos ï com 476 h/a atribuídas, tendo em vista que 

estas matérias mereceram uma releitura a partir da vigência da Carta Constitucional de 1988. 

Destaque ao Direito Constitucional, cujo estudo inclui as disciplinas Jurisdição 

Constitucional, Tópicos de Direito Constitucional e o Direito Processual Constitucional, com 

168 h/a totais. 

O aluno terá acesso a disciplina Mediação, Conciliação e Arbitragem no 4ª período 

com 68 h/a, porém, esta disciplina revela-se o eixo norteador do Curso de Direito, tal como 

proposto no Projeto Pedagógico, pela importância para a compreensão e hermenêutica do 

sistema jurídico pátrio, por esta razão os professores serão orientados a trabalhar esta temática 

de forma direta e indireta em todas as disciplinas, durante o curso. 

A Metodologia de ensino utilizada será a de resolução de casos que, por aproximar o 

estudante da realidade que ele enfrentará, propiciará o desenvolvimento de uma cultura de 

resolução de conflitos pelas vias alternativas a judicialização dos conflitos estabelecendo a 

relação teoria e prática. 

Conteúdos Curriculares 

O Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Faculdade ITOP está assentado nas 

disposições da Resolução CNE/CES nº 09, de 29 de setembro de 2004, sem perder de vista as 

diretrizes contidas nos Pareceres CNE/CES que lhes dão sustentação, particularmente nos de 

n
os

 776/1997, 67/2003 e 211/2004, de sorte que a criatividade, a flexibilidade e a 

responsabilidade institucional estejam presentes. 

No processo de revisão do Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Faculdade ITOP 

o eixo orientador do PPC foi denominado de ñPol²ticas P¼blicas e Desenvolvimento Jur²dico 

Socialò, de forma a articular os eixos de forma­«o preconizados na Resolu­«o CNE/CES nÜ 

09/2004 e os eixos temáticos estabelecidos para as regiões de atuação da Faculdade ITOP.  

A construção da matriz curricular levou em consideração os objetivos do Curso de 

Direito e o perfil desejado do egresso, como assim como suas competências e habilidades, 
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observando a seleção de conteúdos apropriados, atualizados e relevantes, de cunho 

multidisciplinar, e as seguintes necessidades: 

 Preparação dos alunos para o mundo do trabalho; 

 Atendimento às novas demandas econômicas e de emprego; 

 Formação para a cidadania crítica; 

 Preparação para a participação social em termos de fortalecimento ao 

atendimento das demandas da comunidade; 

 Formação para o alcance de objetivos comprometidos com a sintonia 

entre o desenvolvimento pessoal e profissional; 

 Preparação para entender o ensino como prioridade fundamentada em 

princípios éticos, filosóficos, culturais e pedagógicos que priorizam a 

formação de pessoas, reconhecendo a educação como processo 

articulador/mediador indispensável a todas as propostas de desenvolvimento 

regional sustentável a médio e longo prazos;  

 Formação ética, explicitando valores e atitudes por meio de atividades 

que desenvolvam a vida coletiva, a solidariedade e o respeito às diferenças 

culturalmente contextualizadas. 

Com esse referencial, construiu-se uma estrutura curricular calcada nos eixos de formação 

preconizados na Resolução CNE/CES nº 09/2004, quais sejam: 

 Eixo de Formação Fundamental, que tem por objetivo integrar o 

estudante no campo, estabelecendo as relações do Direito com outras áreas 

do saber, abrangendo dentre outros, estudos que envolvam conteúdos 

essenciais sobre Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, 

História, Psicologia e Sociologia; 

 Eixo de Formação Profissional, abrangendo, além do enfoque 

dogmático, o conhecimento e a aplicação, observadas as peculiaridades dos 

diversos ramos do Direito, de qualquer natureza, estudados 

sistematicamente e contextualizados segundo a evolução da Ciência do 

Direito e sua aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e 

culturais do Brasil e suas relações internacionais, incluindo-se 

necessariamente, dentre outros condizentes com o projeto pedagógico, 

conteúdos essenciais sobre Direito Constitucional, Direito Administrativo, 

Direito Tributário, Direito Penal, Direito Civil, Direito Empresarial, Direito 

do Trabalho, Direito Internacional e Direito Processual; 

 Eixo de Formação Prática, que objetiva a integração entre a prática e os 

conteúdos teóricos desenvolvidos nos demais eixos, especialmente nas 

atividades relacionadas com o Estágio Curricular Supervisionado, Trabalho 

de Curso e Atividades Complementares. 

Na elaboração da estrutura curricular, procurou-se considerar as afinidades entre os 

conteúdos ofertados a cada semestre, de sorte que a formação do aluno ocorra de maneira 

gradual e integrada, sem uma ruptura entre os eixos de formação fundamental, profissional e 

prática. 

É por meio do ensino teórico/profissionalizante e prático que a Faculdade ITOP 

proporciona aos alunos uma clara visão de funcionamento do mercado de trabalho. As 

atividades curriculares procuram realçar ainda a formação humanista do aluno de forma a 

criar condições concretas para que no exercício o profissional esteja atento a característica 

social de seu trabalho e às constantes mutações sofridas por áreas da ciência jurídica, 

especialmente aquelas atinentes à tecnologia e aos interesses difusos e coletivos.  
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O Eixo de Formação Fundamental abrange disciplinas que buscam integrar o aluno ao 

campo do Direito inserindo-o diretamente num comportamento social, estabelecendo as 

relações do Direito com outras áreas do saber.  

Os conteúdos curriculares do Eixo de Formação Fundamental desempenham 

importante papel na formação dos alunos, já que possibilitam o desenvolvimento do senso 

crítico e de uma visão humanista do Direito. 

Nas unidades de estudos que compõem o Eixo de Formação Fundamental os 

componentes curriculares prescindem de pré-requisitos, possibilitando que o contato com 

essas áreas se dê, em diferentes momentos da formação do estudante ao longo do curso. 

É importante registrar também que a estrutura curricular idealizada pela Faculdade 

ITOP levou em conta que o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes ï ENADE 

avalia 02 (duas) vertentes de conhecimentos agregados pela Instituição: a primeira, que 

aborda conhecimentos gerais e a segunda, conhecimentos específicos da área do curso 

avaliado. Dessa forma, o aluno que optar por integralizar os conteúdos curriculares de 

formação geral ao longo do curso estará apto a obter um bom desempenho no Exame, haja 

vista que o aprendizado dos conteúdos de formação geral se deu em período mais próximo da 

sua participação. 

O Eixo de Formação Profissional abrange, além do enfoque dogmático, o 

conhecimento e a aplicação do Direito, observadas as peculiaridades dos seus diversos ramos, 

de qualquer natureza, estudados sistematicamente e contextualizados segundo a evolução da 

Ciência do Direito e sua aplicação às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais do 

Brasil e suas relações internacionais. 

Os conteúdos do Eixo de Formação Profissional estão organizados e selecionadas de 

sorte a fornecer um referencial mínimo que permita a formação básica do bacharel em Direito 

com aptidão para a compreensão do fenômeno jurídico e sua operacionalização prática, dando 

conta de suas especificidades. O conjunto estabelecido não tem pretensões de exaurir o 

conhecimento jurídico, com domínio total de áreas diversificadas, porem nossa tarefa é a de 

apresentar aos alunos os vários campos do conhecimento jurídico com suas particularidades. 

O Estágio Supervisionado, a ser realizado a partir do 5º até o 10º período do curso, 

leva em consideração as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem 

discutidos. O Estágio Supervisionado será realizado preferencialmente na própria Instituição 

de Ensino, por meio do Núcleo de Prática Jurídica, podendo contemplar convênios com outras 

entidades ou instituições e escritórios de advocacia; em serviços de assistência judiciária 

implantados na Instituição, nos órgãos do poder judiciário, do ministério público e da 

defensoria pública ou ainda, em departamentos jurídicos oficiais.  

O Trabalho de Curso, a ser realizado do 9º ao 10º semestre, consiste em uma pesquisa, 

relatada sob a forma de monografia, em qualquer área do Direito, envolvendo conhecimentos 

teóricos e práticos, desenvolvida individualmente pelo aluno, sob orientação docente.  

Ao longo do Curso de Direito, os alunos deverão cumprir um mínimo de 200 horas de 

Atividades Complementares. Permeia a estrutura curricular pelos 10 semestres do Curso, de 

tal modo que o aluno se vincule ao meio acadêmico e interaja com a Faculdade ITOP, com a 

comunidade e também com o meio jurídico, nos seus mais diversos segmentos. 

A partir de um estudo das características regionais onde o Curso de Direito da 

Faculdade ITOP é oferecido foram definidos 03 (três) grandes eixos temáticos. São eles:  

 Eixo Temático I: Cidadania e Responsabilidade Social, abrangendo as 

disciplinas de Direito e Cidadania; Cidadania Política: Instituições e 

Participação Política; Direitos Sociais e Cidadania; Responsabilidade Social 

e Propriedade; Biodireito; Infância, Idoso e Adolescente; Direito 

Previdenciário;  
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 Eixo Temático II: Meio Ambiente e Sustentabilidade, abrangendo as 

disciplinas de Direito e Meio Ambiente; Desenvolvimento Sustentável; 

Direito Ambiental; Direito Internacional do Meio Ambiente; Direito 

Urbanístico; Direito Agrário; Direito dos Povos e Patrimônio Cultural; 

 Eixo Temático III: Setor Privado e Responsabilização, abrangendo as 

disciplinas de Direito e Globalização; Comércio Internacional; Direito da 

Informática; Relações Privadas e Internet; Direito das Relações de 

Consumo; Direito Econômico; Estruturas de Mercado e Concorrência.  

Tendo estes eixos temáticos a missão de construir uma base sólida na formação 

humanista do aluno permitindo a construção de um profissional ciente de seu papel na 

sociedade. 

Estrutura Curricular  

1º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 
Ciencia politica e Teoria Geral do 

Estado 
Fundamental 68 

 Introdução ao Estudo do Direito Fundamental 68 

 História do Direito Fundamental 34 

 Psicologia Juridica  Fundamental 34 

 Comunicação e Expressão Fundamental 68 

 Direito Civil I Profissionalizante 68 

 Atividades Complementares-I Prática (20) 

Total 360 

2º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil II Profissionalizante 68 

 Direito Penal I Profissionalizante 68 

 Direito Constitucional I Profissionalizante 68 

 Economia Politica Fundamental 34 

 Sociologia e Antropologia Juridica Fundamental 34 

 Metodologia Científica Fundamental 68 

 Atividades Complementares- II Prática (20 

Total 360 

3º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil III Profissionalizante 68 

 Direito penal II Profissionalizante 34 

 Direito Constitucional II Profissionalizante 34 

 Direito Processual Civil I Profissionalizante 68 

 Direito Empresarial I Profissionalizante 68 

 Filosofia Geral e Jurídica Fundamental 68 

 Atividades Complementares III Prática (20) 

Total 360 
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4º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil IV Profissionalizante 68 

 Direito Penal III Profissionalizante 34 

 Direito Constitucional III Profissionalizante 34 

 Direito Empresarial II Profissionalizante 68 

 Direito Processual Civil II Profissionalizante 68 

 Mediação, Conciliação e Arbitragem Profissionalizante 68 

 Atividades Complementares IV Pratica (20) 

Total  360 

5º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil V Profissionalizante 34 

 Direito Economico Profissionalizante 68 

 Direito Empresarial III Profissionalizante 68 

 Direto Penal IV Profissionalizante 68 

 Direito Processual Civil III Profissionalizante 34 

 Direito Processual Penal I Profissionalizante 34 

 Pratica Processual Civil I - Estagio prática 90 

 Atividades Complementares V prática (20) 

Total 416 

6º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil VI Profissionalizante 34 

 Direito Processual Civil IV Profissionalizante 68 

 Direito Processual Penal II Profissionalizante 34 

 Direito Penal V Profissionalizante 34 

 Direito do Trabalho I Profissionalizante 68 

 Direitos Humanos Profissionalizante 34 

 Prática Processual Civil II - Estágio Prática 90 

 Atividades Complementares VI Prática (20) 

  Total 382 

7º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Civil VII Profissionalizante 68 

 Direto Processual Civil V Profissionalizante 34 

 Direito do Trabalho II Profissionalizante 68 

 Direito Administrativo I Profissionalizante 68 

 Direito Processual Penal III Profissionalizante 34 

 
Optativa I-Estatuto da Criança e do 

Adolescente 
Profissionalizante 68 

 Prática Processual Civil III - Estágio prática 90 

 Atividades Complementares VII Prática (20) 

Total 382 
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8º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária  

 Direito Civil VIII Profissionalizante 68 

 Direito Processual do Trabalho Profissionalizante 68 

 Direito Administrativo II Profissionalizante 68 

 Direito Processual Penal IV Profissionalizante 34 

 Direito Processual Civil VI Profissionalizante 34 

 Optativa II- Direito do Consumidor Profissionalizante 68 

 Prática Processual Penal - Estágio Prática 90 

 Atividades Complementares VIII prática (20) 

Total 382 

9º PERÍODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 Direito Tributario I Profissionalizante 68 

 Direito Internacional  Profissionalizante 68 

 
Direito Processual do 

Constitucional/adminsitrativo 
Profissionalizante 68 

 
Legislação Penal e Processual Penal 

Especial 
Profissionalizante 68 

 Metodologia jurídica Prática 30 

 TCC I Prática 30 

 Pratica Processua Tabalhista - Estagio Prática 90 

 Atividades Complementares IX prática (20) 

Total 442 

10º PERIODO 

Codigo Disciplinas Eixo de Formação Carga horária 

 
Historia e Cultura Afro-Brsileira e 

indigena 
Fundamental 34 

 Lingua Brasileira de Sinais-Libras Fundamental 68 

 Ética Profissional Profissionalizante 68 

 
Optativa III- Direito Previdenciário 

 
Profissionalizante  68 

 Direitos Agrario e ambiental  Profissionalizante 68 

 Direito Tributário II Profissionalizante 34 

 TCC II pratica 30 

 Prática Processual Tributária - Estágio prática 90 

 Atividades Complementares X prática 20 

Total 412 

  

DISCIPLINAS HORAS 

Carga Horaria Disciplinas 3.206 

Estágio Supervisionado 540 

Atividades Complementares 200 

Carga Horaria Total  3.856 

OPTATIVAS  
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Optativa I-Estatuto da Criança e do Adolescente 68 

Optativa II- Direito do Consumidor 68 

Optativa III- Direito Previdenciário 68 

 

EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA  

As ementas e os programas dos componentes curriculares sarão atualizados 

periodicamente e estão adequados à concepção do curso. Os professores podem propor 

alterações nos conteúdos programáticos, contribuindo para o enriquecimento e atualização dos 

conteúdos ministrados.  

A bibliografia indicada (básica e complementar) para os componentes curriculares do 

curso está plenamente adequada, atualizada e é relevante. Os professores têm autonomia para 

agregar obras que, pela sua didática e completude, ou por sua relevância social e aspecto 

crítico, dentre outros fatores, são importantes para o aprendizado.  

Os livros relativos à bibliografia básica (três títulos por unidade curricular) e para a 

bibliografia complementar (cinco títulos por unidade curricular) possuem contrato que garante 

o acesso ininterrupto pelos usuários; este contrato está registrado em nome da Faculdade 

ITOP, atenderá ao referendado no relatório de adequação, que foi assinado pelo NDE, que 

comprova a compatibilidade em cada bibliografia Básica e complementar da UC entre o 

número de vagas pretendidas e a assinatura de acesso disponível no acervo. A Instituição 

garantirá acesso físico na IES, com recursos tecnológicos (computadores com acesso à 

internet em dois laboratórios) bem como ferramentas de acessibilidade (oferta ininterrupta de 

internet) e de soluções de apoio à leitura, estudo e aprendizagem (acesso gratuito à internet 

pelos estudantes). Para o curso serão apresentadas assinaturas de acesso virtual para os 

periódicos especializados que atenderá aos conteúdos administrados nas unidades 

curriculares, sendo adotado umplano de contingência para a garantia do acesso e do serviço. 

 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES ïI -20 HORAS 

 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural;  

II ï Atividades de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

DIAS, Reinaldo Ciência Política / Reinaldo Dias. – 2. ed. – São Paulo: Atlas. 
FILOMENO, José Geraldo Brito, 1947 - Teoria geral do Estado e da Constituição / 
José Geraldo Brito Filomeno. – 10.ª ed. rev., atual. e ampl. – Rio de Janeiro: 
Forense, 2016. 
ACQUAVIVA, Marcus Cláudio Teoria geral do Estado / Marcus Cláudio Acquaviva. – 
3. ed. – Barueri, SP : Manole. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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ZIPPELIUS , Reinhold Linha direito comparado : teoria geral do Estado /Reinhold 

Zippelius ; tradutores AntoӢnio Francisco de Sousa , Ant·nio Franco. ï S«o Paulo : 

Saraiva, 2016. ï (S®rie IDP).  

SIQUEIRA JUNIOR, Paulo Hamilton Direitos Humanos - Liberdades públicas e 

cidadania, 4ª edição. Editora Saraiva 

PINTO, Kleber Couto Curso de teoria geral do estado: fundamento do direito 

constitucional positivo, 1ª edição Grupo GEN 

CUNHA, Alexandre Sanches Coleção saberes do direito ; v. 62 - Teoria geral do Estado, 

1ª Edição. Editora Saraiva. 

FÉRES, Marelo Andrade. Sociedade em Comum - Disciplina Jurídica e Institutos Afins, 

1ª edição. Editora Saraiva. 

 

CIÊNCIA POLÍTICA E TEORIA GERAL DO ESTADO -68 HORAS 
 

EMENTA 

Objeto de estudo da Ciência Política. Binômio Sociedade Civil/Estado. Pressupostos 

históricos da instituição Estado. Organização do poder político. Poder politico. Grupos de 

pressão e partidos políticos. Principais características do chamado processo de globalização e 

neoliberalismo. Os clássicos da Ciência Política. O poder público e a sustentabilidade. O 

papel do Estado na condução das políticas públicas que garantam a sustentabilidade, 

ressaltando o atual contexto da globalização e as reformulações impostas pela nova ordem. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DIAS, Reinaldo. Ciência Política. 2ª edição. São Paulo: Grupo GEN, 2013. 

ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Manole, 2010. 

ZIPPELIUS, Reinhold.  Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 2016 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

REALE, Miguel. Política e Direito. São Paulo: Saraiva, 2016. 

MOTA,Carlos Gulherme; FERREIRA, Gabriela Nunes (coord.). Os juristas na 
formação do estado - Nação brasileiro.  São Paulo: Saraiva, 2010. 

MARTINS, Estevão C. de Rezende. Cultura e poder. São Paulo: Saraiva, 2003. 

REALE, Miguel. Filosofia e Teoria Política. São Paulo: Saraiva, 2003. 

MELO, Rúrion. Marx e Habermas: teoria crítica e os sentidos da emancipação. São 
Paulo: Saraiva, 2013 

 

DIREITO CIVIL I  ï 68 HORAS 
 

EMENTA 
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Código Civil Brasileiro. Das pessoas. Do nome. Das pessoas jurídicas. Das pessoas jurídicas 

de Direito Público. Das pessoas jurídicas de Direito Privado. Dos bens. Dos Fatos Jurídicos. 

Dos Atos Jurídicos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DONIZETTI, Elpídio; QUINTELLA, Felipe Curso Didático de Direito Civil, 7ª 
ediçãoGrupo GEN 2018 

LISBOA, Roberto Senise Manual de direito civil, 7ª Edição. Editora Saraiva 

Washington de Barros Monteiro e Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto 
Curso de Direito Civil 1 - Parte Geral, 45ª edição.  2015 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

VENOSA, Sílvio de Salvo; Rodrigues, CláudiaCódigo civil interpretado, 3ª edição 
Grupo GEN  

PUCCINELLI JR.,André Col. Ícones do Direito - manual de direito civil : volume 
único, 1ª edição. Editora Saraiva 

MALUF, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Série Universitária - Direito Civil 
Grupo GEN 

SIMÃO, José Fernando; Beltrão, Silvio Romero (Coord.)Direito Civil: Estudos em 
Homenagem a José de Oliveira Ascensão: Teoria Geral do Direito, Bioética, Direito 
Intelectual e Sociedade da Informação, (V. 1) Grupo GEN 

LISBOA, Roberto Senise Manual de direito civil, 7ª Edição. Editora Saraiva 

 

HISTÓRIA DO DIREITO - 34 HORAS 
 

EMENTA 

Porque do estudo da história do direito. Primeiras leis escritas e o Código de Hamurabi. 

Direito Hebraico. Código de Manu. Grécia. Direito Romano. Europa medieval. Direito Inglês. 

Leis Portuguesas. Brasil. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ESQUIROL, Jorge. A Coleção Teoria e História do Direito, São Paulo, 2016 

PORTO MACEDO JUNIOR, Ronaldo, Coleção teoria e história do direito : Ensaios de 
teoria do direito, 1ª edição. São Paulo: Saraiva, 2013 

LOPES, José Reinaldo de Lima; QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo; ACCA, Thiago dos 
Santos, Curso de História do Direito, 3ª edição - Rio de Janeiro: Metodo: 2013 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

MACEDO JUNIOR, Ronaldo Porto, Coleção Teoria e História do direito – Ensaios de 
direito privado e social: Contratos, meio ambiente e tutela coletiva, 1ª edição. São 
Pailo : Saraiva, 2015 
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MARCOS, Rui de Figueiredo; MATHIAS, Carlos Fernando; NORONHA, Ibsen, 
História do Direito Brasileiro Rio de Janeiro: Forense, 2014 

BAGNOLI, Vicente; Barbosa, Susana Mesquita; Oliveira, Cristina Godoy Bernardi de 
Introdução à história do direito, São Paulo: Atlas, 2014 

REALE, Miguel, Lições Preliminares de Direito, 27ª edição. São Paulo: Saraiva 

CUNHA, Alexandre Sanches ( Alice Bianchini; Luiz Flávio Gomes - Coordenadores ) 
Col. Saberes do Direito Vol.  1 -Introdução ao Estudo do Direito - 1ª edição São 
Paulo: Saraiva, 2012 

 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO  -68 HORAS 
 

EMENTA 

A disciplina IED ï Unidade e Multidisciplinariedade. Direito. Direito como norma. Sujeitos 

de direito. Fato jurídico. Prescrição e Decadência. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

GUSMÃO, Paulo Dourado. Introdução ao Estudo do Direito, 49ª edição. Rio de Janeiro: 
Forense. 2018. 

FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo: Atlas.  

REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRAU, Eros Roberto. Direito, Conceitos e Normas Jurídicas. São Paulo: Ed. Revista dos 
Tribunais. 

NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito: de acordo com a Constituição de 1988. 
Rio de Janeiro. Forense. 

HERKENHOFF, João Baptista. Como Aplicar o Direito. Rio de Janeiro: Forense.  

FULLER, Lon L. O Caso dos Exploradores de Cavernas. São Paulo: Atlas. 

PAUPÉRIO, A. Machado. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro. Forense.  

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Saraiva. 

 

COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO-68 HORAS 
 

EMENTA 

Colocação Pronominal. Sinais de pontuação. Concordância nominal. Concordância verbal. 

Expressões usuais na Linguagem Forense. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AIUB, Tânia. Português: práticas de leitura e escrita. Porto Alegre: Penso, 2015. 
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MEDEIROS, João Bosco. Português forense: língua portuguesa para curso de 
direito. 9. ed., rev. atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2018. 

AZEREDO, José Carlos de. Fundamentos de Gramática do Português. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2017. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

FETZNER, Néli Luiza Cavalieri (coord.). Lições de argumentação jurídica: da teoria à 
prática. 4. ed. rev; atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

NASCIMENTO, %ÄÍÕÎÄÏ $ÁÎÔÅǮÓ. Linguagem forense : ÒÅÄÁëÁǿÏ ÆÏÒÅÎÓÅ Å Á ÌąǲÎÇÕÁ 
ÐÏÒÔÕÇÕÅÓÁ ÁÐÌÉÃÁÄÁ ÁǮ ÌÉÎÇÕÁÇÅÍ ÄÏ ÆÏÒÏ. 13. ed. rev e atual. 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ: Saraiva, 2013. 

ALVES, Adriano. Língua Portuguesa: compreensão e interpretação de textos. Rio de 
Janeiro: Forense: São Paulo: MÉTODO, 2014. 

VALVERDE, Alda da Graça Marques. Linguagem e argumentação jurídica. ɀ 5. ed. ɀ Rio de 
Janeiro: Forense, 2018. 

VALVERDE, Alda da Graça Marques. Lições de linguagem jurídica: da interpretação à 
produção do texto. 4. ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 

 

PSICOLOGIA  JÚRÍDICA -34 HORAS 
 

EMENTA 

 

A psicologia e suas áreas de atuação. Psicologia e Direito. Personalidade e Identidade. 

Aspectos etiológicos do comportamento criminoso. Criminologia e Psicologia. Delinquência 

ocasional, sintomática, psicopática e dissocial. Reflexões sobre a desestruturação familiar na 

criminalidade. Necessidade do exame criminológico como elemento de individualização da 

penal. A Psicologia Jurídica como instrumento de efetivação da justiça ambiental. A 

interdisciplinaridade do Direito Ambiental e a colaboração da psicologia para efetivação das 

normas de proteção do meio ambiente. A Psicologia jurídica como instrumento de efetivação 

do desenvolvimento sustentável: Análise do comportamento social capitalista e sua pressão 

sobre os recursos naturais. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

PAULO, Beatrice Marinho Paulo. Psicologia na prática jurídica, 2ª edição. São 
Paulo: Saraiva, 2011. 

HUSS, Matthew T. Psicologia Forense: Pesquisa, Prática Clínica e Aplicações. Porto 
Alegre: Bookman, 2011. 

PENSO, Maria Aparecida; ALMEIDA, Tânia Mara Campos de. Direitos e Conflitos 
Psicossociais - Ações e Interfaces Disciplinares. Rio de Janeiro:  Roca, 2012. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DAVISON, Gerald C.; NEALE, John M.  Psicologia do Comportamento Especial, 8ª edição. 
Rio de Janeiro:  LTC Editora. 2003. 
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ROCHA, José Manuel de Sacadura. Michel Foucault e o Direito. Rio de Janeiro: Forense, 
2011. 

FERREIRA, Maria Helena Mariante ; AZAMBUJA, Maria Regina Fay de. Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes. Porto Alegre: ArtMed, 2011. 

GOLDBERG, Jacob Pinheiro. Direito no Divã, 1ªedição. São Paulo: Saraiva, 2011. 

BERGERET, Jean. A personalidade Normal e Patológica, 3.ed.  Porto Alegre: ArtMed, 
1998 
 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES II -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural;  

II ï Atividades de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional . 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. A Ciência do Direito, 3ª edição. São Paulo: Atlas.  

FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo: 
Atlas.  

REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

MADEU, Diógenes Col. Direito Vivo - Introdução ao Estudo e à Teoria Geral do Direito1ª 
edição.Editora Saraiva 

Stephen D. Tansey/Nigel Jackson Política Coleção Homem, Cultura e SociedadeEditora 
SaraivaEditora Saraiva 

BATISTA, Sueli Soares dos Santos; FREIRE, Emerson Educação, Sociedade e Trabalho 

FERRAZ JR., Tercio Sampaio (org.); BITTAR, Eduardo C. B.; ALMEIDA, Guilherme Assis de 
(coords.) Filosofia, Sociedade e Direitos Humanos: Ciclo de Palestras em Homenagem ao 
Professor Goffredo Telles Jr. Editora Manole 

GUSMÃO, Paulo Dourado. Introdução ao Estudo do Direito, 49ª edição. Rio de Janeiro: 
Forense. 2018. 
 

DIREITO CIVIL II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Dos fatos jurídicos em sentido amplo. Classificação dos fatos jurídicos. Negócios jurídicos. 

Extinção do vínculo jurídico pela decadência e pela prescrição. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
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DONIZETTI, Elpídio; QUINTELLA, Felipe Curso Didático de Direito Civil, 7ª edição Grupo 
GEN 2018 

LISBOA, Roberto Senise Manual de direito civil, 7ª Edição. Editora Saraiva 

Washington de Barros Monteiro e Ana Cristina de Barros Monteiro França Pinto Curso 
de Direito Civil 1 - Parte Geral, 45ª edição.  2015 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

VENOSA, Sílvio de Salvo; Rodrigues, Cláudia Código civil interpretado, 3ª edição Grupo 
GEN  

PUCCINELLI JR.,André Col. Ícones do Direito - manual de direito civil : volume único, 1ª 
edição. Editora Saraiva 

MALUF, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Série Universitária - Direito Civil Grupo 
GEN 

SIMÃO, José Fernando; Beltrão, Silvio Romero (Coord.) Direito Civil: Estudos em 
Homenagem a José de Oliveira Ascensão: Teoria Geral do Direito, Bioética, Direito 
Intelectual e Sociedade da Informação, (V. 1) Grupo GEN 

LISBOA, Roberto Senise Manual de direito civil, 7ª Edição. Editora Saraiva 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL I -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito Constitucional. Constituição. Poder Constituinte. Princípios Fundamentais e Estado 

Brasileiro. Direitos Humanos e Direitos Fundamentais. Direitos Sociais. Nacionalidade. 

Direitos Políticos. A disciplina de Direito Constitucional engloba vários temas, sendo um 

deles a sustentabilidade, que nos dias atuais não se trata somente de matéria abordada no ramo 

do direito ambiental, uma vez que, se tornou um dos princípios constitucionais, que realiza a 

interdisciplinaridade social, empresarial e econômica para trazer uma maior efetividade aos 

ideais do Estado Democrático de Direito. A Constituição Federal, em seus artigos 170 a 181, 

estabelece os princípios gerais da atividade econômica, que se relacionam com os 

estabelecidos na ordem social, e que guardam conformação semântica com os princípios e 

direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana e do trabalho humano, a garantia da 

livre iniciativa. Assim a sustentabilidade deve ser vista como princípio do ordenamento 

jurídico, como pilar da ordem econômica e social. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Atlas, 2017. 

MOTTA FILHO, Silvio Clemente da. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Método, 2016. 

  

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

  

FERREIRA FILHO. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo: Saraiva, 2016. 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. Direito Constitucional.  Rio de Janeiro: Atlas, 2015. 

SALEME, Edson Ricardo. Direito Constitucional. São Paulo: Manole, 2011. 

SOBREIRA, Fábio Tavares. Direito constitucional e direitos humanos. São Paulo, Saraiva, 

2013 

CANOTILHO J.J. Gomes; CORREIA, Marcus Orione Gonçalves; CORREIA, Erica Paula 

Barcha. Direitos fundamentais sociais.  São Paulo: Saraiva, 2015. 

  
 

DIREITO PENAL I ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Criminologia: objeto, método e função. Histórico do pensamento criminológico. O criminoso 

sob o ponto de vista físico, psicológico, social, seus tipos e teorias. O crime sob o ponto de 

vista de suas formas, fatores e tipos. A criminalidade sob o ponto de vista de suas formas, 

fatores, tipos e teorias. Criminologia e Direito Penal. Norma Penal. Aplicação da Lei Penal. 

Direito Penal e meio ambiente: contribuição para o desenvolvimento de um meio ambiente 

sustentável. Instrumento de controle e de tutela intergeracional. Sociedade de Risco e Direito 

Penal de Risco. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BUSATO, Paulo César.  Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1, 4ª edição. São Paulo: Atlas, 

2018. 

COELHO, Yuri Carneiro. Curso de Direito Penal Didático: Volume Único. São Paulo: Atlas, 

2015. 

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios.  Curso de Direito Penal -  Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva, 2015 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CARVALHO, Salo de. Antimanual de Criminologia. São Paulo:  Saraiva, 2014. 

 PASCHOAL, Janaina Conceição. Direito penal: Parte Geral. São Paulo: Manole, 2015. 

 CAPEZ, Fernando; PRADO, Estela Código Penal Comentado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

ISHIDA, VálterKenji.  Curso de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2015. 

COSTA JR., Paulo José da ; COSTA, Fernando José Curso de Direito Penal. São Paulo: 

Saraiva, 2010. 

 

ECONOMIA POLÍTICA -34 HORAS 
 

EMENTA 

Economia e Economia Política: paradigmas em conflito. O sistema econômico Capitalista e os 

demais sistemas. O Sistema Monetário Financeiro. As relações econômicas internacionais. O 

período recente de globalização e regionalização> o Brasil no Mercosul. O Setor Público. 

Distribuição de renda e desenvolvimento: A distribuição de renda no Brasil. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o%0D%0APaulo:+%C2%A0++Saraiva,+2014&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o%0D%0APaulo:+%C2%A0++Saraiva,+2014&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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PINHO, Diva B. e VASCONCELLOS, Marco A .S. (org.) et. al. Manual de economia: equipe 
de professores da USP. São Paulo: Saraiva. 

ROSSETTI, José Paschoal. Introdução à economia. 21ª Ed. São Paulo: Atlas, 2016 

VASCONCELLOS, M. A. S. Economia: Micro e Macro. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALBERGONI, L. Introdução à Economia: Aplicações no Cotidiano. São Paulo: Atlas, 2015. 

DUARTE, P.G.; SILBER, S. D.; GUILHOTO, J. J. M. (Org). O Brasil e a Ciência Econômica em 
Debate: O Estado da Arte em Economia. 1. ed, São Paulo: Editora Saraiva, 2011. 

FIELD, B. C.;  FIELD, M. K. Introdução à Economia do Meio Ambiente. Porto Alegre: Grupo 
A, 2014. 

GREMAUD, A. P.; VASCONCELLOS, M. A. S.; TONETO JR., R. Economia Brasileira 
Contemporânea. 8ª Ed. São Paulo: Atlas, 2016. 

ROCHA, F. T.; ROCHA, A. F. Neuroeconomia e Processo Decisório. Rio de Janeiro: LTC 
Editora, 2011. 

 

METODOLOGIA DA CIENTIFICA -68 HORAS 
 

EMENTA 

Organização da vida acadêmica: Método, Economia e Eficiência nos Estudos; Conceitos 

básicos e perspectivas filosóficas sobre a busca e o processo de construção do conhecimento; 

Processo de pesquisa; Leitura e suas classificações; Introdução às normas da ABNT. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MICHEL, Maria Helena. Metodologia e pesquisa científica em ciências sociais: um guia 
prático para acompanhamento da disciplina e elaboração de trabalhos monográficos. 3. 
ed. São Paulo: Atlas, 2015. 

FARIAS FILHO, Milton Cordeiro. 0ÌÁÎÅÊÁÍÅÎÔÏ ÄÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÃÉÅÎÔąǲПÉca. 2. ed.  3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ: 
Atlas, 2015. 

DE SORDI, José Osvaldo. Elaboração de pesquisa científica: seleção, leitura e redação. São 
Paulo: Saraiva, 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

RAMOS, Albenides. -ÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÐÅÓÑÕÉÓÁ ÃÉÅÎÔąǲПÉÃÁ: como uma monografia pode abrir 
o horizonte do conhecimento. 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ: Atlas, 2009. 

AGUILLAR, Fernando Herren. -ÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÄÁ ÃÉÅǶÎÃÉÁ ÄÏ ÄÉÒÅÉÔÏ. 5. ed. 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ: Atlas, 
2014. 

!00/,).!ǳ2)/, &ÁǲÂÉÏ. Metodologia. 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ, SP: Cengage, 2016. 

MATTAR, João. Metodologia Científica na era da informática. São Paulo: Saraiva, 2008. 

SANTOS, *ÏÁǿÏ !ÌÍÅÉÄÁ. -ÅÔÏÄÏÌÏÇÉÁ ÃÉÅÎÔąǲПÉÃÁ. 2. ed. 3ÁǿÏ 0ÁÕÌÏ: Cengage Learning, 2011. 
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SOCIOLOGIA E ANTROPOLOGIA  JURÍDICA -34 HORAS 
 

EMENTA 

 

Antecedentes históricos da Sociologia e Antropologia; Instituições sociais; Globalização e 

diversidade social; Desvio social, crime e controle social; Desigualdade social no Brasil e no 

mundo; População, urbanização e meio ambiente. Desenvolvimento econômico e 

sustentabilidade: Como conciliar o crescimento econômico das economias emergentes com a 

sustentabilidade, ressaltando a importância do papel da sociedade na conscientização das 

futuras gerações. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DEMO, Pedro. Introdução à sociologia: complexidade, interdisciplinaridade e 
desigualdade social. São Paulo: Grupo GEN, 2013. 

MARCONI, Marina de Andrade; PRESOTTO, Zelia Maria Neves. Antropologia: uma 
introdução. 7. edição. São Paulo: Grupo GEN, 2012. 

DIAS, Reinaldo. Sociologia do direito: a abordagem do fenômeno jurídico como fato 
social. 2. ed. São Paulo: Grupo GEN, 2013. 

KOTTAK, Conrad P. Um Espelho para a Humanidade: Uma Introdução à Antropologia 
Cultural. Porto Alegre: Grupo A, 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

SPAGNOL, Antonio Sergio. Sociologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2013. 

FERREIRA, Delson. Manual de Sociologia. São Paulo: Grupo GEN, 2010. 

SOUZA, Carlos Leite de; AWAD, Juliana di C. M. Awad. Cidades Sustentáveis: 
Desenvolvimento Sustentável num Planeta Urbano. Porto Alegre: Grupo A, 2012. 

ROSA, André Henrique ; FRACETO,  Leonardo F.; MOSCHINI-CARLOS,  Viviane 
(organizadores). Meio Ambiente e Sustentabilidade. Porto Alegre: Grupo A, 2012. 

NEVES, Thiago Ferreira Cardoso (Coord.). Direito & justiça social: por uma sociedade 
mais justa, livre e solidária:estudos em homenagem ao Professor Sylvio Capanema de 
Souza. São Paulo: Grupo GEN, 2013. 

REALE, Miguel. Paradigmas da Cultura Contemporânea. 2. edição. São Paulo: Saraiva, 
2005. 

 

DIREITO CIVIL III -68 HORAS 
 

EMENTA 

Introdução ao Direito das Obrigações. Estrutura da relação obrigacional. Obrigações Naturais. 

Obriga­»es ñpropter remò . Fontes das obriga­»es. Cl§usulas penais.Pagamento. 

Enriquecimento sem causa e pagamento indevido. Crise no cumprimento das obrigações. 

Inadimplemento e Mora. Frustação no cumprimento das obrigações Inexecução. Perdas e 

danos. Formas especiais de pagamento e extinção das obrigações. 

 



 

 

40 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MARTINS, Fran Contratos e Obrigações Comerciais, 18ª edição Grupo GEN . 

Azevedo, Álvaro VillaçaTeoria geral das obrigações e responsabilidade civil, 12ª edição 
Grupo GEN. 

MONTEIRO, Washington de BarrosCurso de direito civil, 5 : direito das obrigações,2ª 
parte, 41ª edição.Editora Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

Washington Carlos de Almeida Direito Civil: Obrigações, 6ª edição Grupo GEN  

RIZZARDO, Arnaldo Direito das Obrigações, 8ª edição Grupo GEN 

MONTEIRO, Washington de Barros; PINTO, Ana Cristina de Barros Monteiro França 
Curso de direito civil: direito das obrigações: 1ª parte. Vol. 4, 40ª edição. Editora Saraiva 

NADER, Paulo Curso de Direito Civil - Vol. 2 - Obrigações, 8ª edição Grupo GEN 

RT On Line 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Organização e Repartição de competência. Processo legislativo. Controle de 

constitucionalidade. A disciplina de Direito Constitucional engloba vários temas, sendo um 

deles a sustentabilidade, que nos dias atuais não se trata somente de matéria abordada no ramo 

do direito ambiental, uma vez que, se tornou um dos princípios constitucionais, que realiza a 

interdisciplinaridade social, empresarial e econômica para trazer uma maior efetividade aos 

ideais do Estado Democrático de Direito. A Constituição Federal, em seus artigos 170 a 181, 

estabelece os princípios gerais da atividade econômica, que se relacionam com os 

estabelecidos na ordem social, e que guardam conformação semântica com os princípios e 

direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana e do trabalho humano, a garantia da 

livre iniciativa. Assim a sustentabilidade deve ser vista como princípio do ordenamento 

jurídico, como pilar da ordem econômica e social. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Atlas, 2017. 

MOTTA FILHO, Silvio Clemente da. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Método, 2016. 

  

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

  

TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. Direito Constitucional.  Rio de Janeiro: Atlas, 2015. 

SALEME, Edson Ricardo. Direito Constitucional. São Paulo: Manole, 2011. 

PADILHA, Rodrigo. Direito Constitucional. Rido de Janeiro: Método, 2014. 

COSTA, Nelson Nery. Constituição Federal anotada e explicada. Rio de Janeiro: Forense, 

2012 

HAMON, Francis; TROPER, Michel; BURDEAU, Georges.  Direito Constitucional: Manole, 

2015. 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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DIREITO EMPRESARIAL I -68 HORAS 
 

EMENTA 

Evolução do Direito Empresarial. Empresa individual e coletiva. Administração da sociedade. 

Contrato social. Obrigações do empresário. Estabelecimento. Sociedade Simples. Sociedade 

Limitada. Sociedade Anônima. Tipos societários menores. A função social da empresa.  

Empresa, sustentabilidade e bem estar social: conjunto de ações empregadas visando o 

respeito ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável da sociedade. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CRUZ, André Santa. Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Método, 2018. 

VENOSA, Sílvio de Salvo; RODRIGUES, Cláudia. Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Atlas, 
2016.  

CHAGAS, Edilson Enedino das. Direito Empresarial Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 
2016 

. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

SANCHEZ, Alessandro. Direito Empresarial Sistematizado. Rio de Janeiro: Método, 2018. 

PEDRO, Paulo Roberto Bastos; ROQUE, Nathaly Campitelli. Prática Empresarial. Rio de 
Janeiro: Método, 2016. 

CARMONA, Carlos Alberto ; AMENDOEIRA JR., Sidnei, Estratégias Processuais na 
Advocacia Empresarial , Série Gvlaw Direito, Gestão e Prática, 1ª edição 

RAMOS, Andre Luis Santa Cruz, O Direito de Empresa no Código Civil - Comentários ao 
Livro II (Arts. 966 a 1.195), Grupo GEN 

LEONE, Nilda Maria de Clodoaldo Pinto Guerra, Sucessão na Empresa Familiar: 
Preparando as mudanças para garantir sobrevivência no mercado globalizado, Grupo 
GEN 

 

DIREITO PENAL II ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Teoria Geral do Crime. Fato Típico. Teoria do Tipo. Antijuridicidade. Direito Penal e meio 

ambiente: contribuição para o desenvolvimento de um meio ambiente sustentável. 

Instrumento de controle e de tutela intergeracional. Sociedade de Risco e Direito Penal de 

Risco. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BUSATO, Paulo César.  Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1, 4ª edição. São Paulo: Atlas, 

2018. 

COELHO, Yuri Carneiro. Curso de Direito Penal Didático: Volume Único. São Paulo: Atlas, 

2015. 
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GONÇALVES, Victor Eduardo Rios.  Curso de Direito Penal -  Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

JESUS, Damásio de. Código penal anotado, 23ª edição. São Paulo: Saraiva, 2015. 

PASCHOAL, Janaina Conceição. Direito penal: Parte Geral. São Paulo: Manole, 2015. 

CAPEZ, Fernando; PRADO, Estela Código Penal Comentado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

ISHIDA, VálterKenji.  Curso de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2015. 

COSTA JR., Paulo José da ; COSTA, Fernando José Curso de Direito Penal. São Paulo: 

Saraiva, 2010. 
  

  

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES III -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SCHAEFER, Richard T. Fundamentos de Sociologia. Grupo A. 

RODRIGUEZ, José RodrigoManual de sociologia jurídica, 2ª edição. Editora Saraiva 

MORAES, Alexandre de; Kim, Richard Pae (Coords.). Cidadania: O novo conceito jurídico 
e a sua relação com os direitos fundamentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ROCHA, José Manuel de Sacadura Sociologia Jurídica, 5ª edição Grupo GEN 

FARIA, José Eduardo Série GVLAW - Sociologia Jurídica - Direito e Conjuntura, 2ª edição 
Editora Saraiva 

DEMO, Pedro Introdução à sociologia: complexidade, interdisciplinaridade e 
desigualdade social Grupo GEN 

FERREIRA, Delson MANUAL DE SOCIOLOGIA, 2ª edição Grupo GEN. 

PACHECO, Eliezer Moreira; MORIGI,  Valter. Ensino Técnico, Formação Profissional e 
Cidadania: A Revolução da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. Porto Alegre: 
Tekne. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Propedêutica processual. Desenvolvimento do Direito Processual. Jurisdição. Órgãos da 

Jurisdição e Organização Judiciária. Competência. Ação. Processo. Prova. Sentença. 

Recurso. Coisa Julgada. A moderna formação do jurista deve estar voltada ao incentivo de seu 

caráter pacificador da sociedade. Nesta linha e seguindo a proposta abarcada pelo legislador 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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pátrio, especialmente no que diz respeito ao Novo Estatuto Processual Civil, em que à etapa 

conciliatória todos os sujeitos processuais devem estar envolvidos, a Disciplina de Direito 

Processual Civil I do Curso de Direito da Universidade de Marília Unimar oferece especial 

destaque aos meios extrajudiciais de solução de conflitos, como a mediação e a arbitragem, 

bem como, busca estreitar os laços entre os acadêmicos e os Centros Judiciais de Conciliação 

- CEJUSC. A busca pela sustentabilidade do sistema jurisdicional brasileiro passa, 

necessariamente, por este caminho e a este esforço não podem estar alheias as Universidades, 

ao contrário, ocupam papel de extrema relevância na formação do jurista conciliador e via de 

consequência, pacificador dos conflitos sociais. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol I. São 

Paulo: Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: 

Atlas. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. I. Rio de 

Janeiro: Forense. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVIM, José Eduardo Carreira. Elementos de Teoria Geral do Processo. Rio de Janeiro: 
Forense. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro: teoria geral do processo a 
auxiliares da justiça. São Paulo: Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do 
Processo e Processo de Conhecimento. São Paulo:Saraiva. 

ROCHA, José de Albuquerque. Teoria Geral do Processo. São Paulo: Saraiva.  

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: 
Saraiva. 

 

 

FILOSOFIA GERAL E JURIDICA -68 HORAS 
 

EMENTA 

A Filosofia: a sua origem, o nascimento do Filosofia, campos da investigação da filosofia, 

filosofia contemporânea. Tipos de conhecimento (senso comum, ciência e filosofia). O 

problema da Filosofia do Direito e seus modos de pensar. Noção e objeto da Filosofia do 

Direito; Graus do conhecimento. Origens: a Grécia clássica e a idéia do direito natural. As leis 

da natureza. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MASCARO, Alysson Leandro Filosofia do Direito, 5ª edição Grupo GEN  

ADEODATO, João MaurícioFilosofia do direito : uma crítica à verdade na ética e na 
ciência - em contraposição à ontologia de Nicolai Hartmann, 5ª Edição. Editora Saraiva  

REALE, Miguel. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca Teoria do Estado - Filosofia Política e Teoria da 
Democracia, 5ª edição Grupo GEN 

FERRAZ JR., Tercio Sampaio (org.); BITTAR, Eduardo C. B.; ALMEIDA, Guilherme Assis de 
(coords.) Filosofia, Sociedade e Direitos Humanos: Ciclo de Palestras em Homenagem ao 
Professor Goffredo Telles Jr.Editora Manole 

INGRAM, David Filosofia do Direito: Conceitos-chave em Filosofia Grupo A 

CASTILHO, Ricardo Filosofia do direito, 4ª edição. Editora Saraiva 

ROCHA, José Manuel de Sacadura. Fundamentos de Filosofia do Direito: O Jurídico e o 
Político da Antiguidade a Nossos Dias, 5ª edição. São Paulo: Atlas. 

 
 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES IV -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural;  

II ï Atividades de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MASCARO, Alysson Leandro Filosofia do Direito, 5ª edição Grupo GEN  
ADEODATO, João MaurícioFilosofia do direito : uma crítica à verdade na ética e na 
ciência - em contraposição à ontologia de Nicolai Hartmann, 5ª Edição. Editora 
Saraiva  
REALE, Miguel. Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva 
 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BITTAR, Eduardo Carlos Bianca Teoria do Estado - Filosofia Política e Teoria da 

Democracia, 5ª edição Grupo GEN 

 

FERRAZ JR., Tercio Sampaio (org.); BITTAR, Eduardo C. B.; ALMEIDA, Guilherme Assis 

de (coords.) Filosofia, Sociedade e Direitos Humanos: Ciclo de Palestras em Homenagem ao 

Professor Goffredo Telles Jr. Editora Manole 

 

INGRAM, David Filosofia do Direito: Conceitos-chave em Filosofia Grupo A 

 

CASTILHO, Ricardo Filosofia do direito, 4ª edição. Editora Saraiva 

 

ROCHA, José Manuel de Sacadura. Fundamentos de Filosofia do Direito: O Jurídico e o 

Político da Antiguidade a Nossos Dias, 5ª edição. São Paulo: Atlas. 

 

DIREITO CIVIL IV -68 HORAS 
 

EMENTA 

Dos Contratos. Definição e princípios fundamentais. Da formação dos contratos. Das várias 

espécies de contratos. Da sociedade. Da parceria rural. Da constituição da renda.Do seguro. 
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Do jogo e da aposta. Das obrigações por declaração unilateral de vontade. Das obrigações por 

atos ilícitos. Da liquidação das obrigações. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: Contratos em Espécie. São Paulo: Atlas.  

RODRIGUES, Sílvio. Dos Contratos e das declarações Unilaterais de Vontade. São Paulo. 
Saraiva. 

Curso Direito Civil - Vol. 3 - Contratos, 8ª edição. NADER, Paulo. Rio de Janeiro: Forense. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS MONTEIRO, Washington de. Curso de Direito Civil. Direito das Obrigações. 1ª 

parte. vol. 4. São Paulo: Saraiva. 

DINIZ, Maria Helena. Direito Civil Brasileiro. Teoria das Obrigações Contratuais e 

Extracontratuais. Vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

GOMES, Orlando. Contratos. Rio de Janeiro: Forense. 

LIMA, João Franzen de. Direito das Obrigações. Rio de Janeiro: Forense. RODRIGUES, 

Silvio. Direito Civil. Parte Geral das Obrigações, vol.2. São Paulo: Saraiva 

LOBO, Paulo. Direito civil ï Contratos, 3ª edição. São Paulo: Saraiva 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL III -34 HORAS 
 

EMENTA 

Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Organização dos Poderes. Da ordem 

econômica e financeira. Da Ordem Social. A disciplina de Direito Constitucional engloba 

vários temas, sendo um deles a sustentabilidade, que nos dias atuais não se trata somente de 

matéria abordada no ramo do direito ambiental, uma vez que, se tornou um dos princípios 

constitucionais, que realiza a interdisciplinaridade social, empresarial e econômica para trazer 

uma maior efetividade aos ideais do Estado Democrático de Direito. A Constituição Federal, 

em seus artigos 170 a 181, estabelece os princípios gerais da atividade econômica, que se 

relacionam com os estabelecidos na ordem social, e que guardam conformação semântica com 

os princípios e direitos fundamentais da dignidade da pessoa humana e do trabalho humano, a 

garantia da livre iniciativa. Assim a sustentabilidade deve ser vista como princípio do 

ordenamento jurídico, como pilar da ordem econômica e social. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Atlas, 2017. 

MOTTA FILHO, Silvio Clemente da. Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Método, 2016. 

  

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

  
TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. Direito Constitucional.  Rio de Janeiro: Atlas, 2015. 

SALEME, Edson Ricardo. Direito Constitucional. São Paulo: Manole, 2011. 

PADILHA, Rodrigo. Direito Constitucional. Rido de Janeiro: Método, 2014. 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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COSTA, Nelson Nery. Constituição Federal anotada e explicada. Rio de Janeiro: Forense, 

2012 

HAMON, Francis; TROPER, Michel; BURDEAU, Georges.  Direito Constitucional: Manole, 

2015. 

 

 

DIREITO EMPRESARIAL II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Teoria Geral dos Títulos de Crédito. Letra de Câmbio. Constituição do Crédito Cambiário. 

Nota Promissória. Cheque. Duplicata. Títulos de Crédito Impróprios. Contratos Mercantis. 

Métodos de proteção ao meio ambiente: visão crítica e o efetivo emprego de atitudes éticas 

que visem o crescimento econômico sem agredir o meio ambiente efetivando o bem estar 

social. A proteção ao meio ambiente e a melhoria na imagem da empresa junto aos 

consumidores. Desenvolvimento e produção de riqueza consciente e responsável. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

CRUZ, André Santa. Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Método, 2018. 

VENOSA, Sílvio de Salvo; RODRIGUES, Cláudia. Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Atlas, 
2016.  

CHAGAS, Edilson Enedino das. Direito Empresarial Esquematizado. São Paulo: Saraiva, 
2016. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

SANCHEZ, Alessandro. Direito Empresarial Sistematizado. Rio de Janeiro: Método, 2018. 

MARTINS, Fran. Títulos de Crédito. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 

PEDRO, Paulo Roberto Bastos; ROQUE, Nathaly Campitelli. Prática Empresarial. Rio de 
Janeiro: Método, 2016. 

GLICÉRIO FILHO, JoãoColeção Saberes do Direito; vol. 29 - Direito empresarial III: títulos 
de crédito e contratos empresariaisEditora Saraiva 

RIZZARDO, ArnaldoTítulos de Crédito, 5ª edição, Grupo GEN 

 

 

DIREITO PENAL III ï34 HORAS 

 

EMENTA 

Erro. Culpabilidade. Concurso de Agentes ou Pessoas. Das Penas. O concurso de agentes nos 

crimes ambientais: A importância do efeito retributivo para a sustentabilidade ambiental. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BUSATO, Paulo César.  Direito Penal - Parte Geral - Vol. 1, 4ª edição. São Paulo: Atlas, 

2018. 

COELHO, Yuri Carneiro. Curso de Direito Penal Didático: Volume Único. São Paulo: Atlas, 

2015. 
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GONÇALVES, Victor Eduardo Rios.  Curso de Direito Penal -  Parte Geral. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

JESUS, Damásio de. Código penal anotado, 23ª edição. São Paulo: Saraiva, 2015. 

PASCHOAL, Janaina Conceição. Direito penal: Parte Geral. São Paulo: Manole, 2015. 

  

CAPEZ, Fernando; PRADO, Estela Código Penal Comentado. São Paulo: Saraiva, 2016. 

ISHIDA, VálterKenji.  Curso de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2015. 

COSTA JR., Paulo José da ; COSTA, Fernando José Curso de Direito Penal. São Paulo: 

Saraiva, 2010 

 

MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM -68 HORAS 
 

EMENTA 

Aspectos Históricos da Arbitragem. Arbitragem como forma alternativa na solução de 

conflitos. Arbitragem e sua constitucionalidade no Brasil. Aspectos processuais da Lei de 

arbitragem (lei nº 9.307/1996). Arbitragem e o Código de Defesa do Consumidor. 

Arbitragem no âmbito globalizado: utilização e eficácia. A mediação e a conciliação à luz da 

Resolução n .125 do CNJ. Meios alternativos de solução de conflitos no novo CPC. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ROCHA, Caio Cesar Vieira; SALOMÃO, Luis Felipe (coords.). Arbitragem e Mediação - A 
Reforma da Legislação Brasileira, 2ª edição. Rio de Janeiro: Atlas. 

BARCELLAR, Roberto Portugal. Col Saberes do Direito - Vol. 53 - Mediação e arbitragem, 
2ª edição. São Paulo: Saraiva.  

SCAVONE Jr., Luiz Antonio. Manual de Arbitragem - Mediação e Conciliação, 8ª edição. 
Rio de Janeiro: Forense. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil ï Parte Geral. São Paulo: RT.  

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. I. Rio de Janeiro: 

Forense. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Novas tendências do Direito Processual: de acordo com a 

Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

TARTUCE, Fernanda. Mediação nos Conflitos Civis, 4ª edição. Rio de Janeiro: Método. 

LEWICKI, Roy J.; SAUNDERS, David M.; BARRY, Bruce. Fundamentos de Negociação. 

Grupo A. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Processo de conhecimento. Fase Postulatória. Fase de Saneamento. Fase Instrutória. Fase 

Decisória. Modificações do Procedimento Ordinário. Procedimento Sumário. 

 

https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2015&entry=gmail&source=g
https://maps.google.com/?q=S%C3%A3o+Paulo:+Saraiva,+2016&entry=gmail&source=g
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Processo Civil. Vol I. São Paulo: 

Saraiva.MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil. Vol I. São 

Paulo: Atlas. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Vol. I. Rio de 

Janeiro: Forense. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil ï Parte Geral. São Paulo: RT. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro: teoria geral do processo a 

auxiliares da justiça. São Paulo: Saraiva. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Novas tendências do Direito Processual: de acordo com a 

Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

LEVENHAGEM, Antonio José de. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Atlas. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: 

Saraiva. 

RT On Line 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES V  ï 20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

Bibliografia Básica: 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. 14.ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 15.ed. São 

Paulo: Saraiva, 2015. 

PRONER, Carol; CORREAS, Oscar Dias. Teoria crítica dos direitos humanos. Belo 

Horizonte: Fórum, 2011. 

 

Bibliografia Complementar: 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

COMPARATO, Fabio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 2.ed. São 

Paulo: Saraiva, 2001. 

OLIVEIRA, Marcio Luis. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos 

Belo Horizonte: Del Rey, s.d. RT On Line 

 

DIREITO CIVIL - V- 34 HORAS 
 

EMENTA 

Obrigação de indenizar. Responsabilidade por ato próprio. Responsabilidade por ato de 

terceiro. Responsabilidade pelo fato da coisa e do dano causado por animais. Da culpa. Do 

nexo de causalidade. Liquidação do dano. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil , vol. 4. São Paulo: Saraiva. 
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DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol 3. São Paulo: Saraiva. 

VENOSA, Silvio de Salvo. Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: Teoria Geral das Obrigações, 

vol. II. São Paulo: Saraiva. São Paulo: Saraiva. 

 _ Responsabilidade Civil: doutrina ï jurisprudência . São Paulo: Saraiva. FACCHIN, 

Luiz Edson. Teoria Crítica do Direito Civil . Rio de Janeiro: Renovar. PEREIRA, Caio 

Mario da Silva. Instituições de Direito Civil . Vol. III. Rio de Janeiro: Forense. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. vol. 4. São Paulo: Saraiva. RT 

On Line 

 

 

DIREITO ECONÔMICO -68 HORAS 
 

EMENTA 

Conceito de Direito Econômico. Objeto. Competência legislativa. Normas de Direito 

Econômico. Princípios. Constituição Econômica. Ordem Econômica na Constituição. 

Intervenção do Estado no domínio econômico. Defesa comercial. Direito da concorrência. 

CADE. Acordo de leniência. Introdução ao direito financeiro. Receitas e despesas. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Orçamento público. Leis orçamentárias. Execução orçamentária e 

fiscalização. Precatórios. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

FONSECA, João Bosco Leopoldino da. Direito Econômico. 3.ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2000. 

HARADA, Kiyoshi. Direito Financeiro e Tributário . 13.ed. São Paulo: Atlas, 2004. 

 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 33.ed. São Paulo: 

Malheiros, 2010. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRAU, Eros. A ordem econômica na Constituição de 88. 14. São Paulo: Malheiros, 2010. 

NUSDEO, Fabio. Curso de Economia: Introdução ao Direito Econômico. 7.ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2013. 

OLIVEIRA, Régis Fernandes. Manual de direito financeiro. 3.ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 1999. 

PETTER, Lafayette Josué. Princípios constitucionais da ordem econômica: o significado e 

o alcance do art. 170 da Constituição Federal. 2.ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 

TCESP ï Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Manual Básico: Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 1.ed. São Paulo: IMESP, 2016. 

RT On Line 

 

DIREITO EMPRESARIAL III  ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Teoria Geral do Direito Falimentar. Processo falimentar. Efeitos da falência. Recuperação 

judicial e extrajudicial. Liquidação extrajudicial de instituições financeiras. Atividade 
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empresarial e desenvolvimento sustentável na atualidade. Crescimento da produção de riqueza 

consciente e responsável. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva. FAZZIO 

JUNIOR, Waldo. Manual de Direito Comercial. São Paulo: Atlas. 

NEGRÃO, Ricardo. Aspectos Objetivos da Lei de Recuperação de Empresas e de 

Falências. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial, vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

 _ Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa. São Paulo: Saraiva. DORIA, 

Dylson. Curso de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva. 

MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro: falência e recuperação de 

empresas. São Paulo: Atlas. 

MAZZAFERA, Luiz Braz. Direito Comercial Elementar. Marília: Unimar. RT On Line 

 

DIREITO PENAL IV ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Da aplicação da pena. Circunstancias. Concurso de crimes. Suspensão. Condicional da pena. 

Livramento condicional. Efeitos da condenação. Reabilitação. Medida de Segurança. Ação 

Penal e Extinção da punibilidade. Sistema Penal e desenvolvimento sustentável: a) Definição 

de desenvolvimento sustentável. b) Os programas profissionalizantes no sistema penal como 

ferramenta para o desenvolvimento sustentável. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 1 vol. São Paulo: Saraiva 

MIRABETE, Julio Fabrini. Manual de Direito Penal. 1 vol. São Paulo: Atlas 

PRADO, Luiz Régis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 1 vol. São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. 1. Vol. São Paulo: Saraiva 

TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios Básicos de Direito Penal. São Paulo: Saraiva 

FRAGOSO. Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal. Parte Geral. Rio de Janeiro. 

Forense. 

NORONHA. E. Magalhães. Direito Penal: Introdução e Parte Geral. São Paulo:Saraiva. 

PEDROSO, Fernando de Almeida. Direito Penal Parte Geral ï Estrutura do Crime . São 

Paulo. Leudi. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL III ï34 HORAS 
 

EMENTA 

Execução: requisitos, classificação e princípios. Liquidação de sentença. Partes e Terceiros na 

execução. Processo de execução por quantia certa contra devedor solvente. Cumprimento de 

sentença. Processo de execução das obrigações de fazer e não fazer e sua tutela. Processo de 

execução para a entrega de coisa. Embargos do Executado ao cumprimento de sentença. 

Embargos de terceiro. Execução contra devedor insolvente. 
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Execução contra a Fazenda Pública. O grande desafio do legislador atual, bem como dos 

docentes nos bancos da Universidade, é dotar o sistema jurídico de instrumentos aptos à 

pronta pacificação dos conflitos que são levados à solução pelo Estado. No Brasil, atendendo 

ao preceito constitucional que assegura ao cidadão razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação, a legislação processual civil vem recebendo 

importantes modificações que se firmaram com a sanção do novo Código de Processo Civil. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. Vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Processo de Execução. 

Vol. 1 e 2. São Paulo: Revista 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. , vol. 3. Rio de 

Janeiro: Forense 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ASSIS, Araken de. Manual do Processo de Execução. Porto Alegre: Lejur. 

BUENO, Cássio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil ï Vol. 3. São 

Paulo: Saraiva. 

GRINOVER, Ada Pellegrini. Novas tendências do Direito Processual: de acordo com a 

Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Forense Universitária 

LEVENHAGEM, Antonio José de. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Atlas. 

VIANNA, Aldyr Dias. Processo de Execução e Cautelar ï Procedimentos Especiais. 

Rio de Janeiro: Forense. RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL I -34 HORAS 
 

EMENTA 

Direito Processual Penal. Sistemas Processuais. Princípios do Direito Processual Penal. 

Fontes do Direito Processual Penal. Aplicação do Direito Processual Penal. A lei Processual 

Penal no tempo e no espaço. A lei Processual Penal em relação às pessoas. Interpretação da 

lei Processual Penal. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. 

JESUS, Damásio Evangelista de. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva. 

HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomo 1º e 2º. Revista Forense, 

Rio de Janeiro. 

MOSSIN, Heráclito Anthonio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Atlas. TORNAGHI, 

Hélio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

RT On Line 

 

PRÁTICA PROCESSUAL CIVIL I -90 HORAS 
 

EMENTA 
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Organização Judiciária Brasileira. Juizados Especiais. Peças Processuais do Pedido à 

Sentença de Primeiro Grau 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

MEDEIROS NETO, Elias Marques e OLIVEIRA, Patricia Elias Cozzolino de. Curso de 

Direito Processual Civil. Parte Geral Lei n. 13.105/15 ï Novo CPC. Vol. I. São Paulo: 

Verbatin. 

SOUZA, Artur César de. Código de Processo Civil: Anotado, Comentado e Interpretado. 

Vol I. Parte Geral (arts. 1 a 317). São Paulo: Editora Almedina 

Oliveira Neto, Olavo de. Curso de Direito Processual Civil: Parte Geral. Vol.1. São Paulo: 

Verbatin. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BORTOLAI, Edson Cosac Bortolai. Manual de pratica forense civil . São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro: teoria geral do processo a 

auxiliares da justiça. São Paulo: Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do 

Processo e Processo de Conhecimento. São Paulo:Saraiva. 

NISHIYAMA, Adolfo Mamoru Nishiyama Manual de pratica forense: civil, comercial e 

consumidor; teoria e pratica; modelos com base no exame da OAB. São Paulo: Atlas. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: 

Saraiva. 

RT On Line 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VI -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CASTRO, Cláudio de Moura. A Prática da Pesquisa. São Paulo: McGraw Hill do Brasil. 

LAKATOS, Eva Maria e MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos da Metodologia 

Científica. São Paulo: Atlas. 

MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia Científica. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

RIBEIRO, Maria de Fátima. Manual de metodologia da pesquisa jurídica, científica: 

orientações quanto a elaboração e apresentação gráfica do projeto de pesquisa e da 

dissertação. Marília: Arte e Ciência. 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática 

da pesquisa. Petrópolis: Vozes. 

MEZZAROBA, Orídes. Manual de metodologia da pesquisa em direito. São Paulo: 

Saraiva. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. São Paulo: 

Atlas. 
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TRIVINÕS, Augusto N. Silva. Introdução à Pesquisa Qualitativa em Ciências Sociais. São 

Paulo: Atlas. 

RT On Line 

 

DIREITO CIVIL VI -34 HORAS 
 

EMENTA 

Da posse. Da propriedade móvel e imóvel. Da propriedade literária, artística e científica. 

Direitos reais sobre coisas alheias. Da superfície. Das servidões. Do usufruto. Do uso. Da 

habitação. Do direito do promitente comprador. Do penhor. Da Hipoteca. Da anticrese. O 

direito de propriedade e sua limitação frente a necessidade de ser exercido em consonância 

com a fauna, flora, belezas naturais e equilíbrio ecológico. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro, vol. 4. São Paulo: Saraiva. 

GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil. 

Vol. II. São Paulo: Saraiva. 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: direitos reais . Vol 5. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BITTAR, Carlos Alberto. Direit os Reais. Rio de Janeiro: Forense Universitária. 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro ï Direito das Coisas. São Paulo: 

Saraiva. 

GOMES, Orlando. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Forense. 

MONTEIRO, Washington de. Curso de Direito Civil. vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil Brasileiro: Direito das Coisas. São Paulo: Saraiva RT 

On Line 

 

DIREITO DO TRABALHO I -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito do Trabalho, fatos históricos, conceito, divisão, fontes, Princípios do Direito do 

Trabalho. Contrato individual do trabalho: conceito de empregado. Outras figuras: trabalhador 

autônomo, eventual e avulso. Tipos especiais de empregado: temporário, terceirização, 

empregado no domicílio, empregado doméstico, aprendiz. Empregador: conceito; empresa e 

estabelecimento, poder de comando, grupo de empresas, sucessão e alteração na estrutura 

jurídica da empresa. Contrato de trabalho: prazo determinado e prazo indeterminado, regras e 

características. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Capacidade das partes, prova 

do contrato. Duração do trabalho: regras e fundamentos da jornada de trabalho, prorrogação e 

compensação da jornada. Trabalho noturno do empregado urbano e empregado rural. Períodos 

de descanso: intervalos e 

repouso semanal remunerado. Direito de férias: período aquisitivo e concessivo. Efeitos na 

extinção do contrato. Prescrição do direito de férias. Salário e Remuneração. 

. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. São Paulo. LTr. 

MARTINS, Sergio Pinto. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo. Atlas. 

SUSSEKIND, Arnaldo et al. Instituições de Direito do Trabalho, vol. 2. São Paulo: Ltr. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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ALISEDA, Jether Gomes. Estabilidade e Garantia de Emprego. São Paulo. LTr. 

CATHARINO, José Martins. Compêndio Universitário de Direito do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva. 

GOTTSCHALK, Elson. Curso de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense. MANUS, 

Pedro Paulo Teixeira. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas. 

RUSSOMANO, Mozart Victor. Curso de Direito do Trabalho. Curitiba: Juruá.  

RT On Line 

 

DIREITO PENAL V ï 68 HORAS 
 

EMENTA 

Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a organização do trabalho. 

Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Crimes contra os 

costumes. Crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a 

Fazenda. Pública. Crimes contra a fé Pública. Crimes contra a Administração Pública e contra 

a Administração da Justiça. Direito Penal e meio ambiente: contribuição para o 

desenvolvimento de um meio ambiente sustentável. Instrumento de controle e de tutela 

intergeracional. Sociedade de Risco e Direito Penal de Risco. 

 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. 2,3 e 4 vol. São Paulo. Revista dos 

Tribunais 

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 2 e 3 vol. São Paulo. Saraiva 

MIRABETE, Julio Fabbrini. Manual de Direito Penal. Vol. 2 e 3. São Paulo. Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

JESUS, Damásio Evangelista de. Direito Penal. 2,3 e 4 vol. São Paulo. Saraiva CAPEZ, 

Fernando. Curso de Direito Penal. 2. Vol. São Paulo. Saraiva FRAGOSO. Heleno Cláudio. 

Lições de Direito Penal. Parte Geral. Rio de Janeiro. Forense. 

NORONHA. E. Magalhães. Direito Penal: Introdução e Parte Geral. São Paulo: Saraiva. 

PEDROSO, Fernando de Almeida. Direito Penal Parte Geral ï Estrutura do Crime . São 

Paulo. Leudi. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV ï68 HORAS 
 

EMENTA 

Procedimentos especiais. Ação de consignação em pagamento. Ação de depósito. Ação de 

anulação e substituição de títulos ao portador. Ação de prestação de contas. Ações 

possessórias. Ação de nunciação de obra nova. Ação de usucapião de terras particulares. Ação 

de divisão e demarcação de terras particulares. Inventário e partilha. Habilitação. 

Restauração de autos. Venda à crédito com reserva de domínio. Ação monitória. Alienações 

judiciais. Separação consensual. Testamentos e codicilos. Herança jacente. Bens dos ausentes. 

Coisas vagas. Curatela de interditos. Organização e fiscalização de fundações. Especialização 

de hipoteca legal. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

SANTOS, Moacyr Amaral dos. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo: 

Saraiva, vol. 3. 
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THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro. 

Forense. vol. 3. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Processo Cautelar e 

Procedimentos Especiais. Vol. 3. São Paulo. RT. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVIM, Arruda. Manual de Direito Processual Civil: Processo de Conhecimento. São 

Paulo:RT. 

BUENO, Cássio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil: tutela 

antecipada, tutela cautelar, procedimentos cautelares específicos ï Vol. 4. São Paulo: 

Saraiva. 

 _ . Curso Sistematizado de Direito Processual Civil: tutela antecipada, tutela 

cautelar, procedimentos cautelares específicos ï Vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

CINTRA, Antonio Carlos de Araujo. Teoria Geral do Processo. São Paulo: RT 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. vol 3. São Paulo: Saraiva. RT 

On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL II -34 HORAS 
 

EMENTA 

Inquérito policial. Ação penal. Ação Penal Pública Incondicionada. Ação Penal Pública 

Condicionada. Ação Penal Privada. Denúncia e Queixa-Crime. Extinção da Punibilidade. 

Ação e execução civil. Jurisdição e competência. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. 

JESUS, Damásio Evangelista de. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva. 

HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomo 1º e 2º. Rio de Janeiro: 

Forense. 

MOSSIN, Heráclito Anthonio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Atlas. TORNAGHI, 

Hélio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

RT On Line 

 

DIREITOS HUMANOS -34 HORAS 
 

EMENTA 

A disciplina introduz o conhecimento da evolução histórica e da soberania dos Direitos 

Humanos frente a ordem mundial. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Direitos humanos fundamentais. 14.ed. São Paulo: 

Saraiva, 2012. 

PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 15.ed. São 

Paulo: Saraiva, 2015. 
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PRONER, Carol; CORREAS, Oscar Dias. Teoria crítica dos direitos humanos. Belo 

Horizonte: Fórum, 2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 

COMPARATO, Fabio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 2.ed. São 

Paulo: Saraiva, 2001. 

OLIVEIRA, Marcio Luis. O sistema interamericano de proteção dos direitos humanos 

Belo Horizonte: Del Rey, s.d. 

RT On Line. Disponível em: <www.revistadostribunais.com.br>. 

WEIS, Carlos. Direitos humanos contemporâneos. 3.ed. São Paulo: Malheiros, 2014. 

 

PRÁTICA PROCESSUAL CIVIL II -90 HORAS 
 

EMENTA 

Do processo nos tribunais. Recursos. Liquidação de sentença. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MEDEIROS NETO, Elias Marques e OLIVEIRA, Patricia Elias Cozzolino de. Curso de 

Direito Processual Civil. Parte Geral Lei n. 13.105/15 ï Novo CPC. Vol. I. São Paulo: 

Verbatin. 

SOUZA, Artur César de. Código de Processo Civil: Anotado, Comentado e Interpretado. 

Vol I. Parte Geral (arts. 1 a 317). São Paulo: Editora Almedina Oliveira Neto, Olavo de. 

Curso de Direito Processual Civil: Parte Geral. Vol.1. São Paulo: Verbatin. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Processo Civil. Vol. I. São Paulo: 

Saraiva. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro: teoria geral do processo a 

auxiliares da justiça. São Paulo: Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do 

Processo e Processo de Conhecimento. São Paulo:Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael Montenegro Filho. Curso de Direito Processual Civil: 

Teoria Geral dos Recursos em Espécie. Processo de execução. São Paulo: Atlas. 

SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. Vol I. São Paulo: 

Saraiva. 

RT On Line 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VII -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro:atos processuais a recursos e 

processos nos tribunais. v.2.São Paulo: Saraiva. 

http://www.revistadostribunais.com.br/


 

 

57 

 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: 

Forense. vol. 2 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Teoria Geral do 

Processo e Processo de Conhecimento. Vol 2. São Paulo. RT. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CINTRA, Antonio Carlos de Araujo. Teoria Geral do Processo. vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

SANTOS, Moacir Amaral. Primeiras Linhas de D. Processual Civil. vol. 3. São Paulo: 

Saraiva. 

LOPES, Aldo. Recursos cíveis nas instâncias superiores. Campinas: Julex. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral dos 

Recursos em Espécie ï Processo de Execução. São Paulo: Atlas.ROENICK, Hermann 

Homem de Carvalho. Recursos no Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: AIDE. 

RT On Line 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO I -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito Administrativo: conceito e posição enciclopédica. Princípios norteadores. O ato 

administrativo: conceito, elementos, classificação, extinção, alteração, suspensão. O contrato 

administrativo: as licitações, concorrência pública, tornada de preços, convite. Concurso. 

Leilão. Conceito, formação, execução. Modificação, extinção e nulidade do contrato 

administrativo. Dos agentes administrativos. Agentes funcionários e não- funcionários. 

Direito e processo disciplinar. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo ï Ed. Atlas. GASPARINI, 

Diógenes. Direito Administrativo . São Paulo: Saraiva. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo . Ed. Malheiros 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CRETELLA JUNIOR, José. Curso de Direito Administrativo . Rio de Janeiro: Forense. 

DIAS, Jefferson Aparecido. Princípio da Eficiência e Moralidade Administrativa. 

Curitiba: Juruá. 

SILVA, Jose Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Ed. Malheiros. 

MOREIRA NETO. Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo . Rio de Janeiro: 

Forense. 

RT On Line 

 

DIREITO CIVIL VII -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito de família. Casamento. Regime de bens. Separação judicial. Divórcio. Alimentos. 

Filiação. Adoção. Família Monoparental. Filiação e Reprodução Humana Assistida. União 

Estável. União Civil de Pessoas do mesmo sexo. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, vol. 5. 

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil . São Paulo: Saraiva, vol. 6. 
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VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. Direito de Família . São Paulo, vol. VI. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: 

SaraivaFACHIN, Luiz Edson. Teoria Crítica do Direito Civil. Rio de Janeiro São Paulo: 

Renovar. GOMES, Orlando. Direito de Família. Rio de Janeiro: Forense. 

MILHOMENS, Jonatas. Manual Prático de Direito de Família. Rio de Janeiro: Forense. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito de Família. São Paulo: 

Saraiva. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL V ï 34 HORAS 
 

EMENTA 

Teoria Geral do Processo Cautelar. Arresto. Sequestro. Caução. Busca e Apreensão. Ação de 

exibição. Produção antecipada de provas. Alimentos Provisionais. Arrolamento de bens. 

Justificação. Protestos, notificações e interpelações. Homologação do penhor legal. Posse em 

nome do nascituro. Atentado. Protesto e apreensão de títulos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro. vol 3. São Paulo: Saraiva. 

THEODORO Júiva NIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: 

Forense, vol. 3. 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Processo Cautelar e 

Procedimentos Especiais. Vol. 3. São Paulo: Revista dos Tribunais. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

SANTOS, Moacyr Amaral dos. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo: 

Saraiva. 

BAPTISTA DA SILVA, Ovídio A. Curso de Processo Civil, vol. III. São Paulo: RT. 

DIDIER JUNIOR, Fredie. Pressupostos processuais e condições da ação: o juízo de 

admissibilidade do processo. São Paulo: Saraiva. 

SANTOS, Ernani Fidelis dos. Manual de Direito Processual Civil: Execução e Processo 

Cautelar. São Paulo: Saraiva. 

THEODORO JUNIOR, Humberto. Processo Cautelar. São Paulo: Leudi. RT On Line 

 

DIREITO DO TRABALHO II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Extinção do contrato de trabalho. Aviso prévio. Modalidades de extinção do contrato de 

trabalho. Direitos do empregado na extinção do contrato de trabalho. Homologação na 

rescisão contratual. Estabilidade. Direito Coletivo. Organização sindical. Convenção coletiva 

de Trabalho. Acordo Coletivo de Trabalho. Dissídio coletivo. Contrato coletivo de trabalho. 

Negociação coletiva. Greve. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. São Paulo. LTr. 

MARTINS, Sergio Pinto. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo. Atlas. 

SUSSEKIND, Arnaldo et al. Insti tuições de Direito do Trabalho, vol. 2. São Paulo: Ltr.  
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALISEDA, Jether Gomes. Estabilidade e Garantia de Emprego. São Paulo. LTr. 

CATHARINO, José Martins. Compêndio Universitário de Direito do Trabalho. São Paulo: 

Saraiva. 

GOTTSCHALK, Elson. Curso de Direito do Trabalho. Rio de Janeiro: Forense. MANUS, 

Pedro Paulo Teixeira. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas. 

RUSSOMANO, Mozart Victor. Curso de Direito do Trabalho. Curitiba: Juruá. RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL III -34 HORAS 
 

EMENTA 

Das questões e processos incidentes. Dos sujeitos na relação processual penal. Da prova. Da 

prisão e liberdade provisória. Dos atos processuais. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo: Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal: a nova parte geral. Rio de Janeiro: 

Forense. 

 _ Lições de Direito Penal: parte especial. Rio de Janeiro: Forense. 

HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomo 1º e 2º. Revista Forense, 

Rio de Janeiro. 

TORNAGHI, Hélio. A relação processual penal. São Paulo: Saraiva. RT On Line 

 

OPTATIVA I ï ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
 

EMENTA 

Análise e compreensão dos princípios doutrinários e legais alusivos à proteção e orientação da 

criança e do adolescente, com os respectivos limites de ação e medidas educativas. Análise da 

matriz constitucional da proteção à criança e do adolescente. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 e 

Legislação correlata. 8 ed. Brasília: Câmara dos Deputados, 2011. 

LEMBI, Wilson Tarifa. Proteção das Leis do Trabalho e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 1 ed. Marília: UNIMAR, 2002. 

MOREIRA, Jacqueline de Oliveira (Org.); OLIVEIRA, Rodrigo Torres (Org.); SALUM, 

Maria José Gontijo (Org.). Estatuto da Criança e do Adolescente: Refletindo sobre 

sujeitos, direitos e responsabilidades. 1 ed. Brasilia: Câmara dos Deputados, 2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CAUSOS, Causos do ECA: muitas histórias, um só enredo. O Estatuto da Criança e do 

Adolescente no cotidiano. 1 ed. São Paulo: Fundação Telefônica, 2010. 

CURY, Munir (Coord.); SILVA, Antonio Fernando do Amaral (Coord.). ESTATUTO DA 

CRIA, Estatuto da Criança e do Adolescente: comentários jurídico sociais. 
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CORREA JUNIOR, Luiz Carlos de Azevedo. Direito do Menor: Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069 de 13-07-1990) Pátrio Poder, Adoção, Guarda e Tutela, Ato 

Infracional, Prática, Modelos, Jurisprudência. Brasília: 

LIBERATI, Wilson Donizete. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 4 ed. 

São Paulo: Malheiros, 1997. 

SABATOVSKI, Emílio. Estatuto da Criança e do Adolescente. 1 ed. Curitiba: Juruá, 2006. 

 

 

PRÁTICA PROCESSUAL CIVIL III -90 HORAS 
 

EMENTA 

Execução. Embargos do devedor. Remição. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

MEDEIROS NETO, Elias Marques e OLIVEIRA, Patricia Elias Cozzolino de. Curso de 

Direito Processual Civil. Parte Geral Lei n. 13.105/15 ï Novo CPC. Vol. I. São Paulo: 

Verbatin. 

SOUZA, Artur César de. Código de Processo Civil: Anotado, Comentado e Interpretado. 

Vol I. Parte Geral (arts. 1 a 317). São Paulo: Editora Almedina 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Vol. 1 e 2. Processo de 

Execução. São Paulo: Saraiva 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALVIM, José Eduardo Carreira. Elementos de Teoria Geral do Processo. Rio de Janeiro: 

Forense. 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro: teoria geral do processo a 

auxiliares da justiça. São Paulo: Saraiva. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral do 

Processo e Processo de Conhecimento. São Paulo:Saraiva. 

OLIVEIRA NETO, Olavo de. Curso de Direito Processual Civil: Parte Geral. Vol.1. São 

Paulo: Verbatin. 

THEODORO JUNIOR, Humberto Theodoro Junior . Curso De Direito Processual Civil: 

Procedimentos Especiais. Rio de Janeiro: Forense. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES VIII -90 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo: Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo:Saraiva. 

HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomos 1º e 2º. Revista Forense, 

Rio de Janeiro. 
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JESUS, Damásio Evangelista de. Direito Penal ï Parte Geral. São Paulo, Editora Saraiva, ï 

Vol.I 

COSTA JUNIOR, Paulo José. Comentários ao Código Penal. Editora Saraiva, vol. 3. São 

Paulo, 2ª edição. 

TORNAGHI, Hélio. A relação processual penal. São Paulo: Saraiva. RT On Line 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO II -68 HORAS 
 

EMENTA 

Serviços Públicos. Licitação. Contrato Administrativo. Responsabilidade civil da 

administração. Intervenção do Estado. Desapropriação. Servidão. Requisição. Ocupação 

Temporária e Limitação Administrativa. Controle da Administração. Processo e sindicância 

administrativa. Controle legislativo e judicial. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DI PIETRO ,Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo ï Ed. Atlas. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo . Ed. Malheiros 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Admi nistrativo Brasileiro . São Paulo: Ed. Malheiros. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CRETELLA JUNIOR, José. Curso de Direito Administrativo . Rio de Janeiro: Forense. 

DIAS, Jefferson Aparecido. Princípio da Eficiência e Moralidade Administrativa. 

Curitiba: Juruá. 

SILVA, Jose Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Ed. Malheiros 

MOREIRA NETO. Diogo de Figueiredo. Curso de Direito Administrativo . Rio de Janeiro: 

Forense. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO -68 HORAS 
 

EMENTA 

Aspectos Constitucionais do Direito Processual do Trabalho. Aplicação do Código Civil. 

Recursos. Execução trabalhista. Processo de liquidação de sentença. Dos meios impugnativos 

na execução. Da citação para pagar. Da penhora. Dos embargos à execução. Agravo de 

petição. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALMEIDA, Isis de. Manual de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Sugestões 

Literárias. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Atlas. SUSSEKIND, 

Arnaldo. Direito Constitucional do Trabalho. Rio de Janeiro: Renovar. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Amador Paes de. Curso Prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 

MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. Manual Esquemático de Direito e Processo do 

Trabalho. São Paulo: Saraiva. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 

SALÉM NETO, José. Teoria e Prática do Direito e Processo do Trabalho. Bauru: Jalovi. 
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TEIXEIRA FILHO, Manuel Antonio. Litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros 

no processo do trabalho. São Paulo: Ltr. 

RT On Line 

 

DIREITO CIVIL VIII -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito das sucessões. Abertura da sucessão. Herança. Transmissão. Aceitação. Cessação. 

Renúncia. Herança Jacente. Petição de herança. Sucessão Legítima. Sucessão Testamentária. 

Inventário. Arrolamento. Partilha. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, vol. 6. 

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil . São Paulo: Saraiva, vol. 7. 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. Direito das Sucessões. São Paulo, vol. 7. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AZEVEDO, Plauto Faraco de. Aplicação do Direito e Contexto Social. São Paulo: Revista 

dos Tribunais. 

DINIZ, Maria Helena. Compêndio de Introdução à Ciência do Direito. São Paulo: Saraiva. 

FACHIN, Luiz Edson. Teoria Crítica do Direito Civil .Rio de Janeiro: Renovar. GOMES, 

Orlando. Sucessões.. Rio de Janeiro: Forense. 

MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil: Direito das Sucessões. São 

Paulo: Saraiva. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL VI ï 34 HORAS 
 

EMENTA 

Teoria Geral dos Recursos. Apelação. Recurso de Agravo. Embargos Infringentes. Embargos 

de Declaração. Recurso Especial e Recurso Extraordinário. Recurso Adesivo. Uniformização 

da Jurisprudência e Súmula Vinculante. Ação Rescisória. Sustentabilidade: atendendo ao 

preceito constitucional que assegura ao cidadão razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação, nesse sentido a sustentabilidade vem garantir a 

aplicação justa e igualitária da nova legislação, em especial, com a nova previsão processual 

acerca dos recursos. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

GRECO FILHO, Vicente. Direito Processual Civil Brasileiro:atos processuais a recursos e 

processos nos tribunais. v.2.São Paulo: Saraiva. 

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. Rio de Janeiro: 

Forense. vol. 2 

 

WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. Teoria Geral do 

Processo e Processo de Conhecimento. Vol 2. São Paulo. RT. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

CINTRA, Antonio Carlos de Araujo. Teoria Geral do Processo. vol. 3. São Paulo: Saraiva. 

SANTOS, Moacir Amaral. Primeiras Linhas de D. Processual Civil. vol. 3. São Paulo: 

Saraiva. 
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LOPES, Aldo. Recursos cíveis nas instâncias superiores. Campinas: Julex. 

MONTENEGRO FILHO, Misael. Curso de Direito Processual Civil: Teoria Geral dos 

Recursos em Espécie ï Processo de Execução. São Paulo: Atlas. 

ROENICK, Hermann Homem de Carvalho. Recursos no Código de Processo Civil. Rio de 

Janeiro: AIDE. 

RT On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL IV -34 HORAS 
 

EMENTA 

Sentença criminal. Dos processos em espécie. Procedimento Ordinário. Procedimento 

Sumário. Tribunal do Júri. Juizados Especiais Criminais. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo: Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo:Saraiva. 

HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomos 1º e 2º. Revista Forense, 

Rio de Janeiro. 

JESUS, Damásio Evangelista de. Direito Penal ï Parte Geral. São Paulo, Editora Saraiva, ï 

Vol.I 

COSTA JUNIOR, Paulo José. Comentários ao Código Penal. Editora Saraiva, vol. 3. São 

Paulo, 2ª edição. 

TORNAGHI, Hélio. A relação processual penal. São Paulo: Saraiva. RT On Line 

 

OPTATIVA II ï DIREITO DO CONSUMIDOR  

 

EMENTA 

Direito do Consumidor: introduzir o conhecimento do sistema de proteção do consumidor; 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ANDRADE, Adriano. Interesses difusos e coletivos esquematizados. Rio de Janeiro: 

Forense. 

FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de direitos do consumidor. São Paulo: Atlas. 

 

MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. Coimbra: Coimbra.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BENJAMIN, Antonio Herman V. Manual de direito do consumidor. São Paulo: RT. 

LUNARDI, Soraya Gasparetto. Tutela especifica no código de defesa do consumidor 

diante das garantias constitucionais do devido processo legal. São Paulo: Juarez de 

Oliveira. 

NUNES, Luis Antonio Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor: com exercícios. São 

Paulo: Saraiva. 

LOPES, José Reinaldo de Lima. Responsabilidade civil do fabricante e a defesa do 

consumidor. São Paulo: Revista dos Tribunais. 

RT On Line 
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DIREITO  AGRARIO E GESTAO AMBIENTAL -68 HORAS 
 

EMENTA 

Introdução ao Direito Agrário/Ambiental. Princípios Constitucionais. Função social da 

propriedade. Os aspectos jurídicos dos contratos agrários e os profissionais da 

agronomia/veterinária. A intervenção estatal na reforma agrária e a participação dos 

profissionais da agronomia/veterinária nos quadros do INCRA. A gestão ambiental e o 

desenvolvimento sustentável. A Política Nacional do Meio Ambiente. O Licenciamento 

Ambiental e a importância do profissional da agronomia/veterinária no EIA/RIMA. 

Competência em material ambiental. Responsabilidade por danos ambientais. Crimes 

ambientais. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. 10 ed. São 

Paulo: Saraiva, 2009. 

MARQUES, Benedito Ferreira Marques. Direito Agrário  Brasileiro. 9 ed. Goiania: AB, 

2011. 

SEIFFERT, Mari Elizabete Bernardini Seiffert. Gestão Ambiental: Instrumentos, Esferas 

de Ação e Educação Ambiental. 2 ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BARROS, Wellington Pacheco Barros. Curso de Direito Agrário: Legislação. 2 ed. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado, 1997. 

GODOY, André Vanoni de. A eficácia do Licenciamento Ambiental como um 

Instrumento Público de Gestão do Meio Ambiente. 1 ed. São Paulo: OAB, 2005. LUZ, 

Valdemar P. da. Curso de Direito Agrário: Contem O Estatuto da Terra. 2 ed. Porto 

Alegre: Sagra-Luzzatto, 1996. 

SANTOS, Marcio Ricardo Costa dos. Desempenho Sustentável em Medicina Veterinária: 

Como Entender, Medir e Relatar. 1 ed. Rio de Janeiro: Livros e Veterinária, 2010. 

SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. 12 ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 

 

PRÁTICA PROCESSUAL PENAL -90 HORAS 
 

EMENTA 

Peças Processuais Penais. Exame de Sanidade Mental. Exceção. Habeas Corpus. Pedido de 

Diligências. Mandado de Segurança. Pedido de liberdade provisória. Pedido de graça. Pedido 

de indulto. Recursos. Queixa-crime. Relaxamento de prisão. Requerimento de liberdade 

condicional. Requerimento de instauração de inquérito policial. Requerimento de 

arbitramento de fiança. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CAPEZ, Fernando. Curso de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. MIRABETE, Júlio 

Fabbrini. Processo Penal. São Paulo. Atlas. 

TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRECO FILHO, Vicente. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. 

JESUS, Damásio Evangelista de. Código de Processo Penal Anotado. São Paulo. Saraiva. 
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HUNGRIA, Nelson. Comentário ao Código Penal. Vol. I, Tomo 1º e 2º. Revista Forense, 

Rio de Janeiro. 

MOSSIN, Heráclito Anthonio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Atlas. TORNAGHI, 

Hélio. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva. 

RT On Line 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES IX - 20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ACCIOLY, Hildebrando. Manual de direito internacional público. São Paulo: Saraiva. 

ARAUJO, Luís Ivani de Amorim. Curso de direito internacional público. São Paulo: 

Saraiva. 

REZEK, José Francisco. Direito internacional público. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ARAUJO, Luís Ivani de Amorim. Introdução ao direito internacional privado. São Paulo: 

RT. 

CASTRO, Amilcar. Direito internacional privado. Rio de Janeiro: Forense. DALLARI, Pedro. 

Constituição e relações exteriores. São Paulo: Saraiva. 

GARCEZ, José Maria Rossani. Curso de direito internacional privado. Rio de Janeiro: 

Forense. 

HUSEK, Carlos Roberto. Elementos de direito internacional público. São Paulo: LTR. RT 

On Line 

 

DIREITO INTERNACIONAL -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito Internacional Público. Aspectos Constitucionais do Direito Internacional. Princípios. 

Sociedade Internacional. Sujeitos Internacionais. Estados. Organizações Internacionais. 

Coletividades não estatais. Fontes do Direito Internacional Púlbico. Relações Diplomáticas. 

Proteção internacional dos Direitos Humanos. Direito Internacional Privado. Solução de 

conflitos de leis no espaço. Elementos de conexão. Território, Domicílio e Nacionalidade. 

Condição jurídica do estrangeiro. A globalização como um novo quadro mundial. 

Comunidade Econômica Européia. Mercosul. Contratos internacionais. Litígios 

internacionais. O Direito Internacional dos Direitos Humanos como forma de se garantir um 

Desenvolvimento Sustentável. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ACCIOLY, Hildebrando. Manual de direito internacional público. São Paulo: Saraiva. 

ARAUJO, Luís Ivani de Amorim. Curso de direito internacional público. São Paulo: 

Saraiva. 

REZEK, José Francisco. Direito internacional público. São Paulo: Saraiva. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
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ARAUJO, Luís Ivani de Amorim. Introdução ao direito internacional privado. São Paulo: 

RT. 

CASTRO, Amilcar. Direito internacional privado. Rio de Janeiro: Forense. DALLARI, Pedro. 

Constituição e relações exteriores. São Paulo: Saraiva. 

GARCEZ, José Maria Rossani. Curso de direito internacional privado. Rio de Janeiro: 

Forense. 

HUSEK, Carlos Roberto. Elementos de direito internacional público. São Paulo: LTR. RT 

On Line 

 

DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL -ADMINISTRAT IVO -68 HORAS 
 

EMENTA 

Competências do STJ e do STF. A compreensão do Tribunal Constitucional. Controle difuso 

concreto. Controle concentrado abstrato. Súmula Vinculante. Reclamação Constitucional. 

Controle estadual. 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva. MORAES, 

Alexandre. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas. 

SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros. 

FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 

Saraiva. 

MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Coimbra: Coimbra. TEMER, Michel. 

Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO I -68 HORAS 
 

EMENTA 

Direito Tributário. Introdução. Aspectos Constitucionais. Normas Gerais. Princípios. 

Categorias Técnicas. Relações com outras disciplinas. Fontes. Competência. Limitação ao 

poder de tributar. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro . São Paulo: Saraiva. 

CARRAZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário . São Paulo: RT. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro . Rio de Janeiro: 

Forense. 

ICHIHARA, Yochiaki. Direito tributário . São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária . São Paulo: Malheiros. CASSONE, 

Vittorio. Direito tributário . São Paulo: Atlas. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da norma tributária . São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 

BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro . Rio de Janeiro: Forense. 
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BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito financeiro e de direito tributário. São Paulo: 

Saraiva. 

RT On Line 

 

LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL PENAL ESPECIAL -68 HORAS 
 

EMENTA 

Lei de execuções penais (lei nº 7.210/84). Crimes hediondos (lei nº8072/90). Crimes previstos 

no código de trânsito nacional (lei nº 9.503/97). Abuso de autoridade (lei nº 4.898/65). Lei de 

drogas (lei nº 11.343/06). Estatuto do desarmamento (lei nº 10.826/03). Crimes ambientais ï 

lei 9.605/98. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 

 

OLIVEIRA, Juarez de Oliveira. Código de transito brasileiro: lei n.9503, de 23-09-1997.1 

ed, S.L.: OLIVEIRA MENDES, s.d..FORENSE, 1992. 

PRADO, Luiz Regis; CARVALHO, ERIKA MENDES DE ; CARVALHO, GISELE 

MENDES 

DE. Curso de direito penal brasileiro. 13 ed, SAO PAULO: REVISTA DOS 

TRIBUNAIS,2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

 

BRASIL, CODIGO PENAL. Codigo penal (parte geral - artigos 1 a 120), lei de 

execucaopenal: lei no. 7.210, de 11/07/1984. 1 ed, SAO PAULO: ATLAS, 1985. 

LEAL, Joao Jose Leal. Crimes hediondos: aspectos politico-juridicos da lei n. 8072/90.1 

ed, SAO PAULO: ATLAS, 1996. 

FREITAS, Gilberto Passos de Freitas; FREITAS, Vladimir Passos de Freitas. Crimescontra 

a natureza. 5 ed, SAO PAULO: REVISTA DOS TRIBUNAIS, 1997. 

JESUS, Damasio E. de Jesus. Crimes de transito: anotacoes a parte criminal docodigo de 

transito (lei n.9503, de 23 de setembro de 1997). 3 ed, SAO PAULO:SARAIVA, 1999. 

BRASIL, Brasil. Congresso Nacional. Lei de imprensa; estatuto do desarmamento: lein. 

10.826 de 22 de dezembro de 2003. 3 ed, SAO PAULO: IMPRENSA OFICIAL DOEST. 

DE SP, 2009. 

 

METODOLOGIA JURÍDICA -30 HORAS 
 

EMENTA 

Projeto de monografia. Trabalho Monográfico. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CASTRO, Cláudio de Moura. A prática da pesquisa. São Paulo: McGraw Hill do Brasil. 

LAKATOS, Eva Maria e MARCONI, Marina de Andrade. Técnicas de Pesquisa. São Paulo: 

Atlas. 

 _ Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática 

da pesquisa. Petrópolis: Vozes. 
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RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. São Paulo: 

Atlas. 

TRIVINÕS, Augusto N. Silva. Introdução à pesquisa qualitativa em ciências sociais. São 

Paulo: Atlas. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho cientifico. São Paulo: Cortez. 

ANDRADE, Maria Margarida de. Introdução à metodologia do trabalho científico: 

elaboração de trabalho na graduação.. São Paulo: Atlas. RT On Line 

 

TCC-I- MONOGRAFIA I 

 

EMENTA 

Projeto de monografia. Trabalho Monográfico. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CASTRO, Cláudio de Moura. A prática da pesquisa. São Paulo: McGraw Hill do Brasil. 

LAKATOS, Eva Maria e MARCONI, Marina de Andrade. Técnicas de Pesquisa. São Paulo: 

Atlas. 

 _ Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática 

da pesquisa. Petrópolis: Vozes. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. São Paulo: 

Atlas. 

TRIVINÕS, Augusto N. Silva. Introdução à pesquisa qualitativa em ciências sociais. 

São Paulo: Atlas. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho cientifico. São Paulo: Cortez. 

ANDRADE, Maria Margarida de. Introdução à metodologia do trabalho científico: 

elaboração de trabalho na graduação.. São Paulo: Atlas. 

RT On Line 

 

PRÁTICA PROCESSUAL TRABALHISTA -90 HORAS 
 

EMENTA 

Peças Processuais Trabalhistas. Petição inicial. Exceções. Contestação. Reconvenção. 

Recursos. Ação Rescisória. Mandado de Segurança. Medidas Cautelares. Liquidação de 

Sentença. Execução. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ALMEIDA, Isis de. Manual de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Sugestões 

Literárias. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Atlas. SUSSEKIND, 

Arnaldo. Direito Constitucional do Trabalho. Rio de Janeiro: Renovar. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ALMEIDA, Amador Paes de. Curso Prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 

MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva. Manual Esquemático de Direito e Processo do 

Trabalho. São Paulo: Saraiva. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 
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SALÉM NETO, José. Teoria e Prática do Direito e Processo do Trabalho. Bauru: Jalovi. 

TEIXEIRA FILHO, Manuel Antonio. Litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros 

no processo do trabalho. São Paulo: Ltr. 

 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES X -20 HORAS 
 

EMENTA 

I ï Atividades de Complementação da Formação Social, Humana e Cultural; II ï Atividades 

de Cunho Comunitário e de Interesse Coletivo; 

III ï Atividades de Iniciação Científica, Tecnológica e de Formação Profissional. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

 

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva. MORAES, 

Alexandre. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas. 

SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros.  

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva. 

BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros. 

FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: 

Saraiva. 

MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional. Coimbra: Coimbra. TEMER, Michel. 

Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros RT On Line 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO II -34 HORAS 

 

EMENTA 

Direito Tributário. CTN. Administração tributárias . Processo Administrativo Tributário. 

Processo Judicial Tributário. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. São Paulo: Saraiva. 

CARRAZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: RT. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro . Rio de Janeiro: 

Forense. 

ICHIHARA, Yochiaki. Direito tributário . São Paulo: Atlas. BIBLIOGRAFIA 

COMPLEMENTAR 

AGUIAR, André Brugni. Direito Tributário e Políticas Públicas. São Paulo: MP. 

ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo: Malheiros. 

CASSONE, Vittorio. Direito T ributário. São Paulo: Atlas. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da Norma Tributária . São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 

 _ . Curso de Direito Tributário . São Paulo: Saraiva. RT On Line 

 

ÉTICA PROFISSIONAL -68 HORAS 
 

EMENTA 

Ética geral. Ética Profissional. As relações entre a ética e o Direito. Exercício da advocacia. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BARBOSA, Rui. Oração aos Moços. Rio de Janeiro: Ediouro. PERELMAN, Chaim. Ética e 

Direito. São Paulo: Martins Fontes. 

PINHO, Ruy Rebello. Instituições de Direito Público e Privado: Introdução ao estudo do 

direito, noções de ética profissional. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

GRAU, Eros Roberto, Direito, Conceitos e Normas Jurídicas, São Paulo: Ed. Revista dos 

Tribunais. 

HERKENHOFF, João Baptista. Ética, Educação e Cidadania. Porto Alegre: liv. Adv.. LOBO, 

Paulo Luiz Neto. Estatuto da advocacia e da OAB. Brasília: Jurídica. 

NALINI, José Renato. Ética Geral e profissional. São Paulo: RT. 

MEZZABORA, Orides. Humanismo Político: presença humanista no transverso do 

pensamento político. Florianópolis: Boiteux. 

RT On Line 

 

HISTÓRIA E CULTURA AFRO -BRASILEIRA E INDÍGENA -34 HORAS 
 

EMENTA 

História e influência da cultura africana na formação da cultura brasileira; história e influência 

da cultura indígena na formação da cultura brasileira. Primeiros habitantes do continente 

africano; A religiosidade africana disseminada pela cultura brasileira; aspectos da arte 

africana na cultura brasileira. Aspectos da cultura e da religiosidade indígena na cultura 

brasileira. A identidade afro-brasileira; A identidade indígena; o desenvolvimento das 

questões raça-etnia no espa­o social. óAfricanidadeò no Brasil. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

ARAUJO PEREIRA, Amilcar; MONTEIRO, Ana Maria. Ensino de História e Cultura 

Afro - brasileiras e indígenas. Rio de Janeiro: Pallas, 2013. 

GOMES, Flávio dos Santos. Histórias de Quilombolas: mocambos e comunidades de 

senzalas no Rio de Janeiro, século XIX. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1995. 

MUNANGA, Kabengele. Origens africanas do Brasil contemporâneo: histórias, línguas, 

cultura e civilizações. São Paulo: Global, 2009. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BASTIDE, Roger. Religiões Africanas no Brasil. São Paulo: Pioneira. 

LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber sobre os 

povos indígenas no Brasil de hoje. Brasília: MEC/SECAD; LACED/Museu Nacional, 2006. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das 

relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 

Brasília: MEC-SECAD/SEPPIR/INEP, 2005. 

SILVERIO, Valter Roberto. Síntese da Coleção: História Geral da África: pré- história ao 

século XVI. Brasília: Unesco. 

SILVERIO, Valter Roberto. Síntese da Coleção: História Geral da África: século XVI ao 

século XX. Brasília: Unesco. 

RT On Line 

 

 T.C.C-II - MONOGRAFIA II  
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EMENTA 

Projeto de trabalho. Trabalho monográfico. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

CASTRO, Cláudio de Moura. A prática da pesquisa. São Paulo: McGraw Hill do Brasil. 

LAKATOS, Eva Maria e MARCONI, Marina de Andrade. Técnicas de pesquisa. São Paulo: 

Atlas. 

 _ Metodologia científica. São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática 

da pesquisa. Petrópolis: Vozes. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia científica: guia para eficiência nos estudos. São Paulo: 

Atlas. 

TRIVINÕS, Augusto N. Silva. Introdução à pesquisa qualitativa em ciências Sociais. 

São Paulo: Atlas. 

NUNES, Pizzatto Nunes. Manual da Monografia Jurídica: como se faz uma monografia, 

uma dissertação, uma tese. São Paulo: Saraiva. 

SALOMON, Delcio Vieira. Como fazer uma monografia. São Paulo: Martins Fontes. RT 

On Line 

 

 DIREITO AGRÁRIO  AMBIENTAL -68 HORAS 

 

EMENTA 

Direito Ambiental: propiciar o conhecimento dos bens ambientais, sua regulamentação e a 

responsabilidade frente aos crimes ambientais; 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de direito ambiental brasileiro. São Paulo: 

Saraiva. 

 _ Princípios do direito processual ambiental. São Paulo: Saraiva. MACHADO, Paulo 

Affonso. Direito ambiental brasileiro. São Paulo: Malheiros. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AMADO, Frederico Augusto Di Trindade. Direito ambiental esquematizado. São Paulo: 

Método. 

ANTUNES, Paulo de Bessa. Direito ambiental. Rio de Janeiro: Lumen Juris. CARNEIRO, 

Ricardo. Direito ambiental: uma abordagem econômica. Rio de Janeiro: Florense. 

MORAES, Luís Carlos Silva de. Curso de direito ambiental. São Paulo: Editora Atlas. 

SILVA, José Afonso. Direito ambiental constitucional. São Paulo: Malheiros. 

RT On Line 

 

 

LINGUA  BRASILEIRA DE SINAIS -LIBRAS -68 HORAS 
 

EMENTA 

Tradução, interpretação e comunicação. Aspectos históricos da surdez. A educação de surdo 

no Brasil e o intérprete de libras. As tendências pedagógicas no ensino para surdos: oralismo, 

comunicação total, bilinguismo. Educação bilingue para surdo. Narrativas em libras. Noções 
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espaciais, configurações de mão e expressões faciais. Prática de libras gramáticas. 

Vocabulário.Permitir o conhecimento da linguagem brasileira de sinais. 

 

BILIOGRAFIA BÁSICA:  
BAGGIO, Maria Auxiliadora. Libras . Curitiba: Intersaberes, 2017. 

FERNANDES, Sueli. A educação de surdos. Curitiba: Intersaberes, 2012. 

LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS. BRASÍLIA: SEESP/MEC Nº EDIÇÃO: ANO: 1998. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 

Lacerda, Cristina Broglia Feitosa. Surdez: Processos Educativos e Subjetividade. São 

Paulo: lovise, 2000. 

LUCHESI, Maria Regina Chirichella. Educação de pessoas surdas: Experiências vividas, 

histórias narradas. Campinas, SP: Papirus, 2012. 

VALENTINI, Carla Beatris. Inclusão no ensino superior. Caxias do Sul, RS: Educs, 2012. 

LOPES, Maura Corcini. Surdez & Educação. Belo Horizonte: Autêntica, 2011. 

GUEBERT, Mirian Célia Castellain. Inclusão: uma realidade em discussão. Curitiba: 

Intersaberes, 2012. 

 

 

PRÁTICA PROCESSUAL TRIBUTÁRIA -90 HORAS 
 

EMENTA 

Processo Administrativo Tributário. Impugnação do sujeito passivo contra o lançamento 

tributário. Consulta. Denúncia espontânea. Repetição de indébito. Processo Judicial 

Tributário. Ações judiciais propostas pelo sujeito ativo da relação tributária. Inscrição na 

 

dívida ativa. Medida cautelar fiscal. Ações judciais propostas pelo sujeito passivo da relação 

tributária. Depósito do montante integral. Medida liminar ou de tutela antecipada. Ação 

declaratória. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação 

anulatória. Embargos à execução fiscal. Exceção ou objeção de pré-executividade. Mandado 

de segurança. Açoes Judiciais Coletivas ou de Eficácia "Erga Omnes". Mandado de 

Segurança Coletivo. Ação Popular. Ação Civil Pública. Controle de Constitucionalidade pelo 

STF. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. São Paulo: Saraiva. 

CARRAZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário. São Paulo: RT. 

COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de direito tributário brasileiro . Rio de Janeiro: 

Forense. 

ICHIHARA, Yochiaki. Direito tributário . São Paulo: Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

AGUIAR, André Brugni. Direito Tributário e Políticas Públicas. São Paulo: MP. 

ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. São Paulo: Malheiros. 

CASSONE, Vittorio. Direito Tributário. São Paulo: Atlas. 

CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da Norma Tributária . São Paulo: Revista dos 

Tribunais. 

 _ . Curso de Direito Tributário . São Paulo: Saraiva. RT On Line. 

 

OPTATIVA -III -DIREITO PREVIDENCIÁRIO -68 HORAS 



 

 

73 

 

 

EMENTA 

Teoria Geral da Seguridade Social. Custeio da Seguridade Social. Previdência Social. 

Beneficiários da Previdência Social. Prestações da Previdência Social. Benefícios da 

Previdência Social. Acidente de trabalho. Seguro-Desemprego. Tempo de serviço e contagem. 

Assistência Social. Saúde. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

BALERA, Wagner. Curso de direito previdenciário. São Paulo: LTR. 

MARTINEZ, Wladimir Novaes. Curso de direito previdenciário. São Paulo: LTr. 

MARTINS, Sérgio Pinto. Direito da seguridade social. São Paulo: Editora Atlas. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

DIAS, Jefferson Aparecido. Crime de apropriação indébita previdenciária. Curitiba: Juruá. 

GURGEL, J.B. Serra e. Evolução da previdência social. Brasilia: Funprev. MARTINS, 

Sérgio Pinto. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo. Editora Atlas. MARTINEZ, 

Wladimir Novaes. Primeiras lições de previdência complementar. São Paulo: Ltr. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Pareceres de direito do trabalho e previdência. São 

Paulo: Ltr. 

RT On Line 

 

 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO  

O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, indispensável à 

consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando. 

Reserva-se, exclusivamente, para alunos matriculados no Curso de Direito da Faculdade 

ITOP. Ele não se confunde com o estágio profissional. Dessa forma, ainda que nem todos os 

alunos possam realizar estágio profissional, todos eles são obrigados a cumprir o estágio 

curricular.  

A finalidade do Estágio Supervisionado é proporcionar ao aluno formação prática, 

com desenvolvimento das competências e habilidades necessárias à atuação profissional. O 

Estágio Supervisionado deve proporcionar ao aluno a participação em situações simuladas e 

reais de vida e trabalho, vinculadas à sua área de formação.  

As atividades de Estágio Supervisionado são exclusivamente práticas, sem utilização 

de aulas expositivas, compreendendo, entre outras: redação de atos jurídicos e profissionais, 

peças e rotinas processuais, assistência e atuação em audiências e sessões, vistas relatadas a 

órgãos judiciários, prestação de serviços jurídicos, treinamento de negociação, mediação, 

arbitragem e conciliação, resolução de questões de deontologia e legislação profissional, tudo 

sob o controle, orientação e avaliação do Núcleo de Prática Jurídica. 

O estudo do Código de Ética e Disciplina das profissões jurídicas perpassa todas as 

atividades vinculadas ao Estágio Supervisionado.  

As atividades de Estágio Supervisionado podem ser reprogramadas e reorientadas de 

acordo com os resultados teórico-práticos gradualmente revelados pelo aluno, até que se possa 

considerá-lo concluído, resguardando, como padrão de qualidade, os domínios indispensáveis 

ao exercício das diversas carreiras contempladas pela formação jurídica. 
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O Estágio Supervisionado é realizado do 5º ao 10º semestre do Curso de Direito da 

Faculdade ITOP, distribuído em módulos. O aluno deve desenvolver uma programação que 

totalize a carga horária mínima de 540 horas a ser cumprida, conforme determinado na matriz 

curricular do Curso de Direito. 

As atividades de Estágio Supervisionado envolvem visitas orientadas, prática simulada 

e prática real. 

As visitas orientadas abrangem os diversos órgãos jurisdicionais, assim como a 

assistência de audiências reais e julgamentos, nos diversos fóruns e tribunais, com 

apresentação de relatórios das audiências. Das visitas programadas devem ser redigidos 

relatórios circunstanciados a serem apresentados pelo aluno para avaliação. Os alunos devem 

cumprir 20% da carga horária destinada ao Estágio Supervisionado em visitas orientadas.  

A prática simulada abrange o exercício prático das atividades forenses e não forenses; 

a elaboração de peças processuais e profissionais simuladas; atuação em processos simulados. 

A pauta de atividades simuladas inclui ainda o estudo de peças, rotinas e fases do processo, 

nos diversos procedimentos, pelo exame de autos findos; e o treinamento simulado de 

técnicas de negociação, conciliação e arbitragem. 

A prática real é desenvolvida na Faculdade ITOP, por meio do Escritório de 

Assistência Jurídica, por meio dos Anexos aos Juizados Especiais, bem como, em 

departamentos jurídicos credenciados, escritórios de advocacia e órgãos públicos 

conveniados. Os alunos devem cumprir 50% da carga horária destinada ao Estágio 

Supervisionado em atividades voltadas para a pratica real. 

Para fins de supervisão e avaliação, o estagiário deve apresentar relatório bimensal das 

atividades desempenhadas, cópia do controle de frequência, assim como cópia das peças 

processuais elaboradas no período. Os relatórios apresentados e as cópias das peças 

elaboradas são objeto de avaliação, visando à atribuição de horas. Ao término do semestre, o 

aluno deve apresentar ao Núcleo de Prática Jurídica certidão ou declaração consignando o 

período do estágio, bem como sua carga horária.  

As atividades conveniadas não devem ultrapassar 50% do tempo exigido para 

conclusão do estágio e são realizadas sob supervisão Núcleo de Pratica Jurídica, com 

elaboração de relatórios. 

O Estágio Profissional de Advocacia, previsto na Lei nº 8.906/1994, é oferecido pela 

Faculdade ITOP, por meio do Núcleo de Prática Jurídica, mediante a celebração de convênio 

com o Conselho Seccional da OAB. Nesse caso, o Estágio Profissional de Advocacia é 

revestido das seguintes características: 

I ï é extracurricular e destina-se, exclusivamente, a qualificar para a 

profissão de advogado e habilitar para inscrição no quadro de estagiários da 

OAB; 

II ï tem a duração mínima de 02 (dois) anos e carga horária igual ou 

superior a 300 horas; 

III ï deve incluir necessariamente o estudo e análise do Estatuto da 

Advocacia e da OAB e do Código de Ética e Disciplina. 
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O Estágio Profissional de Advocacia pode computar a carga horária do Estágio 

Supervisionado, devendo o aluno complementá-la com: 

I ï 70 (setenta) horas dedicadas a treinamento em atividades práticas e 

típicas da advocacia, em escritórios de advocacia, sociedade de advogados, 

departamentos ou serviços jurídicos dos órgãos públicos, entidades ou 

associações, todos credenciados junto à Comissão de Estágio e Exame de 

Ordem do Conselho Seccional da OAB respectivo;  

II ï 30 (trinta) horas para estudo e análise do Estatuto da Advocacia e da 

OAB e do Código de Ética e Disciplina, salvo se já estiverem integradas ao 

Estágio Supervisionado. 

Os alunos que desejam cumprir apenas as atividades curriculares do Estágio 

Supervisionado não são compelidos a participar das atividades do Estágio Profissional de 

Advocacia. 

A seguir é apresentada a regulamentação do Núcleo de Prática Jurídica e Estágio 

Supervisionado, aprovada pelo Colegiado do Curso de Direito da Faculdade ITOP, que 

estabelece as formas de desenvolvimento do estágio.  

 

REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA E DO ESTÁGIO 

SUPERVISIONADO 

Dispõe sobre a estruturação e operacionalização 

do Núcleo de Prática Jurídica e do Estágio 

Supervisionado no Curso de Direito. 

CAPÍTULO I ï DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Este Regulamento dispõe sobre a estruturação e operacionalização do Núcleo de 

Prática Jurídica e o Estágio Supervisionado no Curso de Direito. 

CAPÍTULO II ï DA ESTRUTURA DO NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA  

Art. 2º. O Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito, órgão encarregado de organizar, 

coordenar e supervisionar a realização do Estágio Supervisionado e outras atividades práticas, 

desenvolvidas pelos alunos do Curso de Direito, em conformidade com a Resolução 

CNE/CES nº 09/2004 e com a Lei nº 8.906/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e 

da Ordem dos Advogados do Brasil. 

§1º. A estrutura do Núcleo de Prática Jurídica é composta de: 

I ï Supervisão de Estágio; 

II ï Secretaria de Estágio; 

III ï Escritório de Assistência Jurídica ï EAJ; 

IV ï Anexos aos Juizados Especiais ï JE; 
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V ï Ambiente para Prática Simulada. 

SEÇÃO I ï DO SUPERVISOR DE ESTÁGIO 

Art. 3º. O Supervisor de Estágio é escolhido pelo Coordenador do Curso de Direito. 

Parágrafo Único. O Supervisor de Estágio será obrigatoriamente professor integrante do corpo 

docente do Curso de Direito. 

Art. 4º. Ao Supervisor de Estágio compete: 

I ï supervisionar o Núcleo de Prática Jurídica; 

II ï orientar as atividades dos supervisores externos, professores orientadores, advogados, 

estagiários e funcionários do Núcleo de Prática Jurídica; 

III ï acompanhar a execução das atividades de prática jurídica simulada e real; 

IV ï apresentar ao Coordenador do Curso de Direito, semestralmente, relatório do trabalho 

desenvolvido; 

V ï gerenciar, junto à administração, os meios necessários para regular o funcionamento do 

Núcleo de Prática Jurídica e dos estágios a seu cargo; 

VI ï acompanhar, supervisionar e orientar o professor orientador na execução de suas 

atividades em ambiente interno; 

VII ï assegurar a observância da carga horária prevista para as atividades de prática simulada 

em ambiente interno; 

VIII ï supervisionar as atividades externas desenvolvidas pelo estagiário (visitas orientadas, 

audiências, sessões etc.); 

IX ï acompanhar e avaliar o desempenho do professor orientador e a qualidade dos trabalhos 

desenvolvidos nos estágios; 

X ï supervisionar as atividades externas desenvolvidas pelo estagiário (estágio conveniado); 

XI ï fixar o horário de atendimento ao público no Escritório de Assistência Jurídica; 

XII ï elaborar, no início de cada semestre, a escala dos professores orientadores e estagiários 

que atuarão no Escritório de Assistência Jurídica; 

XIII ï acompanhar e avaliar o desempenho do professor orientador e a qualidade dos 

trabalhos desenvolvidos nos estágios. 

SEÇÃO II ï DA SECRETARIA DE ESTÁGIO  

Art. 5º. A Secretaria de Estágio tem como principal finalidade prestar o apoio logístico e 

administrativo ao Núcleo de Prática Jurídica, possibilitando o seu bom funcionamento. 

Art. 6º. São atribuições específicas da Secretaria de Estágio: 
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I ï manter arquivos de toda a documentação e legislação concernentes ao Núcleo de Prática 

Jurídica; 

II ï manter o controle da agenda e de todas as correspondências recebidas e expedidas pelo 

Núcleo de Prática Jurídica; 

III ï elaborar as declarações e certidões atinentes ao Núcleo de Prática Jurídica, visadas pelo 

Supervisor de Estágio, respeitadas outras de competência; 

IV ï manter registro do estagiário com consignação das observações e avaliações realizadas 

pelo professor orientador, bem como das horas de estágio acumuladas; 

V ï gerir os recursos materiais para o bom funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica; 

VI ï desempenhar as demais atividades correlatas ou decorrentes de suas atribuições. 

SEÇÃO III ï DO ESCRITÓRIO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA  

Art. 7º. O Escritório de Assistência Jurídica (EAJ) tem como finalidade a execução das 

atividades de prática jurídica real, implementadas por meio da prestação de serviços jurídicos 

de consultoria, assessoria e assistência jurídica à população carente.  

Parágrafo Único. O EAJ também poderá habilitar alunos do 7º ao 8º semestres com inscrição 

no quadro de estagiário da Ordem dos Advogados do Brasil para atendimento direto à 

população carente.  

Art. 8º. As atividades do EAJ são desenvolvidas sob a responsabilidade de advogados, 

propiciando aos alunos a prática jurídica em casos reais.  

SEÇÃO IV ï DOS ANEXOS AOS JUIZADOS ESPECIAIS 

Art. 9º. Os Anexos aos Juizados Especiais ï JE compreendem órgãos do Poder Judiciário por 

meio de Anexos do próprio órgão, instalados nas dependências dos órgãos públicos, 

objetivando levar o aluno a atuar diretamente junto ao Poder Judiciário sem se distanciar do 

Instituto, bem como, prestar auxílio à própria justiça e à população. 

Parágrafo Único. O serviço funciona sob a responsabilidade de um membro do Judiciário, 

advogados orientadores dos alunos, funcionários, alunos monitores e voluntários. 

SEÇÃO V ï DO AMBIENTE PARA PRÁTICA SIMULADA  

Art. 10. As práticas simuladas são desenvolvidas, em ambiente próprio, por meio de 

orientações técnico-jurídicas e pedagógicas levadas a efeito pelos professores orientadores. 

Art. 11. Compete aos professores orientadores prestar diretamente ao estagiário as orientações 

técnico-jurídica e pedagógica em suas áreas de atuação, bem como as instruções básicas ao 

desempenho das atividades práticas.  

Art. 12. São atribuições dos professores orientadores no que se refere às atividades de prática 

simulada: 
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I ï implementar a programação das atividades atinentes ao Estágio Supervisionado, elaborada 

pelo Supervisor de Estágio; 

II ï acompanhar o estagiário nas visitas orientadas em órgãos judiciários ou outros de 

interesse para as atividades simuladas; 

III ï orientar acerca dos roteiros de audiências e sessões a serem presenciadas pelo estagiário; 

IV ï distribuir aos estagiários casos ou questões simuladas para exame e desenvolvimento em 

ambiente interno, prestando as orientações coletivas e individuais necessárias; 

V ï com base em situações simuladas ou casos concretos, orientar o estagiário na elaboração 

de peças processuais e profissionais; 

VI ï orientar a análise e a elaboração de pareceres próprios da advocacia consultiva; 

VII ï realizar a exegese da legislação, orientando a elaboração de textos legais; 

VIII ï instruir acerca da implementação do processo simulado, a partir da apresentação de 

situações ou casos hipotéticos; 

IX ï presidir e orientar as audiências e sessões nos processos simulados, com a participação 

do estagiário; 

X ï orientar a sustentação oral em audiências, sessões e plenários; 

XI ï desenvolver técnicas de negociações coletivas, arbitragem e conciliação; 

XII ï orientar a análise de autos de processos findos; 

XIII ï controlar o cumprimento da carga horária e a frequência do estagiário; 

XIV ï avaliar o desempenho do estagiário individualmente e/ou em grupo; 

XV ï elaborar relatório semestral de atividades realizadas, certificando a carga horária 

cumprida pelo estagiário aprovado; 

XVI ï desempenhar todas as demais atividades decorrentes da sua função. 

CAPÍTULO III ï DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO  

Art. 13. O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, indispensável à 

consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando. A 

carga horária a ser integralizada é de 540 horas. 

Parágrafo Único. Será desenvolvido do 5º ao 10º semestre do Curso de Direito, distribuído em 

módulos. 

Art. 14. As atividades de estágios envolvem visitas orientadas, prática simulada e prática real. 
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Art. 15. As visitas orientadas abrangem os diversos órgãos jurisdicionais, assim como a 

assistência de audiências reais e julgamentos, nos diversos fóruns e tribunais, com 

apresentação de relatórios das audiências.  

Parágrafo Único. Das visitas programadas deverão ser redigidos relatórios circunstanciados a 

serem apresentados pelo aluno para avaliação. 

Art. 16. A prática simulada abrange o exercício prático das atividades forenses e não forenses; 

a elaboração de peças processuais e profissionais simuladas; atuação em processos simulados.  

Parágrafo Único. A pauta de atividades simuladas inclui ainda o estudo de peças, rotinas e 

fases do processo, nos diversos procedimentos, pelo exame de autos findos; e o treinamento 

simulado de técnicas de negociação, conciliação e arbitragem. 

Art. 17. A prática real será desenvolvida, por meio do Escritório de Assistência Jurídica, por 

meio dos Anexos aos Juizados Especiais, bem como, em departamentos jurídicos 

credenciados, escritórios de advocacia e órgãos públicos conveniados. 

§1º. Para fins de supervisão e avaliação, o estagiário deve apresentar relatório bimensal das 

atividades desempenhadas, cópia do controle de frequência, assim como cópia das peças 

processuais elaboradas no período. 

§2º. Os relatórios apresentados e as cópias das peças elaboradas serão objeto de avaliação, 

visando à atribuição de horas.  

§3º. Ao término do semestre, o aluno deve apresentar ao Núcleo de Prática Jurídica certidão 

ou declaração consignando o período do estágio, bem como sua carga horária.  

CAPÍTULO IV ï DA AVALIAÇÃO  

Art. 18. Nas visitas orientadas e na prática simulada, a avaliação do estagiário é procedida 

pelo professor orientador tendo por base os relatórios apresentados, as peças elaboradas 

durante o semestre, da participação dos atos processuais simulados (audiências, sessões etc.). 

Parágrafo Único. A frequência do aluno é controlada pelo professor orientador, que certifica 

as atividades executadas no semestre e a carga horária cumprida. 

Art. 19. Na prática real a avaliação do estagiário é realizada pelo professor orientador a partir 

das peças processuais elaboradas e participações em audiências. 

Parágrafo Único. A frequência do aluno é controlada pelo professor orientador, que apresenta 

relatório semestral das atividades realizadas, certificando a carga horária cumprida. O tempo 

efetivamente despendido pelo estagiário em audiências judiciais é computado como hora de 

estágio, devendo ser comprovado pela ata da audiência e atestado pelo professor orientador. 

Art. 20. Na prática real conveniada os relatórios apresentados bimensalmente pelo estagiário e 

as cópias das peças elaboradas são objeto de avaliação pelo Supervisor de Estágio. O total de 

horas cumpridas é aferido pela folha de frequência ou declaração/certidão do órgão ou 

escritório conveniente. 

Parágrafo Único. A frequência do aluno é controlada pelo órgão ou escritório conveniente, 

com a supervisão do Núcleo de Prática Jurídica. 
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CAPÍTULO V ï DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21. Os casos omissos serão decididos pelo Colegiado do Curso de Direito da Faculdade 

ITOP. 

Art. 22. Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do Curso. 

1.4 Trabalho de Curso 

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)é componente curricular obrigatório, 

enriquecedor e implementador do perfil do formando.  

 É concebido para propiciar ao aluno a oportunidade de realizar um exercício 

pedagógico concentrado, realizado em momento mais próximo do final do Curso de Direito, 

por meio do qual o é instado a exibir as competências e habilidades obtidas ao longo de sua 

formação. Nesse sentido, o Trabalho de Conclusão de Curso deve evidenciar uma capacidade 

de reflexão autônoma e crítica e, na perspectiva de uma educação continuada, abrir pistas 

possíveis e futuras de investigação. 

O Trabalho de Conclusão de Curso consiste em uma pesquisa, relatada sob a forma de 

monografia na área do Direito, envolvendo conhecimentos teóricos e práticos, desenvolvida 

individualmente pelo aluno, sob orientação docente.  

O aluno deve desenvolver uma programação que totalize a carga horária de 68 horas a 

ser cumprida nas atividades de orientação de TCC. A totalização da carga horária destinada ao 

TCC e a aprovação do TCC do aluno são indispensáveis à colação de grau.  

O processo de realização do Trabalho de Conclusão de Curso importa orientação 

teórico-metodológica ao aluno, a ser prestada do 9º ao 10º semestre do Curso de Direito, pelo 

professor orientador. 

Estão aptos a orientar o Trabalho de Conclusão de Curso quaisquer professores 

efetivos do Curso de Direito da Faculdade ITOP, respeitadas as afinidades temáticas das suas 

respectivas linhas de pesquisa e a existência de carga horária disponível para a orientação. O 

orientador escolhido pelo aluno deve ser professor bacharel em Direito, atuante na área e/ou 

disciplina correspondente ao tema do TCC. 

A atividade de orientação consiste na tarefa de incentivo, acompanhamento e 

discussão do TCC pelo professor orientador. Cada professor pode ter até 10 (dez) alunos sob 

sua orientação. A orientação segue plano de atendimento mensal estabelecido pelo professor 

orientador. 

A orientação é realizada obrigatoriamente nos 02 (dois) últimos semestres do Curso de 

Direito. Neste mesmo período que compreende 02 (dois) semestres de orientação deve o 

aluno também elaborar o seu Trabalho de Conclusão de Curso. 

 

O TCC deve ser elaborado considerando-se: 

I ï sua estrutura formal os critérios técnicos estabelecidos nas normas da ABNT sobre 

documentação, no que forem aplicáveis; 
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II ï  seu conteúdo, a vinculação direta do seu tema com a área de conhecimento de sua 

formação profissional.  

Parágrafo Único. As exigências quanto à forma escrita e apresentação do trabalho serão 

estabelecidas pelo Supervisor de TCC. 

Estando apto para a defesa, o TCC é encaminhado pelo professor orientador ao 

Supervisor de TCC, a quem aquele solicita data para apresentação e defesa. 

O Trabalho de Conclusão de Curso é então apresentado para defesa perante banca 

examinadora presidida pelo professor orientador e composta por mais de um professor 

designado pelo Supervisor de TCC, consideradas as indicações do aluno e de seu orientador. 

Todos os professores do Curso de Direito podem ser indicados para participação em 

banca de sua área de interesse, observada a disponibilidade de suas respectivas cargas 

horárias. Podem ainda integrar o corpo de avaliadores professores de outros cursos, desde que 

comprovado pelo professor orientador o reconhecido interesse de sua presença para a 

discussão e avaliação do trabalho, aprovada a indicação pelo Supervisor de TCC. 

A avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso é colhida das notas individuais dos 

professores presentes à banca. É considerada aprovado o aluno que obtiver conceito igual ou 

superior a Regular, em cada um dos membros da banca. 

A banca pode reprovar o trabalho ou submeter à aprovação a posterior reformulação 

em aspectos por ela discriminados e justificados na ficha de avaliação. Nesse último caso, 

deve o aluno promover as alterações em até 15 dias úteis, submetendo o novo texto aos 

membros da banca, que devem se reunir para nova avaliação, dispensada nova defesa oral. 

O Supervisor de TCC é escolhido pelo Coordenador do Curso de Direito dentre 

professores do quadro permanente de docentes do Curso de Direito da Faculdade ITOP, para 

o exercício conjunto de atividades de orientação ao aluno e de administração dos atos 

relativos ao planejamento e à supervisão do TCC. É de competência do Supervisor de TCC: 

I ï fornecer esclarecimentos aos alunos inscritos sem prejuízo daqueles que já lhes 

prestam seus respectivos professores orientadores; 

II ï apoiar o trabalho dos professores orientadores, assistindo-lhes nos diversos 

aspectos relevantes para a orientação do TCC; 

III ï estabelecer procedimento permanente de discussão e de avaliação das atividades 

relativas ao TCC, convocando reuniões regulares entre professores orientadores e 

orientandos, conduzindo seus resultados à apreciação da Coordenação do Curso de 

Direito; 

IV ï organizar calendário de atividades de TCC, definindo cronograma de defesas e 

lista com a composição das bancas, informando, para divulgação, à Coordenação do 

Curso de Direito; 

V ï enviar à Secretaria o resultado da avaliação do TCC de cada aluno, para os 

registros cabíveis; 
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VI ï encaminhar, para arquivo na biblioteca da Faculdade ITOP, cópia dos trabalhos 

defendidos que receberem conceito Excelente dos componentes da banca, ou sob sua 

avaliação aqueles indicados pela banca examinadora como merecedores de distinção; 

VII ï receber e arquivar as fichas de avaliação das bancas com resultado final, bem 

como guardar o livro de atas das reuniões das bancas examinadoras, mantendo a sua 

atualização; 

VIII ï sistematizar e manter arquivo dos documentos referentes ao TCC, recebendo, 

ao final de cada orientação, documentação mantida pelo professor orientador; 

IX ï produzir, semestralmente, relatório de atividades desempenhadas à frente da 

supervisão do TCC, informando à Coordenação do Curso de Direito a relação de 

trabalhos realizados, professor envolvidas na orientação, e resultados das avaliações.  

A seguir é apresentada a regulamentação do Trabalho de Conclusão de Curso, 

aprovada pelo Colegiado do Curso de Direito da Faculdade ITOP, que estabelece as formas de 

desenvolvimento do TCC.  

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

Dispõe sobre a forma de operacionalização do Trabalho de Conclusão de Curso do Curso de 

Direito. 

 

CAPÍTULO I ï DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Este Regulamento dispõe sobre a forma de operacionalização do Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) do Curso de Direito. 

CAPÍTULO II ï DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

Art. 2º. O TCC consiste em uma pesquisa, relatada sob a forma de monografia na área do 

Direito, envolvendo conhecimentos teóricos e práticos, desenvolvida individualmente pelo 

aluno, sob orientação docente.  

Art. 3º. O aluno deve desenvolver uma programação que totalize a carga horária de 68 horas a 

ser cumprida nas atividades de orientação de TCC, que é desenvolvida durante o 9º e 10º 

semestre.  

Parágrafo Único. A totalização da carga horária destinada ao TCC e a aprovação do TCC do 

aluno são indispensáveis à colação de grau.  

CAPÍTULO III ï DA ATIVIDADE DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

Art. 4º. O Trabalho de Conclusão de Curso deverá ser realizado individualmente pelo aluno, 

sendo orientado por professor do Curso de Direito em 02 (dois) semestres letivos após 

definido o seu conteúdo e tema em conjunto com a Coordenação do Curso. 

§1º. A orientação será realizada obrigatoriamente nos 02 (dois) últimos semestres do Curso de 

Direito. 
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§2º. Neste mesmo período que compreende 02 (dois) semestres de orientação deverá o aluno 

também elaborar o seu Trabalho de Conclusão de Curso. 

§3º. A orientação do Trabalho de Conclusão de Curso pelo corpo docente da IES não é 

obrigatória, cabendo ao professor orientador escolhido aceitar ou rejeitar os temas propostos 

pelo (s) aluno (s). 

§4º. O orientador escolhido pelo aluno deverá ser professor da IES, atuante na área e/ou 

disciplina correspondente ao tema do TCC.  

Art. 5º. O TCC deverá ser elaborado considerando-se: 

I ï na sua estrutura formal os critérios técnicos estabelecidos nas normas da ABNT sobre 

documentação, no que forem aplicáveis; 

II ï no seu conteúdo, a vinculação direta do seu tema com a área de conhecimento de sua 

formação profissional.  

Parágrafo Único. As exigências quanto à forma escrita e apresentação do trabalho serão 

estabelecidas pelo Supervisor de TCC. 

CAPÍTULO IV ï DA ORIENTAÇÃO  

Art. 6º. O processo de realização do TCC importa orientação teórico-metodológica ao aluno, a 

ser prestada do 9º ao 10º semestre do Curso de Direito, pelo professor orientador. 

Art. 7º. Estão aptos a orientar o TCC quaisquer professores efetivos do Curso de Direito da 

Faculdade ITOP, respeitadas as afinidades temáticas e a existência de carga horária disponível 

para a orientação. 

§1º. A atividade de orientação consiste na tarefa de incentivo, acompanhamento e discussão 

do TCC pelo professor orientador. Cada professor pode ter até 10 (dez) alunos sob sua 

orientação. 

§2º. A orientação seguirá plano de atendimento mensal estabelecido pelo professor orientador. 

Art. 8º. A aceitação da orientação importa compromisso do professor em acompanhar o 

processo de desenvolvimento do TCC até a sua defesa, não se admitindo o desligamento de 

suas atividades senão por motivos faltosos imputáveis ao orientando no desempenho de seu 

trabalho, ou por outro motivo plenamente justificável, apreciados ambos os casos pelo 

Supervisor de TCC.  

§1º. Nos casos previstos no caput, o professor deverá encaminhar formalmente ao Supervisor 

de TCC solicitação de desligamento das atividades de orientação. Aplicam-se aos alunos os 

mesmos dispositivos referentes ao desligamento de orientação do professor orientador. 

§2º. Na circunstância de o aluno, por motivo sério, não obter sucesso na indicação de um 

orientador, deve o Supervisor de TCC designar um professor para incumbir-se da atividade. 

Art. 9º. Ao professor orientador incumbe a presença e a assiduidade no atendimento aos 

alunos, o registro das reuniões e atividades de orientação, a guarda dos relatórios parciais 

mensais de seus orientandos, o controle das fichas de frequência ao atendimento, o 
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arquivamento dos documentos atinentes ao TCC e, ao final da atividade, a apresentação de 

relatório ao Supervisor de TCC. 

Parágrafo Único. O relatório compreenderá registro e auto avaliação das atividades 

desempenhadas pelo professor orientador junto ao TCC, bem como a avaliação da atuação do 

aluno no desenvolvimento do TCC. 

Art. 10. Estando apto para a defesa, o TCC, será encaminhado pelo professor orientador ao 

Supervisor de TCC, a quem aquele solicitará data para apresentação e defesa. 

CAPÍTULO V ï DOS ORIENTANDOS 

Art. 11. Aos alunos matriculados competem cumprir e exigir a observância das regras e 

compromissos estabelecidos por este Regulamento, e, em especial: 

I ï assumir a responsabilidade pela produção do trabalho, considerando as dimensões ética e 

técnica da atividade social-acadêmica, atentando para a articulação entre as diversas práticas 

acadêmicas que o TCC pode, individualmente, atualizar; 

II ï frequentar e participar ativamente dos encontros de orientação e das reuniões convocadas 

para fins de discussão formativa e de planejamento do TCC; 

III ï manter estreito contato com o Supervisor de TCC com vistas a ampliar os espaços 

legítimos de discussão e de deliberação acerca dos problemas teóricos, metodológicos e 

materiais de seu trabalho. 

CAPÍTULO VI ï DA DEFESA DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CU RSO 

Art. 12. O TCC será apresentado para defesa perante banca examinadora presidida pelo 

professor orientador e composta por, mais um professor designado pelo Supervisor de TCC, 

consideradas as indicações do aluno e de seu orientador. 

Parágrafo Único. A defesa do TCC é pública. 

Art. 13. Todos os professores do Curso de Direito poderão ser indicados para participação em 

banca de sua área de interesse, observada a disponibilidade de suas respectivas cargas 

horárias. 

Parágrafo Único. Poderão ainda integrar o corpo de avaliadores professores de outros cursos, 

desde que comprovado pelo professor orientador o reconhecido interesse de sua presença para 

a discussão e avaliação do trabalho, aprovada a indicação pelo Supervisor de TCC. 

Art. 14. A composição da banca incluirá a indicação de um suplente, para os casos de 

impedimento de um de seus membros, exceto do professor orientador. Neste caso, nova data 

será designada para a defesa. O mesmo se dará nas circunstâncias em que, além do professor 

orientador, esteja presente apenas mais um membro da banca. 

§1º. Faltando qualquer dos membros da banca a nova defesa, devem assumir 

concorrentemente o seu assento na banca examinadora o Supervisor de TCC ou o 

Coordenador do Curso de Direito. 
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§2º. Sendo permanente o impedimento do professor orientador, o Supervisor de TCC deve 

providenciar a sua substituição por um professor afinado à matéria debatida pelo trabalho a 

ser apresentado, para, assim, garantir a efetivação da defesa. 

Art. 15. A entrega da versão definitiva do TCC para o Supervisor do TCC seguirá prazo 

estabelecido pelo calendário de atividades, de responsabilidade do Supervisor de TCC, que 

instituirá, ainda, o cronograma de defesas, observando tempo razoável para a leitura e para a 

apreciação dos trabalhos pelos membros da banca. 

§1º. As razões para a dispensa de depósito do TCC em prazo hábil serão avaliadas em cada 

caso, a pedido do interessado, pelo Coordenador de Curso, que considerará a ocorrência de 

força maior, caso em que designará novo e excepcional prazo para a entrega e a defesa do 

trabalho. 

§2º. O interessado deverá protocolar junto à Secretaria o requerimento de que trata o 

parágrafo anterior em até 72 horas do termo final de entrega do TCC. 

Art. 16 A verificação de plágio no TCC importará reprovação imediata. 

Art. 17. A avaliação do trabalho será colhida das notas individuais dos professores presentes à 

banca. Será considerada aprovado o aluno que obtiver conceito igual ou superior a Regular 

em cada um dos membros da banca. 

§1º. As fichas de avaliação conterão a discriminação de cada item a ser observado na 

avaliação do trabalho, a que será atribuída conceitos Insuficiente, Regular, Muito Bom e 

Excelente.  

§2º. Os membros da banca assinarão a ficha de avaliação e o livro de atas das reuniões das 

bancas examinadoras, recomendando para compor o acervo da biblioteca da Faculdade ITOP 

os trabalhos merecedores de distinção. 

Art. 18. A banca pode reprovar o trabalho ou submeter à aprovação a posterior reformulação 

em aspectos por ela discriminados e justificados na ficha de avaliação. Nesse último caso, 

deve o aluno promover as alterações em até 15 dias, submetendo o novo texto aos membros 

da banca, que deverão se reunir para nova avaliação, dispensada nova defesa oral. 

Art. 19. A reprovação importa a obrigatoriedade de novo período de orientação pelo prazo de 

06 (seis) meses. 

Art. 20. O recurso cabível contra a avaliação da banca examinadora, a ser protocolado em até 

05 (cinco) dias da publicação do resultado, será examinado pelo Coordenador de Curso. 

CAPÍTULO  VII ï DO SUPERVISOR DO TCC 

Art. 21. O Supervisor de TCC é escolhido pelo Coordenador do Curso de Direito dentre 

professores do quadro permanente de docentes do Curso de Direito, para o exercício conjunto 

de atividades de orientação ao aluno e de administração dos atos relativos ao planejamento e à 

supervisão do TCC.  

Art. 22. É de competência do Supervisor de TCC: 
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I ï fornecer esclarecimentos aos alunos inscritos sem prejuízo daqueles que já lhes prestam 

seus respectivos professores orientadores; 

II ï apoiar o trabalho dos professores orientadores, assistindo-lhes nos diversos aspectos 

relevantes para a orientação do TCC; 

III ï estabelecer procedimento permanente de discussão e de avaliação das atividades 

relativas ao TCC, convocando reuniões regulares entre professores orientadores e orientandos, 

conduzindo seus resultados à apreciação da Coordenação do Curso de Direito; 

IV ï organizar calendário de atividades de TCC, definindo cronograma de defesas e lista com 

a composição das bancas, informando, para divulgação, à Coordenação do Curso de Direito; 

V ï enviar à Secretaria o resultado da avaliação do TCC de cada aluno, para os registros 

cabíveis; 

VI ï encaminhar, para arquivo na biblioteca da Faculdade ITOP, cópia dos trabalhos 

defendidos que receberem conceito Excelente dos componentes da banca, ou sob sua 

avaliação aqueles indicados pela banca examinadora como merecedores de distinção; 

VII ï receber e arquivar as fichas de avaliação das bancas com resultado final, bem como 

guardar o livro de atas das reuniões das bancas examinadoras, mantendo a sua atualização; 

VIII ï sistematizar e manter arquivo dos documentos referentes ao TCC, recebendo, ao final 

de cada orientação, documentação mantida pelo professor orientador; 

IX ï produzir, semestralmente, relatório de atividades desempenhadas à frente da supervisão 

do TCC, informando à Coordenação do Curso de Direito a relação de trabalhos realizados, 

professor envolvidas na orientação, e resultados das avaliações.  

Parágrafo Único. Das decisões do Supervisor de TCC caberá, em 05 (cinco) dias, recurso à 

Coordenação do Curso de Direito. 

CAPÍTULO VIII ï DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Os casos omissos serão decididos pelo Colegiado do Curso de Direito. 

Art. 24. Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do Curso 

de Direito. 

 

1.5 Atividades Complementares 

As Atividades Complementares são componentes curriculares obrigatórios, 

enriquecedores e implementadores do perfil do formando. Possibilitam o reconhecimento, por 

avaliação de habilidades, conhecimento e competência do aluno, inclusive adquirida fora do 

ambiente acadêmico, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, 

opcionais, de interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mercado do trabalho e 

com as ações de extensão junto à comunidade. 
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São concebidas para propiciar ao aluno a oportunidade de realizar, em prolongamento 

às demais atividades do currículo, uma parte de sua trajetória de forma autônoma e particular, 

com conteúdo diversos que lhe permitam enriquecer o conhecimento jurídico propiciado pelo 

Curso de Direito da Faculdade ITOP.  

Considera-se como Atividade Complementar toda e qualquer atividade, não 

compreendida nas práticas pedagógicas previstas no desenvolvimento regular das disciplinas 

e atividades do Curso de Direito. Deve-se levar em conta na sua admissibilidade a conexão do 

conteúdo formativo da atividade com o Curso de Direito, em uma perspectiva interdisciplinar, 

e analisar-se a sua relevância para o processo de ensino-aprendizagem. 

Para fins de registro acadêmico da carga horária, as Atividades Complementares 

foram divididas em 03 (três) grupos, devendo o aluno obter aproveitamento ao longo do 

curso, em pelo menos 02 (dois) grupos: 

 Grupo 1: Ensino; 

 Grupo 2: Pesquisa; 

 Grupo 3: Extensão. 

Admitem-se como Atividades Complementares associadas ao Ensino, a frequência e o 

aproveitamento em disciplinas de outros cursos da IES, em áreas afins; ou em outra 

Instituição de Ensino Superior, na mesma área de formação, desde que não contempladas na 

matriz curricular do Curso de Direito, ou em áreas afins, a critério do Coordenador do Curso.  

Consideram-se como Atividades Complementares associadas à Pesquisa a 

participação de alunos em projetos de pesquisa ou investigação científica; a publicação de 

documentos de autoria própria do aluno; a presença colaborativa em defesas de trabalhos de 

conclusão de cursos de cursos de graduação, dissertações de mestrado ou teses de doutorado. 

Constituem Atividades Complementares associadas à Extensão a participação em 

projetos de extensão reconhecidos pela IES; o comparecimento a eventos diversos, na área de 

formação ou em áreas afins, tais como: palestras, seminários, simpósios, exposições, debates, 

exibição e discussão de filmes e vídeos, lançamento de livros. 

O aluno deve desenvolver durante o ciclo acadêmico uma programação que totalize a 

carga horária mínima de 200 horas a ser cumprida. A totalização das horas destinadas às 

Atividades Complementares é indispensável à colação de grau.  

As Atividades Complementares podem ser desenvolvidas dentro ou fora do turno 

regular das aulas, sem prejuízo, no entanto, de qualquer das atividades de ensino ministrado 

no Curso de Direito da Faculdade ITOP, que são prioritárias. 

A escolha e a validação das Atividades Complementares devem objetivar a 

flexibilização curricular, propiciando ao aluno a ampliação epistemológica, a diversificação 

temática e o aprofundamento interdisciplinar como parte do processo de individualização da 

sua formação acadêmica. 

A programação das Atividades Complementares está sujeita a validação do Supervisor 

de Atividades Complementares, mediante exame de sua compatibilidade com os objetivos 
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didático-pedagógicos e profissionalizantes do Curso de Direito, expressos no Projeto 

Pedagógico. 

Para fins de acompanhamento e controle pelo Supervisor de Atividades 

Complementares, com vistas à integralização, o aluno deve requerer o aproveitamento da 

atividade realizada, mediante formulário próprio. Para o aproveitamento da carga horária em 

Atividade Complementar o Supervisor de Atividades Complementares considerará as 

disciplinas já cursadas pelo aluno no momento da realização da atividade. 

O Supervisor de Atividades Complementares é nomeado pelo Coordenador do Curso, 

dentre professores do quadro permanente de docentes do Curso de Direito, para o exercício do 

conjunto de atividades de orientação básica ao aluno e de administração dos atos relativos à 

política, ao planejamento e à supervisão das Atividades Complementares. É de competência 

do Supervisor de Atividades Complementares: 

I ï organizar calendário de Atividades Complementares, incluindo o elenco 

de atividades institucionais informando, para divulgação, à Coordenação do 

Curso de Direito; 

II ï acompanhar e controlar a participação dos alunos em ações e eventos 

promovidos pela Instituição, que visem o aproveitamento sob a forma de 

Atividades Complementares; 

III ï apreciar e decidir a respeito da validade de documentos apresentados 

pelos alunos, que objetivem aproveitamento de ações e eventos externos sob 

a forma de Atividades Complementares; 

IV ï enviar à Secretaria o resultado da avaliação das Atividades 

Complementares de cada aluno, para os registros cabíveis; 

V ï produzir, semestralmente, relatório de atividades desempenhadas à 

frente da Supervisão e Atividades Complementares, informando à 

Coordenação do Curso de Direito o detalhando as Atividades 

Complementares desenvolvidas pelos alunos e aceitas, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de realização, com a indicação das cargas 

horárias e da frequência registrada de cada um dos alunos, com vistas à 

integralização da carga horária. 

Semestralmente a Coordenação do Curso de Direito da Faculdade ITOP, juntamente 

com o corpo docente, elabora uma série de Atividades Complementares, organizadas em setor 

próprio, tais como: Cursos Extracurriculares; Visitas aos Fóruns, Tribunal de Contas, Tribunal 

Regional Eleitoral, Distritos Policiais, Tribunal do Júri, visita a Capital Federal e aos 

Tribunais Superiores, dentre outras atividades; Apresentação dos projetos elaborados pelos 

alunos; Apresentação e novas tendências da ciência jurídica, visando sempre incentivá-los ao 

desenvolvimento e ao fomento da pesquisa; Semana Jurídica; Atividades culturais e de 

responsabilidade social; Palestras em áreas afins do Direito; etc. 

Independentemente de participar de eventos que forem promovidos ou oferecidos pela 

Faculdade ITOP, compete ao aluno desenvolver esforços para buscar na comunidade externa 

e participar da realização de outros que sejam promovidos ou realizados por órgãos públicos 
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ou privados e/ou instituições atuantes na comunidade, que por sua natureza possam vir a ser 

aproveitados com vistas à integralização de Atividades Complementares. 

A seguir é apresentada a regulamentação das Atividades Complementares, aprovada 

pelo Colegiado do Curso de Direito da Faculdade ITOP.  

 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES  

Dispõe sobre as Atividades Complementares do 

Curso de Direito. 

CAPÍTULO I ï DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. Este Regulamento dispõe sobre as Atividades Complementares do Curso de Direito. 

CAPÍTULO II ï DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES  

Art. 2º. As Atividades Complementares são componentes curriculares destinados a enriquecer 

o perfil do formando, possibilitam o reconhecimento, por avaliação, de habilidades, 

conhecimentos e competências do aluno, inclusive adquiridas fora do ambiente acadêmico, 

englobando a prática de estudos e atividades independentes, opcionais, de 

interdisciplinaridade, especialmente nas relações com o mundo do trabalho e com as ações de 

extensão junto à comunidade. 

Art. 3º. Considera-se como Atividade Complementar toda e qualquer atividade, não 

compreendida nas práticas pedagógicas previstas no desenvolvimento regular das disciplinas 

e atividades do Curso de Direito. 

Parágrafo Único. Deve-se levar em conta na sua admissibilidade a conexão do conteúdo 

formativo da atividade com o Curso de Direito, em uma perspectiva interdisciplinar, e 

analisar-se a sua relevância para o processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 4º. Para fins de registro acadêmico da carga horária, as Atividades Complementares estão 

divididas em:  

I ï Grupo 1: Ensino; 

II ï Grupo 2: Pesquisa; 

III ï Grupo 3: Extensão; 

Art. 5º. Admitem-se como Atividades Complementares associadas ao Ensino, a frequência e o 

aproveitamento em disciplinas de outros cursos da IES, em áreas afins; ou em outra 

Instituição de Ensino Superior, na mesma área de formação, desde que não contempladas na 

matriz curricular do Curso de Direito, ou em áreas afins, a critério do Coordenador do Curso.  

Art. 6º. Consideram-se como Atividades Complementares associadas à Pesquisa a 

participação de alunos em projetos de pesquisa ou investigação científica; a publicação de 

documentos de autoria própria do aluno; a presença colaborativa em defesas de trabalhos de 

conclusão de cursos de cursos de graduação, dissertações de mestrado ou teses de doutorado. 
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Art. 7º. Constituem Atividades Complementares associadas à Extensão a participação em 

projetos de extensão reconhecidos pela IES; o comparecimento a eventos diversos, na área de 

formação ou em áreas afins, tais como: palestras, seminários, simpósios, exposições, debates, 

exibição e discussão de filmes e vídeos, lançamento de livros. 

CAPÍTULO III ï DA CARGA HORÁRIA A SER INTEGRALIZADA  

Art. 8º. Os alunos devem integralizar ao longo do Curso de Direito 200 horas de Atividades 

Complementares.  

Parágrafo Único. O cumprimento da carga horária destinada às Atividades Complementares é 

um dos requisitos para a colação de grau. 

Art. 9º. A integralização da carga horária das Atividades Complementares se dá de acordo 

com os seguintes critérios: 

GRUPOS ATIVIDADES COMPLEMENTARES  

Grupo 1: Ensino 

Frequência e o aproveitamento em disciplinas de outros cursos da 

IES, em áreas afins; ou em outra Instituição de Ensino Superior, 

na área de formação, desde que não contempladas na matriz 

curricular do Curso de Direito, ou em áreas afins, a critério do 

Coordenador do Curso. 

Grupo 2: Pesquisa 

Participação de alunos em projetos de pesquisa ou investigação 

científica.  

Publicação de documentos de autoria própria do aluno.  

Presença colaborativa em defesas de trabalhos de conclusão de 

cursos de cursos de graduação, dissertações de mestrado ou teses 

de doutorado.  

Grupo 3: 

Extensão 

Participação em projetos de extensão reconhecidos pela IES. 

Comparecimento a eventos diversos, na área de formação ou em 

áreas afins, tais como: palestras, seminários, simpósios, 

exposições, debates, exibição e discussão de filmes e vídeos, 

lançamento de livros. 

Parágrafo Único. O aluno deve obter aproveitamento em pelo menos 02 (dois) grupos de 

Atividades Complementares, de sorte que naquele grupo com menor participação, a carga 

horária seja igual ou superior a 20% da carga horária prevista para as unidades de estudo.  

CAPÍTULO IV ï DO APROVEITAMENTO DAS ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES  

Art. 10. Para aproveitamento das Atividades Complementares exige-se: 

GRUPOS 
ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES  
PROVA EXIGIDA  

Grupo 1: Ensino 

Frequência e o aproveitamento em 

disciplinas de outros cursos da IES, 

em áreas afins; ou em outra Instituição 

de Ensino Superior, na área de 

formação, desde que não 

contempladas na matriz curricular do 

Certificado de aprovação 

na disciplina. 
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Curso de Direito, ou em áreas afins, a 

critério do Coordenador do Curso. 

Grupo 2: Pesquisa 

Participação de alunos em projetos de 

pesquisa ou investigação científica. 

Certificado de 

participação e 

apresentação de relatório. 

Publicação de documentos de autoria 

própria do aluno. 
Cópia do documento. 

Presença colaborativa em defesas de 

trabalhos de conclusão de cursos de 

cursos de graduação, dissertações de 

mestrado ou teses de doutorado. 

Atestado de participação 

e apresentação de 

relatório, quando a 

atividade não for 

promovida pela IES. 

Grupo 3: 

Extensão 

Participação em projetos de extensão 

reconhecidos pela IES. 

Certificado de 

participação e 

apresentação de relatório. 

Comparecimento a eventos diversos, 

na área de formação ou em áreas afins, 

tais como: palestras, seminários, 

simpósios, exposições, debates, 

exibição e discussão de filmes e 

vídeos, lançamento de livros. 

Certificado de 

participação, 

programação e 

apresentação de relatório, 

quando a atividade não 

for promovida pela IES. 

Art. 11. Para fins de acompanhamento e controle pelo Supervisor de Atividades 

Complementares, com vistas à integralização, o aluno deve requerer o aproveitamento da 

atividade realizada, mediante formulário próprio.  

Parágrafo Único. Para o aproveitamento da carga horária em Atividade Complementar o 

Supervisor de Atividades Complementares considerará as disciplinas já cursadas pelo aluno 

no momento da realização da atividade. 

CAPÍTULO V ï DO SUPERVISOR DE ATIVIDADES COMPLEMENTARES  

Art. 12. O Supervisor de Atividades Complementares é nomeado pelo Coordenador do Curso, 

dentre professores do quadro permanente de docentes do Curso de Direito, para o exercício do 

conjunto de atividades de orientação básica ao aluno e de administração dos atos relativos à 

política, ao planejamento e à supervisão das Atividades Complementares.  

Art. 13. É de competência do Supervisor de Atividades Complementares: 

I ï organizar calendário de Atividades Complementares, incluindo o elenco de atividades 

institucionais informando, para divulgação, à Coordenação do Curso de Direito; 

II ï acompanhar e controlar a participação dos alunos em ações e eventos promovidos pela 

Instituição, que visem o aproveitamento sob a forma de Atividades Complementares; 

III ï apreciar e decidir a respeito da validade de documentos apresentados pelos alunos, que 

objetivem aproveitamento de ações e eventos externos sob a forma de Atividades 

Complementares; 

IV ï enviar à Secretaria o resultado da avaliação das Atividades Complementares de cada 

aluno, para os registros cabíveis; 



 

 

92 

 

V ï produzir, semestralmente, relatório de atividades desempenhadas à frente da Supervisão e 

Atividades Complementares, informando à Coordenação do Curso de Direito o detalhando as 

Atividades Complementares desenvolvidas pelos alunos e aceitas, acompanhado dos 

documentos comprobatórios de realização, com a indicação das cargas horárias e da 

frequência registrada de cada um dos alunos, com vistas à integralização da carga horária. 

Parágrafo Único. Das decisões do Supervisor de Atividades Complementares caberá, em 05 

(cinco) dias, recurso à Coordenação do Curso de Direito. 

CAPÍTULO VI ï DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. Os casos omissos serão decididos pelo Coordenador do Curso de Direito. 

Art. 15. Este Regulamento entra em vigor na data de sua aprovação pelo Colegiado do Curso 

de Direito. 

 

Metodologia de Ensino-Aprendizagem 

A metodologia de ensino-aprendizagem ® baseada na ñconcep­«o program§tica de 

forma­«o e desenvolvimento humanoò, princ²pio norteador do Projeto Pedag·gico 

Institucional da Faculdade ITOP. Está comprometida com a interdisciplinaridade, com o 

desenvolvimento do espírito científico e com a formação de sujeitos autônomos e cidadãos.  

A aprendizagem é entendida como processo de construção de conhecimentos, 

habilidades e valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são 

colocadas em uso capacidades pessoais. 

Todo o processo acadêmico está voltado para o fortalecimento da educação centrada 

na autoaprendizagem, na vivência de uma proposta ousada que coloca o aluno frente a 

situações reais de construção do conhecimento, e aos desafios que exigem competências e 

habilidades desenvolvidas em cada fase da aprendizagem. Essa prática torna-o mais humano, 

do ponto de vista social e possibilita, por meio de um processo de formação transformador, 

uma melhor preparação, do ponto de vista técnico-científico. 

Na crença de que a academia é o espaço próprio para estudos e pesquisas, 

transformação e produção de novos saberes, a Instituição busca atualizar periodicamente seu 

projeto pedagógico com o propósito de preparar pessoas para atender às exigências do mundo 

do trabalho. Esse processo favorece o desenvolvimento crítico-reflexivo na construção do 

conhecimento.  

A concepção político-filosófica do Curso de Direito da Faculdade ITOP tem como 

pilares o Conviver, o Conhecer, o Ser e o Fazer presentes na ação pedagógica dos projetos de 

curso, favorecendo a formação integral do aluno e possibilitando, mediante propostas 

interdisciplinares, a resolução de problemas e a sistematização de processos dialógicos. Está 

voltada para a formação de competências, orientando o aluno para a busca e a construção do 

seu próprio conhecimento, aprendendo não só a ser o profissional, mas também a ser um 

cidadão integrado à realidade social em que vive. 
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O Projeto Pedagógico do Curso de Direito estabelece um currículo integrado, centrado 

no aluno, propondo uma prática profissional diferenciada, sintonizada com o mundo do 

trabalho e com as necessidades sociais e a proposição de um sistema de avaliação abrangente, 

com indicadores importantes para a nova visão de excelência acadêmica preconizada nos 

documentos institucionais. 

O Projeto Pedagógico oportuniza um maior envolvimento dos alunos com as 

disciplinas, tendo por base um projeto integrado e integrador que permite o equilíbrio entre 

conhecimentos, habilidades, atitudes e, ainda, que o aluno seja autodidata, a aprendizagem 

passa a ser vista como um processo contínuo e não de forma isolada, fragmentada e sem 

vínculos com a realidade das pessoas.  

A proposta do Curso de Direito da Faculdade ITOP tem sua ação pedagógica baseada 

em princípios educacionais que propõem: formação crítica e construtiva; excelência de 

processos; autonomia intelectual; preparação técnico-científica; postura ética e profissional. 

A institucionalização destes princípios é assegurada pelo projeto de ensino 

interdisciplinar, voltado para centros de interesses, que tem por objetivo a construção da 

autonomia intelectual do aluno, considerando, também: a organização global do 

conhecimento; a metodologia baseada em problemas; a interação do aluno com o objeto de 

estudo; as oportunidades diversificadas de aprendizagem; a contextualização das atividades de 

ensino e extensão. 

Destacam-se, como metodologia de ensino-aprendizagem, as seguintes atividades: 

aulas dialogadas, dinâmicas de grupo, leituras comentadas, fichamentos, aulas expositivas, 

visitas técnicas, aulas práticas, seminários, simpósios, palestras, pesquisa bibliográfica e 

iniciação científica. 

O Curso de Direito deve buscar sempre o desenvolvimento de programas que 

privilegiem descobertas de novas metodologias, enfocando o uso e a adequação de recursos 

audiovisuais, de tecnologia da informação, de novos métodos e técnicas de ensino, visando 

sempre o aperfeiçoamento do trabalho acadêmico. 

1.5.1 Formas de Realização da Interdisciplinaridade 

A estrutura curricular do Curso de Direito da Faculdade ITOP foi elaborada de forma 

a valorizar a interdisciplinaridade, permitindo a formação de um profissional capaz de 

estabelecer conexões entre os saberes. Desta forma, foram incluídas, além das disciplinas 

específicas da área do Direito, disciplinas de áreas afins e que podem contribuir para a 

compreensão do fenômeno jurídico em sua integralidade.  

Ao lado da questão da interdisciplinaridade em sentido amplo, há no campo do Direito 

a peculiaridade da necessidade de uma relação interdisciplinar entre as suas próprias áreas 

internas. Dessa forma, na elaboração da estrutura curricular, procurou-se considerar as 

afinidades entre os componentes curriculares ofertados a cada período, de modo que a 

formação do aluno ocorra de maneira gradual e integrada, sem uma ruptura entre os eixos de 

Formação Fundamental, Profissional e Prática. 

As ementas das unidades de estudo que compõem a matriz curricular do Curso de 

Direito da Faculdade ITOP foram elaboradas de forma a permitir a integração horizontal e 

vertical dos conteúdos.  
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A interdisciplinaridade horizontal resulta da integração entre os conteúdos lecionados 

nas unidades de estudos de um mesmo período, e a integração vertical, isto é, a 

interdisciplinaridade dos conteúdos dos períodos seguintes, demonstra ao aluno a integração 

entre os diversos segmentos do Direito e o caráter de continuidade dos estudos jurídicos, 

enfatizando assim a interdisciplinaridade das ações didático-pedagógicas estruturadas. 

A Faculdade ITOP entende que a questão da autonomia didática das diversas unidades 

de estudos que compõem o Curso de Direito é mera questão formal, posto que, na realidade, 

essas unidades não são estanques, possuindo institutos que se mesclam e interagem de forma 

nítida. 

Com efeito, não há como se negar que as unidades de estudos não se encontram 

isoladas, mas sim inseridas em um contexto amplo, orientado pelas regras constitucionais, 

pelos princípios básicos do Direito. 

Desde o início do Curso de Direito, os alunos são incentivados a verificar que o 

conteúdo de uma determinada unidade de estudos não se esgota e se isola ao final do período 

letivo, pois seus conceitos e, sobretudo, seus institutos, haverão de ser utilizados ao longo de 

todo o curso e, mais, de toda a vida do profissional. 

Destarte, entende-se que no Curso de Direito da Faculdade ITOP encontra-se 

fortalecida a interdisciplinaridade da matriz curricular, permitindo aos alunos a aquisição de 

conhecimentos que, no decorrer do Curso de Direito, irão se acumulando, completando e 

aperfeiçoando, como forma de, ao final, prover-se à comunidade um profissional do Direito 

preparado para atendê-la nos seus anseios e necessidades. 

Além disso, é compromisso primordial de todo o corpo docente da Faculdade ITOP 

apresentar sempre o Direito como uma ciência complexa e multifacetada, composta por 

diversas vertentes e que, ao invés de se apresentarem como partes estanques, devem estar 

sempre interligadas e interagindo, como forma de promover a evolução harmônica da Ciência 

Jurídica. 

O professor é estimulado a preparar plano de ensino conforme o critério da 

interdisciplinaridade. Com a autonomia própria da atividade de magistério, clássica mormente 

no Curso de Direito, seminários, palestras, debates são preparados e levam à reflexão 

interdisciplinar.  

As Atividades Complementares são um importante espaço acadêmico para o exercício 

cotidiano da interdisciplinaridade, pois em cada uma delas os alunos têm a oportunidade, não 

só de visualizar a complexidade da Ciência Jurídica, como um todo coeso e indivisível, mas 

também de verificar que nenhuma das disciplinas ministradas é um compartimento estanque e 

isolado, mas uma parte específica de um todo. 

O Núcleo de Prática Jurídica constitui-se também em ambiente favorável à 

interdisciplinaridade, dada a relação direta com a comunidade, fonte privilegiada de novos 

saberes. Neste espaço se encontram, para um fazer coletivo, professores de várias disciplinas 

do Curso de Direito orientando alunos de períodos variados que atuam ao lado de 

profissionais, atendendo pessoas da comunidade, associações e outros agrupamentos, em 

atividades internas e externas.  
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1.5.2 Modos de Integração entre Teoria e Prática 

A estrutura curricular delineada para o Curso de Direito da Faculdade ITOP permite a 

integração entre teoria e prática, de forma que o aluno reconheça a importância dos 

conhecimentos teóricos e perceba a sua aplicação prática. Para tanto, deve-se ultrapassar a 

visão reducionista a partir da qual os conteúdos não se comunicam e se mostram 

desconectados da realidade. 

A proposta pedagógica do Curso de Direito busca o equilíbrio entre os eixos de 

Formação Fundamental, Profissional e Prática, tornando mínima a distância entre o 

aprendizado teórico e a adoção, na prática, dos conhecimentos adquiridos. 

No desenvolvimento das disciplinas são utilizadas metodologias que privilegiam a 

integração entre teoria e prática. Entre elas, podem ser destacadas: estudos de casos, análise 

de jurisprudência, elaboração de trabalhos práticos e produção de textos, realização de 

seminários (elaborados pelos alunos da disciplina), ciclo de palestras (com professores 

convidados, profissionais da área e/ou de áreas afins e etc.), etc. 

O Estágio Supervisionado, por sua vez, constitui-se num locus privilegiado, onde a 

aproximação entre teoria e prática vai experimentar um aprofundamento, tanto vertical quanto 

horizontal. Da mesma forma ocorre o Trabalho de Conclusão de Curso.  

A conexão entre teoria e prática é estimulada, também, a partir da realização das 

Atividades Complementares. 

1.5.3 Sistema de Avaliação do Processo de Ensino-Aprendizagem 

 

Nos termos do Regimento da Faculdade ITOP o sistema de avaliação do Processo de ensino e 

aprendizagem realiza-se da seguinte maneira: 

 

Art.97 São objetivos da Avaliação do aluno: 

I. Compreender o seu processo de aprendizagem; 

II. Oferecer informações para mudanças ou referendamento dos procedimentos de ensino; 

III. Verificar o nível de aprendizagem individual e coletiva de cada conteúdo; 

IV. Comparar o aluno com ele próprio no início, no decorrer e no final de cada período, para 

verificar sua evolução; 

V. Fornecer ao aluno informação sobre seu desempenho, para que possa tomar medida em 

prol de uma melhor aprendizagem; 

VI. Servir como indicador para Avaliações Institucionais. 

 

Art.98 A avaliação do desempenho acadêmico é feita por disciplina, incidindo sobre o 

aproveitamento e a frequência. 

§1º A avaliação do aproveitamento se dá: 

a) pelos trabalhos de aplicação (teóricos ou práticos). 

b) por instrumentos de verificação de assimilação, de conteúdo, em número possível de três 

por disciplina no período letivo. 

c) pela participação em atividades complementares de ensino, incluindo pesquisa, extensão, 

seminários, simpósios, congressos, monitoria, iniciação cientifica, entre outras.  
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§2º Nos casos de que trata a alínea "a" do §1º deste artigo, deve-se ter autorização explícita da 

Coordenação do Curso, com anuência da Diretoria Acadêmica, para que seja atribuída uma 

nota. 

 

Art.99 A frequência do aluno é obrigatória, salvo nos programas de educação a distância. 

§1º O parâmetro para aprovação, no que se refere à frequência, é o índice de 75% (setenta e 

cinco por cento) da carga horária total programada e desenvolvida para cada matéria e/ou 

disciplina durante o período letivo. 

§2º A Faculdade pode atribuir, no máximo, 10% (dez por cento) da carga horária total do 

curso com frequência a alunos que participarem de eventos técnico-científicos e artísticos 

como conferencistas, debatedores ou ouvintes e/ou em outras atividades de extensão e 

projetos de pesquisa, como integrante, em caráter complementar ao currículo mínimo do 

curso a que está vinculado. 

 

Art. 100 A base de cálculo para avaliação das disciplinas será de no mínimo 7,0 na média 

para aprovação sem exame; sendo que MF=[(AV1)+(AV2)]/2 =7,0 

§1º O aluno que obtiver no mínimo 3,0 e no Máximo 6,9 no conjunto das avaliações, fica 

sujeito a exame final, caso não esteja reprovado por faltas, sendo aprovado com nota mínima 

de 7. 

§2º O Aluno que tiver no conjunto das avaliações a média igual ou menor a 2,9 estará 

reprovado automaticamente; 

§3º A avaliação será realizada da seguinte maneira: 

a) Participação nas atividades, discussões feitas em aula e contribuições pessoais; 

b) Trabalhos em grupo (sessões de trabalho em sala e/ou seminários): 40%;  

c) Prova: 60% 

Legenda: 

Å AD - Aprovado direto; 

Å AF - Aprovado após prova final; 

Å RF - Reprovado por faltas; 

Å RN - Reprovado por notas; 

Å RA - Reprovado após prova final; 

Å DE - Desistente; 

Å TR - Trancado; 

Å AC - Dispensado Aproveitamento de créditos; 

Å CR - Cursando; 

Å TF - Transferido para outra IES; 

Å CA - Cancelado; 

Å TI - Transferência interna 

 

Art. 101 As disciplinas, laboratórios, estágios e metodologia científica, possuem critérios de 

avaliação específicos, de acordo com normas estabelecidas pela Coordenação de Curso. 

 

Art. 102 O aluno que tenha extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrando por 

meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 

examinadora especial, pode ter abreviada a duração do seu curso, de acordo com as normas do 

Sistema Federal de Ensino. 

 

Art. 103 Somente será concedida segunda chamada para prova de exame final, desde que haja 

motivo justo que comprove à falta em primeira chamada, cabendo a decisão ao Coordenador 
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de curso através de requerimento feito na secretaria Acadêmica, que deve ser apresentado 

dentro de 48 (quarenta e oito) horas após a realização da primeira chamada. 

 

Parágrafo único ï  Dispensado Aproveitamento de Créditos - AC: o processo de 

aproveitamento se dará mediante a sua solicitação, através de formulário específico sem 

rasuras junto a secretaria da Faculdade, contendo os programas das unidades curriculares 

cursadas, suas respectivas cargas horárias, as bibliografias e os semestres letivos em que as 

mesmas foram cursadas e aprovadas com êxito pelo aluno, de acordo com as informações 

contidas no seu histórico escolar que também deverá estar devidamente autenticado pelo setor 

competente da instituição de origem. O aluno terá que obter nota igual ou superior a 7 (sete) 

nas disciplinas aprovadas para que possa ter o seu pedido aproveitamento deferido. 

 

1.6 Incentivo à Pesquisa e à Extensão 

Incentivo à Pesquisa 

 

A Faculdade ITOP considera a pesquisa e a iniciação científica, indispensáveis para a 

concretização de seu projeto acadêmico, entendendo que a construção do saber científico é 

fundamental na formação de profissionais capazes de se posicionar e atender às demandas da 

sociedade. Estimulando, assim, a articulação da Pesquisa com as várias áreas do 

conhecimento, bem como o fortalecimento das áreas específicas, de forma integrada aos 

projetos pedagógicos dos cursos de graduação e às atividades de extensão da Faculdade.   

 

Neste contexto, visa qualificar a produção científica da Faculdade por meio da interação dos 

Grupos de Pesquisa com o apoio das agências de fomento, objetivando a captação de 

recursos, para o desenvolvimento de suas ações.  

 

Considera, ainda, a Iniciação Científica como uma prática acadêmica de inserção de alunos da 

graduação na pesquisa científica, para tanto, a Faculdade apoia, concedendo desconto de parte 

da mensalidade, através de bolsa no Programa Institucional de Iniciação Científica da 

Faculdade ITOP, como forma de estimular e consolidar a atmosfera científica na comunidade 

acadêmica. 

A pesquisa e o ensino superior apresentam aspectos semelhantes no sentido de favorecer o 

indivíduo na reconstrução do conhecimento. A pesquisa propicia a compreensão dos aspectos 

sociais, através da investigação destes. Partindo dessa premissa, a prática da pesquisa está 

presente no meio acadêmico, pois subsidiará um ensino mais concreto e eficaz. 

 

Bolsas de Iniciação Científica 

A Faculdade ITOP, sempre alinhada com a educação do futuro e atendendo aos 

princípios acadêmicos de indissociabilidade do ensino, práticas investigativas e extensão, 

institui o Programa de Iniciação Científica. 

O Programa de Iniciação Científica - PROIC - da Faculdade ITOP, é destinado a 

discentes regularmente matriculados em seus cursos de graduação, e obedece às normas 

estabelecidas em regulamento próprio. 
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O Programa de Iniciação Científica - PROIC, considerando o rendimento nos estudos e 

a capacidade investigativa dos discentes, incentiva a participação dos mesmos em Projetos de 

Iniciação Científica aprovados pela Coordenação de Iniciação Científica. 

O PROIC foi implantado na Faculdade ITOP em 2014, com o objetivo de contribuir 

para a sistematização e para a institucionalização de Práticas Investigativas, no âmbito da 

Faculdade ITOP; para propiciar condições institucionais e de incentivo para o atendimento 

aos projetos de investigação científica e colaborar para que as ações institucionais sejam mais 

produtivas e competitivas na elaboração e divulgação do saber. 

Por meio de edital próprio, o PROIC seleciona, anualmente, projetos e alunos para o 

desenvolvimento de projetos de Iniciação Científica, com recursos próprios, objetivando 

despertar a vocação científica e incentivar talentos potenciais pela sua efetiva participação em 

projetos de investigação científica. 

 

Incentivo à Extensão 

A extensão é um dos pilares indispensáveis à missão institucional da Faculdade ITOP 

e, como tal, deve constituir-se em um instrumento de articulação com os diversos segmentos 

sociais. 

Como fator integrador e articulador do ensino e da pesquisa, a extensão deve ser 

concebida através de um compromisso entre a Faculdade ITOP e a comunidade. Para tanto, 

objetiva: ser um elo entre o ensino e a pesquisa, propiciando ao educando o desenvolvimento 

das habilidades inerentes ao profissional que se quer formar; implementar projetos que 

propiciem aos educandos um espaço de aprendizagem, contribuindo para as transformações 

sociais, econômicas e políticas; e, também, minimizar a dicotomia entre teoria e prática 

através do desenvolvimento de atividades que envolvam o ensino e a pesquisa. 

Sendo assim, a Faculdade ITOP assume os seguintes compromissos: implementar 

programas de extensão buscando a integração contínua ensino/pesquisa, tendo em vista a 

responsabilidade social e ambiental da Faculdade ITOP; acompanhar e avaliar, de forma 

contínua e sistemática, as ações de extensão da Faculdade ITOP; incentivar a implantação de 

programas e projetos voltados para a educação continuada. 

 

ATENDIMENTO AO DISCENTE  

1.6.1 Apoio Psicopedagógico ao Discente - PODE 

A Faculdade ITOP oferece aos alunos um serviço de apoio psicopedagógico, 

destinado à orientação acadêmica no que diz a respeito à vida escolar do discente, envolvendo 

assuntos como notas, desempenho, trabalhos, provas e frequência; além de servir como 

atendimento específico para orientar o corpo discente no que diz respeito a problemas de 

aprendizagem. Este serviço é realizado pela Coordenação Pedagógica, que está a cargo de 

profissional com formação na área de Pedagogia ou Psicologia. 

A Coordenação Pedagógica tem como um dos seus objetivos oferecer 
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acompanhamento psicopedagógico aos discentes e subsídios para melhoria do desempenho 

dos alunos que apresentam dificuldades. Essa coordenação busca contribuir para o 

desenvolvimento da capacidade de aprendizagem em geral, recuperando as motivações, 

promovendo a integridade psicológica dos alunos, realizando a orientação e os serviços de 

aconselhamento e assegurando sua adaptação, especialmente, dos ingressantes.  

O atendimento é realizado mediante orientações individuais a alunos encaminhados 

pelos professores, Coordenadores de Curso ou para aqueles que procuram o serviço 

espontaneamente. O POD está inserido no Núcleo de Apoio ao Docente e Discente ï NADD. 

O Núcleo de Apoio ao Docente e Discente (NADD) presta atendimento 

psicopedagógico aos discentes, acolhendo-os e possibilitando-lhes a permanência e a 

continuidade dos estudos acadêmicos, diante de situações relacionadas a transtornos 

emocionais, psicológicos e de aprendizagem.  

As ações do NADD/AEE apresentam como objetivos específicos:  

I. Estabelecer referenciais de acessibilidade necessários para a organização de práticas 

inclusivas na IES;  

II. Oferecer Atendimento Educacional Especializado (AEE), a partir de uma equipe 

multidisciplinar, voltado para seu público-alvo;  

III. Capacitar professores que atuam em salas de educação inclusivas com 

encaminhamentos avaliativos, estratégias metodológicas, interface com outros profissionais 

da saúde, do trabalho, famílias, etc.;  

IV. Mobilizar os docentes para o salto qualitativo da razão instrumental da 

homogeneização do ensino para a compreensão do compromisso ético e político da educação 

como direito de todos;  

V. Remodelar o ambiente físico-arquitetônico da IES em função desses referenciais; 

VI. Constituir parcerias com entidades governamentais e sociedade civil organizada, 

cujos objetivos tenham relações diretas com as finalidades do Núcleo de Acessibilidade e; 

VII. Criar uma cultura da acessibilidade na comunidade acadêmica.  

A partir do trabalho do NADD e do aumento da abrangência das ações voltadas ao 

Atendimento Educacional Especializado, alunos com deficiência são acolhidos e a eles são 

efetuadas alterações metodológicas, em consonância com as normais internas, que lhes 

permitam a democratização do ensino, por exemplo, maior tempo para a resolução das 

avaliações. Àqueles, cuja visão comprometida, for devidamente comprovada por laudo 

médico, os professores serão conduzidos a efetuarem fotocópia ampliada das avaliações para 

melhor visualização destes alunos.  

Em relação às rotinas educacionais, os professores são estimulados a adotarem 

variadas tecnologias de informação e comunicação disponíveis, de forma a despertar os mais 

diversos sentidos do educando, não priorizando apenas a visão, mas também o tato, a audição.  

Quanto à inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais, nos editais dos 
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vestibulares, publicados e amplamente divulgados na sociedade, reserva-se condições 

especiais para a realização do processo seletivo por parte dos candidatos que sinalizem e 

comprovem tais necessidades. 

Para atender, com qualidade, à demanda dos alunos com deficiência, o NADD 

estabeleceu diversos instrumentos para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) que 

versam sobre: A estruturação de diretrizes sobre o fluxo de trabalho do AEE a partir de um 

roteiro específico com orientações sobre as atividades a serem desempenhadas envolvendo a 

comunidade acadêmica da IES.  

Tais diretrizes foram elaboradas com procedimentos direcionados aos docentes, aos 

discentes, às coordenações de curso, com a finalidade de diagnosticar as demandas para a 

tomada de decisão. Também foi elaborado um folder com as atividades do NADD contendo 

informações gerais sobre as atividades do Núcleo, bem como os objetivos do Atendimento 

Educacional Especializado e as principais ações a serem desenvolvidas, sendo estas passíveis 

de alterações conforme a necessidade. 

O NADD elaborou a organização de estratégias necessárias para a sensibilização 

acadêmica conforme as demandas apresentadas referentes ao AEE na IES, em função da 

especificidade dos discentes, os quais requerem atendimento e acompanhamento 

característicos às deficiências apresentadas. 

Também, houve a elaboração de instrumento específico para o levantamento das 

necessidades da IES (Censo), culminando no mapeamento de todas as turmas que 

apresentaram situações com alunos PcD, bem como quanto a sensibilização necessária para o 

desenvolvimento de estratégias envolvendo relacionamento interpessoal, principalmente 

discente-docente. 

Em função da especificidade do Atendimento Educacional Especializado (AEE), o 

Núcleo elaborou um formulário individual para o processo de acompanhamento dos discentes, 

mediante aos procedimentos estabelecidos para tal acompanhamento, acompanhado de um 

Termo de recusa de Atendimento Especializado, caso haja solicitação por parte do discente 

e/ou família. 

O NADD encaminhou à Secretaria Acadêmica (SEACAD) um termo referente às 

questões do levantamento das necessidades especiais dos ingressantes no ato da matrícula, 

também solicitou informações quanto à possibilidade de abertura de Emolumento específico 

para aluno com deficiência (PcD) sendo um instrumento importante para o registro de 

informações fornecidas pelo discente no ato da matrícula, com o objetivo de levantar as 

necessidades destes ingressantes e auxiliar no planejamento das ações referente ao 

desenvolvimento acadêmico na IES por este NADD. 

A partir do Atendimento Educacional Especializado (AEE), implementado e atuante, é 

realizado, durante os momentos de Aperfeiçoamento do Trabalho Docente, ações e atividades 

voltadas à Educação Especial, com abordagem direcionada os objetivos do AEE, bem como a 

apresentação do cenário atual relacionado aos procedimentos e a nova cultura que se instalava 

na IES, com a disponibilização e o conhecimento referente às questões legais e os possíveis 

desafios e orientações necessárias ao desempenho das atividades didático-pedagógicos deste 

alunado e do corpo docente. 

As atividades de educação especial se intensificaram por parte do NADD, sendo 
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elaborado um banco de dados institucionais referente às turmas com discentes PcD. Essas 

informações vêm sendo analisadas a fim de subsidiar a análise e proposição de relatórios, caso 

a caso, para orientações específicas ao corpo discente e docente. Concomitantemente a isso, o 

NADD vem realizando reuniões com o corpo docente para discutir as estratégias de ensino 

propostas (conforme a especificidade e necessidades dos discentes em questão), além de 

orientações quanto ao processo avaliativo dos mesmos.  

O NADD também promove reuniões periódicas com os familiares dos discentes PcD 

para a exposição dos motivos e das possibilidades de estratégias adequadas para o 

desenvolvimento acadêmico dos mesmos, bem como para o conhecimento e o registro da 

autorização da família. 

1.7 Mecanismos de Nivelamento 

Com o objetivo de recuperar as deficiências de formação dos alunos ingressantes, na 

Faculdade ITOP realiza cursos de nivelamento em Língua Portuguesa, Matemática, Biologia, 

Física, Química, Geografia e História.  

Os cursos de nivelamento visam suprir as deficiências básicas dos alunos que não 

conseguem acompanhar adequadamente o aprendizado em sala de aula. Dessa forma, 

acredita-se estar atendendo os alunos que estavam temporariamente afastados da vida escolar 

e aqueles que necessitam de reforço das bases de ensino médio. 

Atualmente, os alunos que apresentam deficiências de formação em sala de aula são 

identificados pelos professores ao Coordenador de Curso que encaminha a relação de alunos 

para a Coordenação Pedagógica, a quem compete sugerir a realização do curso de 

nivelamento.  

Os cursos de nivelamento são realizados a distância, por meio do programa 

denominado ñSistema de Conte¼do Onlineò. Todos os cursos s«o gratuitos, sendo necess§rio 

ao aluno apenas digitar seu registro acadêmico e senha no siteda Faculdade ITOP.  

Para cada curso que integra o ñSistema de Conte¼do Onlineò ® aplicada uma avalia­«o 

do aluno para verificar o nível de conhecimento adquirido.  

A Instituição também oferece suporte ao desenvolvimento de cursos de nivelamento 

compatíveis com as prioridades de cada curso. Dessa forma, outros conteúdos podem ser 

apresentados para nivelamento de acordo com as necessidades detectadas pelas Coordenações 

de Curso. 

1.8 Atendimento Extraclasse 

O atendimento extraclasse aos alunos é realizado pelo Coordenador de Curso, pelos 

professores em regime de trabalho de tempo integral e tempo parcial, com jornada semanal 

específica para essa finalidade.  

1.9 Apoio à Promoção de Eventos Internos 

A Faculdade ITOP conta com mecanismos efetivos de apoio sistemático à promoção 

de eventos para o corpo discente.  
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Os eventos realizados são organizados pelo Coordenação de Curso, que dispõem dos 

recursos necessários para o desenvolvimento das atividades.  

A Coordenação de Curso promove uma série de eventos, tanto diretamente 

relacionados ao Curso de Direito, quanto de outras áreas do conhecimento. As Semanas 

Jurídicas são efetivadas com palestras, além de outras promovidas durante o período letivo. 

1.9.1 Apoio para Participação em Eventos Científicos, Técnicos ou Culturais 

A Faculdade ITOP conta com mecanismos de apoio aos discentes para a participação 

em eventos científicos, técnicos ou culturais. As demandas existentes são encaminhadas pela 

Coordenação do Curso para deliberação da Diretoria Acadêmica. 

1.10 Acompanhamento dos Egressos 

A Faculdade ITOP conta com uma estrutura que busca promover o acompanhamento 

dos egressos.  

Por meio de programa de incentivo àPós-graduação, a Faculdade ITOP busca manter 

uma linha permanente de estudos e análises sobre os egressos, a partir das informações 

coletadas, para avaliar a qualidade do ensino e adequação da formação do profissional às 

necessidades do mercado de trabalho. 

A Faculdade ITOP conta com uma base de dados, com informações atualizadas dos 

egressos; mecanismos para a promoção de um relacionamento contínuo entre a Instituição e 

seus egressos; e mecanismos para avaliar a adequação da formação do profissional para o 

mercado de trabalho. 

A partir das informações constantes na base de dados,é possível estabelecer um canal 

de comunicação com os egressos, por meio do qual os ex-alunos cadastrados recebem 

informações sobre eventos, cursos, atividades e oportunidades oferecidas pela Instituição.  

O retorno dos egressos sobre o ensino recebido é fundamental para o aprimoramento 

da Instituição. Para tanto, serão aplicados questionários para obter informações sobre o curso 

realizado (pontos positivos e negativos), a atuação no mercado de trabalho, as dificuldades 

encontradas na profissão, o perfil do profissional exigido no mercado, e interesse em realizar 

outros cursos de graduação e pós-graduação.  

CORPO DOCENTE 

As informações específicas sobre o corpo docente estão agregadas por unidade e a sua 

análise individualizada é possível consultando os anexos a este Projeto Pedagógico.  

1.11 ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA  

1.11.1 Núcleo Docente Estruturante 

O Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito é composto por professores 

responsáveis pela formulação da proposta pedagógica, pela implementação e 

desenvolvimento do Curso de Direito da Faculdade ITOP, atendendo aos requisitos 

estabelecidos na Portaria MEC nº 147/2007. 
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Compete ao Núcleo Docente Estruturante: 

a) Participar plenamente da elaboração e atualização do projeto 

pedagógico do curso; 

b) Propor alterações do projeto pedagógico do curso, quando for 

pertinente; 

c) Estimular o corpo docente a apresentar propostas curriculares 

inovadoras para o curso; 

d) Motivar a participação efetiva nas mudanças curriculares e 

pedagógicas, do corpo docente dos câmpus e unidades onde o Curso de 

Direito está em funcionamento; 

e) Estabelecer mecanismos de representatividade do corpo docente nas 

propostas de alterações do projeto pedagógico; 

f) Buscar a implementação do projeto pedagógico do curso nos câmpus e 

unidadesonde o curso está em funcionamento, preservando as características 

e peculiaridades regionais da comunidade jurídica local. 

Os professores que integram o Núcleo Docente Estruturante do Curso de Direito estão 

vinculados às atividades essenciais do curso, entre elas: docência, orientação de estágio e 

monografia; acompanhamento de atividades complementares; orientação de pesquisa e 

desenvolvimento de atividades de extensão, atualização do próprio Projeto Pedagógico. 

1.11.2 Coordenação de Curso 

A Coordenação de cada curso é exercida por um Coordenador, designado pelo Diretor 

Geral com as seguintes atribuições: 

I ï administrar, coordenar e supervisionar as atividades do curso, cumprindo-lhes 

caráter de revisão e atualização constante; 

II ï supervisionar as atividades do corpo docente e técnico-administrativo vinculados 

ao curso e o cumprimento das exigências do regime didático, acadêmico, 

administrativo e disciplinar; 

III ï promover convênios, tendo em vista o desenvolvimento dos programas do 

curso, submetendo-os à aprovação dos órgãos superiores; 

IV ï elaborar e apresentar à Diretoria Acadêmica, os relatórios das atividades do 

período anterior, bem como o planejamento referente ao período subsequente; 

V ï encaminhar à Diretoria Acadêmica projetos de cursos, programas de pesquisa e 

extensão propostas de participação em eventos científicos ou culturais, para fins de 

análise e aprovação; 

VI ï elaborar relatório sobre o desempenho de membros do corpo docente e técnico 

administrativo do respectivo curso; 

VII ï cumprir e fazer cumprir as determinações Estatutárias e Regimentais e as 

deliberações dos órgãos da Administração Superior, do Colegiado do Curso e do 

Conselho de Coordenação; 

VIII ï constituir comissões para estudo de temas, execução de projetos ou tarefas 

específicas; 
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IX ï exercer a ação disciplinar no âmbito do curso; 

X ï apresentar medidas relativas à matéria da competência do Colegiado do Curso, 

submetendo seu ato a ratificação ou à homologação do referido órgão; 

XI ï exercer as demais funções exigidas para o bom desempenho da Coordenação do 

Curso. 

A Coordenação do Curso de Direito da Faculdade ITOP é exercida pelo professor 

Virgílio Ricardo Coelho Meirelles, graduado em Direito pela Faculdade de Direito de Valença 

ï Rio de Janeiro, Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional pela Universidade de 

Taubaté/SP. Sua formação acadêmica é na área jurídica.  

No que se refere à experiência acadêmica, o professor Virgílio Ricardo Coelho 

Meirelles possui experiência acadêmica de 09 anos em Instituições de Ensino Superior. Esta 

informação pode ser confirmada no Currículo Lattes do professor.  

O Coordenador do Curso de Direito da Faculdade ITOP está contratado no regime de 

trabalho de tempo integral (40 horas), o que lhe permite dedicar-se ao desenvolvimento do 

Curso  

1.11.3 Composição e Funcionamento do Colegiado de Curso  

 

A Composição e funcionamento do Colegiado do Curso de Direito esta definido no 

regulamento que segue: 

 

REGULAMENTO DO COLEGIADO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO  

 

Este Regulamento se aplica a todos os cursos de Graduação da Faculdade ITOP 

CAPÍTULO I - DO COLEGIADO DE CURSO 

 

Art. 1º - O Colegiado de Curso é o órgão consultivo de função normativa, deliberativa e de 

planejamento Acadêmico da Faculdade, subordinado à Coordenação de Curso, é responsável 

por analisar e decidir sobre assuntos no âmbito do curso e zelar pela sua qualidade, com 

composição, competências e funcionamento definidos no Regimento da Faculdade ITOP e 

disciplinados neste Regulamento.  

 

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES DO COLEGIADO  

 

Art. 3º - São atribuições do Colegiado do Curso:  

I. Aprovar os planos de ensino das disciplinas do curso, observada as Diretrizes 

Curriculares para a sua elaboração, aprovados pelo Conselho Superior; 

II. Aprovar formas de avaliação e acompanhamento do curso; 

III. Coordenar, supervisionar e avaliar a execução didático-pedagógica dos projetos 

pedagógicos, tendo como foco principal a qualidade do ensino; 
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IV. Apreciar as proposições e as reformulações referentes ao Projeto Pedagógico do Curso 

realizadas pelo NDE; 

V. Deliberar sobre organização, alteração ou extinção da estrutura curricular; 

VI. Estabelecer o perfil profissional e a proposta pedagógica do curso;  

VII. Fixar normas para a coordenação interdisciplinar e promover a integração horizontal e 

vertical dos cursos, visando a garantir sua qualidade didático-pedagógica;  

VIII. Apreciar o desenvolvimento de estágios supervisionados, trabalhos de conclusão de 

curso, projeto interdisciplinar e atividades complementares; 

IX. Deliberar sobre os pedidos de prorrogação de prazo para conclusão de curso;  

X. Emitir parecer sobre processos de revalidação de diplomas de Cursos de Graduação, 

expedidos por estabelecimentos nacionais ou estrangeiros de ensino superior;  

XI. Deliberar, em grau de recurso, sobre decisões do Presidente do Colegiado do Curso;  

XII. Examinar e decidir sobre as questões solicitadas pelo corpo docente e discente, ou 

encaminhar ao setor competente para parecer detalhado dos assuntos cuja solução 

exceda as suas atribuições;  

XIII. Analisar os casos de infração disciplinar; 

XIV. Estudar e apontar causas determinantes do baixo rendimento escolar e evasão de alunos 

do curso e propor ações resolutivas;  

XV. Propor às diretorias da instituição o estabelecimento de convênios de cooperação 

técnica e científica com instituições afins com o objetivo de desenvolvimento e 

capacitação no âmbito do curso; 

XVI. Emitir pareceres em assuntos de sua competência; 

XVII.Exercer as demais atribuições conferidas por lei, neste Regulamento ou no Regimento 

da Faculdade ITOP.  

Parágrafo Único. As decisões que resultem em alterações na política de Ensino, Pesquisa e 

Extensão, devem ser referendadas ao Conselho Superior. 

 

CAPÍTULO III - DA NATUREZA E COMPOSIÇÃO  

 

Art. 4º - Os Colegiados dos Cursos de Graduação da Faculdade ITOP, é órgão consultivo e de 

assessoramento do Coordenador do Curso, sendo constituído: 

I. pelo presidente que será o Coordenador do Curso;  

II. por 4 (quatro) representantes dos professores que possuam regime de trabalho em tempo 

Integral ou Parcial; 

III. por 01 (um) representante discente, regularmente matriculado escolhido pela Coordenação 

do Curso. 

§ 1º. Os membros do Colegiado de Curso têm os seguintes mandatos: 

I. Coincidente com o tempo de permanência no cargo consignado, no caso do 

Coordenador do Curso; 

II. Dois anos para os representantes docentes, condicionado ao exercício da docência no 

curso, permitido uma recondução, e devendo ser substituído no caso de inexistência de 

vínculo com o curso; 

III. Um ano para o representante discente, permitida a recondução. 
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§ 2º. O Coordenador será substituído em suas faltas e impedimentos por um docente que 

deverá ser eleito representante docente. 

§ 3º. Na falta e impedimentos do substituto, assumirá a coordenação do Colegiado o membro 

mais antigo na docência da Faculdade ITOP. 

§ 4º. Os representantes docentes terão 02 (dois) suplentes, escolhidos por seus pares, que 

participam das atividades do curso; 

§ 5º. O representante discente terá 01 (um) suplente; 

§ 6º. É vedada a participação de discente não regularmente matriculado e em dias com suas 

obrigações acadêmicas, na condição de membro do Colegiado de Curso. 

 

Art. 5º - Para efeito de composição do Colegiado, não serão consideradas as horas-aula 

relativas às disciplinas;  

 

Art. 6º - Caberá à Direção Geral expedir o ato de designação do Colegiado do Curso.  

 

CAPÍTULO IV - DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO COLEGIADO  

 

Art. 7º - Compete ao Presidente do Colegiado do Curso:  

I. Convocar e presidir as reuniões, com direito a voto, inclusive o de qualidade;  

II. Representar o Colegiado junto aos órgãos da Faculdade;  

III. Executar as deliberações do Colegiado;  

IV. Designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo Colegiado;  

V. Decidir, ad referendum, em caso de urgência, sobre matéria de competência do Colegiado;  

VI. Elaborar os horários de aula, ouvidos os Cursos envolvidos;  

VII. Orientar os alunos quanto à matrícula e integralização do curso;  

VIII. Verificar o cumprimento do currículo do curso e demais exigências para a concessão de 

grau acadêmico aos alunos concluintes;  

IX. Analisar e decidir os pedidos de transferência e retorno;  

X. Decidir sobre pedidos referentes à matrícula, trancamento de matrícula no curso, 

cancelamento de matrícula em disciplinas, permanência, complementação pedagógica, 

exercícios domiciliares, expedição e dispensa de guia de transferência e colação de grau;  

XI. Promover a integração com os demais Cursos;  

XII. Superintender as atividades da secretaria do Colegiado do Curso;  

XIII. Exercer outras atribuições previstas em lei, neste Regulamento ou Regimento Interno da 

Faculdade ITOP.  

 

CAPÍTULO V - DAS REUNIÕES 

 

Art. 8º - O Colegiado do Curso reunir-se-á de acordo com as datas pré-estabelecidas no 

calendário acadêmico, ordinariamente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, 

quando convocado pelo Presidente ou atendendo ao pedido de 1/3 (um terço) dos seus 

membros.  
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§ 1º - As reuniões extraordinárias serão convocadas com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas, mencionando-se a pauta. 

§ 2º - Em caso de urgência ou excepcionalidade, o prazo de convocação previsto no parágrafo 

anterior poderá ser reduzido e a indicação de pauta, omitida, justificando-se a medida no 

início da reunião.  

§ 3º - As reuniões obedecerão ao que prescreve o Regimento Interno da Faculdade.  

 

Art. 9º - O Colegiado de Curso deliberará com a presença da maioria de seus membros, 

admitido o quorum mínimo de pelo menos 50% de seus componentes, em primeira 

convocação, e em segunda com qualquer número. 

§ 1° A votação será simbólica, nominal ou secreta, adotando-se a primeira forma sempre que 

uma das outras duas não sejam solicitadas.  

§ 2° Terão direito a voto apenas os membros titulares do Colegiado.  

§ 3° Nos casos de empate nas decisões do Colegiado, o Presidente do Colegiado de Curso terá 

o voto de qualidade.  

 

Art.10 - Após cada reunião lavrar-se-á ata que será discutida e, após aprovação, todos os 

membros presentes na reunião anterior deverão rubricá-la.  

 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 11 - Os casos omissos neste regulamento e não previstos em Lei, serão apreciados e 

julgados pelo Conselho Superior da Faculdade ITOP, após, ouvido o Colegiado de Curso.  

Art. 12 - Este regulamento poderá sofrer modificações quando se fizerem necessárias, 

mediante proposta de qualquer membro da comunidade escolar dirigida ao Presidente do 

Colegiado de Curso, devendo ser submetida à apreciação e aprovação do Conselho Superior.  

Art. 13 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de aprovação pelo Conselho  

Superior, que emitirá a decisão correspondente, revogando as demais disposições em 

contrário. 

 

1.11.4 Organização do Controle Acadêmico 

A organização do controle acadêmico segue as normas regimentais estabelecidas. O 

registro e o controle acadêmico de matrícula, trancamento, transferência e aproveitamento de 

estudos são de responsabilidade da Secretaria Acadêmica da Faculdade ITOP. As questões 

acadêmicas, expedição de atestados, históricos escolares, registro de diplomas, entre outras 

atividades, também estão a cargo da Secretaria. A verificação e o registro de frequência, 

notas, aprovação/reprovação são de responsabilidade do professor e o seu controle de 

responsabilidade da Secretaria Acadêmica. 
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1.11.5 Pessoal Técnico e Administrativo 

Na Secretaria Acadêmica da Faculdade ITOP estão lotados funcionários de nível 

superior e auxiliares administrativos, com formação e experiência profissional compatíveis 

com as atividades que exercem nas respectivas categorias funcionais.  

A quantidade de profissionais do corpo técnico-administrativo é adequada às 

necessidades do Curso de Direito. 

 

PERFIL DOCENTE  

1.11.5.1 Titulação Acadêmica 

O corpo docente do Curso de Direito da Faculdade ITOP é composto por professores 

titulados, de sorte que todos os docentes têm titulação obtida em programas de pós-graduação 

stricto sensu reconhecidos pela CAPES. 

1.11.5.2 Experiência no Magistério Superior 

Além da titulação, 100% dos docentes possuiexperiência de pelo menos 03 (três) anos 

no magistério superior ou em atividades profissionais. 

No que concerne à aderência entre a formação docente e suas atividades no Curso de 

Direito, o Instituto tem como meta um percentual mínimo de 60 %. 

1.11.5.3 Experiência Profissional (Fora do Magistério) 

Além da titulação, 100% dos docentes tem experiência de pelo menos 03 (três) anos 

em atividades profissionais fora do magistério. 

1.11.5.4 Regime de Trabalho 

No que tange ao regime de trabalho, o Curso de Direito da Faculdade ITOPcompõe o 

seu quadro docente de modo a que 1/3 dos seus integrantes mais titulados do Curso estejam 

contratados em tempo integral ou parcial. 

1.11.6 Pesquisa e Produção Científica 

Os professores do Curso de Direito da Faculdade ITOP possuem produção científica 

na área do curso.  

A Instituição oferece estímulos à produção científica do corpo docente conforme pode 

ser verificado no item ñApoio ¨ Produ­«o Cient²fica, T®cnica, Pedag·gica e Culturalò deste 

Projeto Pedagógico. 

1.11.7 Plano de Carreira do Corpo Docente 

A Faculdade ITOP possui um Plano de Carreira homologado junto ao Ministério do 

Trabalho, possuindo critérios de progressão que privilegiam a titulação acadêmica, a 

experiência profissional no magistério e fora dele, e a produção intelectual. 
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1.11.8 Apoio à Produção Científica, Técnica, Pedagógica e Cultural 

A Faculdade ITOP oferece ao corpo docente apoio à produção científica, técnica, 

pedagógica e cultural, consistentes em suporte técnico e mecanismos institucionais regulares. 

Para estimular o corpo docente e discente da Faculdade ITOP, foi criada a Revista 

Multidebates, que busca a divulgação da produção científica, cultural, artística e tecnológica, 

assim considerada: artigos científicos, anais dos eventos científicos realizados pela IES, 

ensaios, entrevistas, relatos de experiência e resenhas. 

Os procedimentos para estímulo à produção acadêmica visa, ainda, a produção do 

material didático institucional previsto/implantado, para ser disponibilizado aos estudantes, 

permitindo, desta forma, executar, de maneira suficiente, a formação definida no projeto 

pedagógico de cada curso considerando, em uma análise sistêmica e global, os aspectos: 

abrangência, bibliografia adequada às exigências da formação, aprofundamento e coerência 

teórica. 

2. INSTALAÇÕES FÍSICAS  

2.1 INSTALAÇÕES E LABORATÓRIOS ESPECÍFICOS 

2.1.1 Núcleo de Prática Jurídica 

 

O Núcleo de Práticas Jurídicas do Curso de Direito da Faculdade ITOP, possui 

regulamento específico contemplado no PPC, sendo este destinado à realização de práticas 

jurídicas simuladas e de arbitragem, negociação, conciliação, mediação e atividades jurídicas 

reais, ofertando aos alunos visitas orientadas, de acordo com a necessidade da formação, 

sempre atendendo às demandas do curso na busca pela interdisciplinaridade das matérias 

legais. 

 

Por meio de uma avaliação periódica os professores do Núcleo de Pratica Jurídica 

avaliam se as atividades desenvolvidas estão em consonância com a demanda do curso em 

suas atividades básicas, servindo esta avaliação para a elaboração de processos de 

planejamento para o adequado atendimento da demanda existente.  

 

O Núcleo de Pratica Jurídica esta sediado no Bloco II em um espaço de 120 m², 

divididas em dois ambientes, sendo um destinado exclusivamente para o desenvolvimento das 

atividades de negociação, conciliação, mediação e arbitragem e o outro destinado a uma 

ambiente que simula uma sala de de audiências com espaço para a figura do Juiz, Membro do 

Ministério Público, Secretário, advogados e partes.  

 

Todos os ambientes são climatizados, com mesas de atendimentos individuais e 

coletivas, computadores, impressora, rede de internet sem-fio, banheiro (no prédio), quadro de 

avisos, cadeiras estofadas, arquivos, prateleiras para uso da biblioteca.  

 

A sala de Solução Pacifica de Conflitos contempla 04 (quatro) mesas redondas com 04 

(quatro) cadeiras estofadas, 04 (quatro) estações de trabalho com computadores, ligados a 

internet e impressora, a sala de audiência simulada contempla um layout simular a uma sala 

de audiência, com espaço destinado ao publico, microfones, computadores, webcam, 

permitindo ao aluno uma real proximidade com a atividade forense. 
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O Prédio onde o NPJ está sediado também contempla os requisitos mínimos de 

acessibilidade exigidos na Legislação Especifica, com espaço destinado a supervisão e 

secretaria. 

 

Serão desenvolvidas prática de atividades jurídicas simuladas, inclusive audiências; 

analise de autos findos; professores orientadores; assessoria jurídica e assistência judiciária 

(atendimento ao público); e estrutura adequada para a eventual instalação de órgãos 

judiciários e extrajudiciais em suas dependências.  
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REPRESENTAÇÃO GRÁFICA  

1º  SEM 
 

2º SEM 
 

3ºSEM 
 

4ºSEM 
 

5ºSEM 
 

6ºSEM 
 

7ºSEM 
 

8ºSEM 
 

9ºSEM 
 

10ºSEM 
 

Ciencia politica 
e Teoria Geral 
do Estado-68h 

Direito Civil 
II-68h 

Direito Civil III-
68h 

Direito Civil IV-68h 
Direito Civil V-
34h 

Direito Civil VI-
34h 

Direito Civil 
VII-68h 

Direito Civil 
VIII-68h 

Direito 
Tributario I-
68h 

Historia e 
Cultura Afro-
Brasileira e 
indigena/34h 

Introdução ao 
Estudo do 
Direito-68h 

Direito Penal 
I-68h 

Direito penal II-
34h 

Direito Penal III-34h 
Direito 
Economico-68h 

Direito 
Processual 
Civil IV-68h 

Direto 
Processual 
Civil V-34h 

Direito 
Processual do 
Trabalho-68h 

Direito 
Internacional 
-68h 

Etica 
Profissional-
68h 
 

Historia do 
Direito-34h 

Direito 
Constituciona
l I-68h 

Direito 
Constitucional 
II-34h 

Direito 
Constitucional III-
34h 

Direito 
Empresarial III-
68h 

Direito 
Processual 
Penal II-34h 

Direito do 
Trabalho II-
68h 

Direito 
Administrativ
o II=68h 

Direito 
Processual do 
Constituciona
l/administrat
ivo-68h 

Direitos 
Agrario e 
ambiental -
68h 

Psicologia 
Juridica -34h 

Economia 
Politica-34h 

Direito 
Processual Civil 
I-68h 

Direito Empresarial 
II-68h 

Direto Penal IV-
68h 

Direito Penal 
V-34h 

Direito 
Administrativo 
I-68h 

Direito 
Processual 
Penal IV-34h 

Legislação 
Penal e 
Processual 
Penal 
Especial-68h 

Direito 
Tributário II-
34h 

Comunicação e 
Expressão-68h 

Sociologia e 
Antropologia 
Juridica-34h 

Direito 
Empresarial I-
68h 

Direito Processual 
Civil II-68h 

Direito 
Processual Civil 
III-34h 

Direito do 
Trabalho I-68h 

Direito 
Processual 
Penal III-34h 

Direito 
Processual 
Civil VI-34h 

 
Metodologia 
Juridica ɀ30h 

Lingua 
Brasileira de 
SinaisLibras -
68h 

Direito Civil I-
68h 

Metodologia 
Cientifica-68h 

Filosofia Geral e 
Juridica-68h 

Mediação, 
Conciliação e 
Arbitragem-68h 

Direito 
Processual Penal 
I-34h 

Direitos 
Humanos-34h 

  

TCC I ɀ 30h    TCC II ɀ 30h    

Atividades 
Complementar
es I ɀ 20h 

Atividades 
Complementa
res II ɀ 20h 

Atividades 
Complementares 
III ɀ 20h 

Atividades 
Complementares IV 
ɀ 20h 

 
Atividades 
Complementares 
V ɀ 20h  

 
Atividades 
Complementar
es VI ɀ 20h 

Atividades 
Complementar
es VII ɀ 20h 

Atividades 
Complementa
res VIII ɀ 20h 

 
Atividades 

Complementa
res XI ɀ 20h 

 
Atividades 
Complementa
res X ɀ 20h 
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Pratica 
Processual Civil I 
ɀ Estagio 90h 

Pratica 
Processual 

Civil II ɀ 
Estagio 90h 

 

Pratica 
Processual 
Civil III ɀ 
Estagio 90h 
 

Pratica 
Processual 
Penal ɀ 
Estagio 90h 
 

Pratica 
Processual 

Trabalhista ɀ 
Estagio 90h 

 

Pratica 
Processual 
Tributário - 
Estagio 
90h 

360 360 360 360 

 
 
416 

 
 

382 382 382 

 
 

442 

 
 
412 

TOTAL:3856 
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PROFESSORES PARA OS 04 SEMESTRES DO CURSOS/ DOIS ANOS DO CURSO 
DISCIPLINAS CH PERÍODO DOCENTE TITULAÇÃO REG. DE TRAB. 

CIENCIA POLITICA E TEORIA GERAL DO 
ESTADO 

68 1º Per.  
LEILA DIAS PEREIRA DO AMARAL DOUTORA PARCIAL 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 68 1º Per.  BELIZA MARTINS PINHEIRO CAMARA MESTRE PARCIAL 

HISTÓRIA DO DIREITO 34 1º Per.  DORIANE BRAGA NUNES BILAC DOUTORA  INTEGRAL  

PSICOLOGIA JURÍDICA  34 1º Per.  ANA PAULA CAVALCANTE DOS 
SANTOS 

DOUTORA INTEGRAL 

COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO 68 1º Per.  KYLDES BATISTA VICENTE DOUTORA PARCIAL 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES-I 20 1º Per.  
VIRGÍLIO RICARDO COELHO 
MEIRELLES 

MESTRE INTEGRAL 

DIREITO CIVIL I 68 1º Per ISA OMENA MACHADO DE FREITAS MESTRE PARCIAL 

DIREITO CIVIL II 68 2º Per.  ISA OMENA MACHADO DE FREITAS MESTRE PARCIAL 

DIREITO PENAL I 68 2º Per.  AGNELO ROCHA NOGUEIRA SOARES MESTRE PARCIAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL I 68 2º Per.  BELIZA MARTINS PINHEIRO CAMARA MESTRE PARCIAL 

ECONOMIA POLITICA 34 2º Per RAIMUNDO NONATO CASE DE BRITO MESTRE PARCIAL 

SOCIOLOGIA E ANTROPOLOGIA 
JURÍDICA 

34 
2º Per LEILA DIAS PEREIRA DO AMARAL DOUTORA PARCIAL 

METODOLOGIA CIENTÍFICA 68 2º Per KYLDES BATISTA VICENTE DOUTORA PARCIAL 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES- II 20 
2º Per VIRGÍLIO RICARDO COELHO 

MEIRELLES 
MESTRE INTEGRAL 

DIREITO CIVIL III 68 3º Per.  ISA OMENA MACHADO DE FREITAS MESTRE PARCIAL 

DIREITO PENAL II 34 3º Per.  AGNELO ROCHA NOGUEIRA SOARES MESTRE PARCIAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL II 34 3º Per.  BELIZA MARTINS PINHEIRO CAMARA MESTRE PARCIAL 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 68 3º Per.  BELIZA MARTINS PINHEIRO CAMARA MESTRE PARCIAL 

DIREITO EMPRESARIAL I 68 3º Per.  LEANDRO FINELLI HORTA VIANA MESTRE PARCIAL 

FILOSOFIA GERAL E JURÍDICA 68 3º Per.  ISA OMENA MACHADO DE FREITAS MESTRE PARCIAL 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES III 20 3º Per.  
VIRGÍLIO RICARDO COELHO 
MEIRELLES 

MESTRE INTEGRAL 

DIREITO CIVIL IV 68 4º Per.  ISA OMENA MACHADO DE FREITAS MESTRE PARCIAL 
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DIREITO PENAL III 34 4º Per.   AGNELO ROCHA NOGUEIRA SOARES MESTRE PARCIAL 

DIREITO CONSTITUCIONAL III 34 4º Per.  LEANDRO FINELLI HORTA VIANA MESTRE PARCIAL 

DIREITO EMPRESARIAL II 68 4º Per.  
VIRGÍLIO RICARDO COELHO 
MEIRELLES 

MESTRE INTEGRAL 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 68 4º Per.  LEANDRO FINELLI HORTA VIANA MESTRE PARCIAL 

MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E 
ARBITRAGEM 

68 4º Per.  
ISA OMENA MACHADODE FREITAS MESTRE PARCIAL 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES IV 20 4º Per.  
VIRGÍLIO RICARDO COELHO 
MEIRELLES 

MESTRE INTEGRAL 

 
 
 
 
NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE (NDE) 
 

DOCENTE TITULAÇÃO REG. DE TRAB. 

1. VIRGÍLIO RICARDO COELHO MEIRELLES MESTRE INTEGRAL 

2. DORIANE BRAGA NUNES BILAC DOUTORA  INTEGRAL  

3. ISA OMENA MACHADODE FREITAS MESTRE PARCIAL 

4. AGNELO ROCHA NOGUEIRA SOARES MESTRE PARCIAL 

5. BELIZA MARTINS PINHEIRO CAMARA MESTRE PARCIAL 

 
 
 


